
EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90104/2025/SMCL/PMPV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005.004819/2025-62

A PARTICIPAÇÃO DESTA LICITAÇÃO SERÁ CONFORME ANEXO I

AVISO AOS INTERESSADOS 

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos,
notadamente  quanto  ao  credenciamento,  formulação  das  propostas  de  preços,  e  documentos  de  habilitação,
objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
 
CONTATOS: 

E-mail: pregoes.sml@gmail.com;

EQUIPE RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO CERTAME ------- (69) 3901-6270; OU (69) 3901-6269; OU (69)
3901-6272. 
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1. AVISO DE LICITAÇÃO

1.1. PREGÃO ELETRÔNICO N° 90104/2025/SMCL/PMPV, TIPO MENOR PREÇO.

1.2. OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DE PACIENTES DAS UNIDADES DE SAÚDE
DO DISTRITO DE RIO PARDO E VISTA ALEGRE DE ABUNÃ COM RECURSO DE EMENDA PARLAMENTAR
IMPOSITIVA INDIVIDUAL 002/2025 E 0044/2024, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde – SEMUSA,  conforme especificações técnicas, unidades e quantidades definidas no Anexo I  deste
Edital, as  quais  deverão  ser,  minuciosamente,  observadas  pelos  licitantes  quando  da  elaboração  de  suas
propostas.

1.3. VALOR ESTIMADO: R$ 348.980,00 (Trezentos e quarenta e oito mil novecentos e oitenta reais). 

1.4. DATA DE ABERTURA: 26 de novembro de 2025; HORÁRIO: 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO  ELETRÔNICO:  https://www.gov.br/compras     UASG:  925172  –   SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL.

O prazo mínimo para apresentação de propostas e lances, será condicionado ao artigo 55 da Lei n. 14.133/2021. 

1.5. MODO DE DISPUTA: ABERTO

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se
disponíveis  para  consulta  e  retirada  somente  nos  endereços  eletrônicos:  www.portovelho.ro.gov.br e
https://www.gov.br/compras  .   

Porto Velho/RO, Dia 12 de novembro de 2025

__________________________________________
Taiane do Carmo Souza

Agente de Contratação/Pregoeiro (a)
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2. DAS DISPOSIÇÕES DO PREÂMBULO 

2.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL, vem, por intermédio
do (Agente de Contratação/Pregoeiro (a)) e equipe de apoio designados pela Portaria nº 008/2025, tornar público
para conhecimento dos interessados que realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,  do tipo
MENOR PREÇO, nos termos da Lei n. 14.133 de 1 de abril de 2021, Decreto n. 18.892 de 30 de março de 2023,
publicada no DOM Nº 3444, que regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e
Contratos Administrativos, no Município de Porto Velho e dá outras providências, Lei Complementar nº 123 de 14
de dezembro de 2006 e suas alterações, e demais normas regulamentares estabelecidas neste edital e seus
anexos.

2.1.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
e  locais  estabelecidos  no  preâmbulo  deste  Edital,  desde  que  não  haja  comunicação  do(a)  Agente  de
Contratação/Pregoeiro (a) em contrário.

2.1.2.  Esta  Licitação  se  encontra  formalizada  e  autorizada  por  meio  do  Processo  Administrativo  N.
005.004819/2025-62 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com
os princípios básicos listados no Art. 5º da Lei 14.133.21. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da  transparência,  da  eficácia,  da  segregação  de  funções,  da
motivação,  da  vinculação  ao  edital,  do  julgamento  objetivo,  da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da
competitividade,  da  proporcionalidade,  da  celeridade,  da  economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional
sustentável.

2.1.3.  Integram-se  a  este  edital,  independente  de  transcrição,  o  Estudo  Técnico  Preliminar, Termo  de
Referência, Proposta Detalhada e Minuta do Contrato (quando for o caso).

2.2. Do Credenciamento

2.2.1.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://www.gov.br/compras; 

2.2.2.  O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal  única e exclusiva do
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao Pregão Eletrônico.

2.2.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à  Prefeitura de Porto
Velho responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

2.2.4.  A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de
preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

3. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

3.1.  DO OBJETO:  AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DE PACIENTES DAS UNIDADES DE
SAÚDE  DO  DISTRITO  DE  RIO  PARDO  E  VISTA  ALEGRE  DE  ABUNÃ  COM  RECURSO  DE  EMENDA
PARLAMENTAR  IMPOSITIVA INDIVIDUAL  002/2025  E  0044/2024,  visando  atender  as  necessidades  da
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, conforme especificações técnicas, unidades e quantidades definidas
no Anexos deste Edital.

3.1.1. O objeto da licitação tem a natureza de BEM COMUM uma vez que os padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo Edital, mediante especificações usuais no mercado. 

3.2.  Em caso de divergência entre as  especificações do objeto constante nos ANEXOS I e II deste Edital e o
respectivo código do Catálogo de Materiais (CATMAT) ou do Catálogo de Serviço (CATSERV) do sistema, prevalece
as especificações do Edital.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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4.1. Esta licitação sob a modalidade Pregão, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública  on-line.  A
participação nesta importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital,
bem como, a observância dos regulamentos,  normas administrativas e técnicas aplicáveis,  inclusive quanto a
recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido
certame.

4.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus
anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I TERMO DE REFERÊNCIA.

4.1.2.  Poderá participar desta licitação, toda e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida
no País,  que esteja  credenciada no  Sistema de Cadastro  de Fornecedores do Município  de Porto  Velho,  no
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF ou demais interessados que atenderem a todas as
exigências contidas neste Edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.

4.1.3. Estar devidamente credenciada no sistema Compras.gov.br, Portal de Compras do Governo Federal, por meio
do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, para acesso ao sistema eletrônico;

4.2. Condição para participação: 

4.2.1. A licitante DECLARARÁ em campo próprio do sistema eletrônico, que:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que cumpre os requisitos para
a habilitação, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

e) Cumpre  as  exigências  de  reserva  destinada  a  contratação  de  Jovens  aprendizes, nos  Termos
estabelecidos no artigo 429 da CLT combinada com a Lei do Aprendiz (Lei nº 10.097/2000).

f) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

g) O fornecedor  enquadrado como  microempresa,  empresa de pequeno porte  ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

h) Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores;

4.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.3. Para está LICITAÇÃO será permitida a participação em consórcio, sujeita às seguintes regras: observadas
as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no tocante às regras do art. 15 da
Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021).

a) As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de
consórcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa líder, que será responsável principal, perante a Unidade
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Requisitante, pelos atos praticados pelo Consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária estabelecida na
alínea “d”. Por meio do referido instrumento a empresa líder terá poderes para requerer, transigir, receber e dar
quitação. 

b) Apresentação conjunta,  mas individualizada,  da documentação relativa à habilitação jurídica,  à qualificação
técnica, à qualificação econômico–financeira, à regularidade fiscal e à regularidade trabalhista. As consorciadas
poderão somar seus quantitativos técnicos e econômico–financeiros, para o fim de atingir os limites fixados neste
Edital relativamente à qualificação técnica e econômico–financeira. Não será admitida, contudo, a soma de índices
de liquidez e endividamento, para fins de qualificação econômico–financeira; 

c) as empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por intermédio de mais de um
consórcio;

d) as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase da
licitação quanto na da execução do objeto;

e) O consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro antes da
aquisição. 

4.3.1. As  operações  societárias  promovidas  por  sociedades  empresariais  isoladamente  ou  por  aquelas
participantes de consórcio ou as alterações de composição de consórcio deverão ser submetidas à análise da
Unidade  Requisitante  para  aferição  da  manutenção  das  condições  de  habilitação  ou  verificação  de  suas
implicações com o objeto da aquisição, que poderá ser extinto em qualquer hipótese de prejuízo ou elevação de
risco para o seu cumprimento.

4.3.2. A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente autorizada pela Unidade
Requisitante e será condicionada à comprovação de que a empresa substituta/ingressante preenche os requisitos
exigidos para habilitação jurídica e de regularidades fiscal, social e trabalhista, além da comprovação de que o
consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos originários para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores
para efeito de qualificação econômico –financeira apresentados à ocasião do certame.

4.3.3. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve informar endereço de
representante  em  território  brasileiro,  com  poderes  para  receber  intimação  e  citação,  bem  como  endereço
eletrônico para comunicações.

4.4. Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21) 

4.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.4.2. Empresa,  isoladamente ou em consórcio,  responsável  pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

4.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.4.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente,  com trânsito em julgado,  por  exploração de trabalho infantil,  por  submissão de trabalhadores a
condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação
trabalhista.
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4.4.7. Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.4.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4.10. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa e judicialmente;

4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 4.4.1 e 4.4.2, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.8. O disposto nos itens 4.4.1 e 4.4.2 neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que
inclua como encargo do contratado a  elaboração do projeto  básico  e  do projeto  executivo,  nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá  participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4.10. A vedação de  que  trata  o  item  4.4.7  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução da  contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

4.11. É  vedado  a  qualquer  interessado  participar  de  licitação  na  qualidade,  simultaneamente,  de  simples
proponente e de integrante de consórcio assim como de integrante de dois ou mais consórcios.

4.12. Em tempo, será analisado também:

4.12.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com Prefeitura de Porto Velho/RO, nos
termos do Art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993 e do Art. 7º da Lei n.10.520/2002; (até que se encerre os prazos das
sanções);

4.12.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.87,IV, da Lei n.
8.666/1993; (até que se encerre os prazos das sanções);

4.12.3. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.87,IV, da Lei n.
8.666/1993; (até que se encerre os prazos das sanções);

4.12.4.  Empresário proibido de contratar com o Poder público, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92 (Lei de
Improbidade Administrativa), durante o prazo de sanção;

4.13. Da participação das MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADA 

4.13.1.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
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4.13.1.1.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar nº 123, de   2006  , estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.13.2. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e
suas alterações, deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos
demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação/pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos
adequados.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual  de  desconto,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

5.3.  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a  proposta  dos  licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.4. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.4.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.4.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

5.5. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.5.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço; e 

5.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.7. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema qualquer  acontecimento  que  possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.8.  As propostas registradas no Sistema  NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de
identificação  da  licitante  na  proposta  registrada,  esta  será  DESCLASSIFICADA pelo  (a)  Agente  de
Contratação/Pregoeiro (a).

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

6.1. O  licitante  deverá  inserir  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema eletrônico,  dos  seguintes
campos:

a) Valor unitário e total; 

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso; 
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem como de  fornecer  os  materiais,equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando
requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar
a  responsabilização  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  e,  após  o  devido  processo  legal,  gerar  as  seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. DA ABERTURA DA SESSÃO;

7.1.1. A abertura da presente licitação conduzida pelo pregoeiro, dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.1.3. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em decorrência deste pregão,
com a indicação da data e da hora de realização da sessão pública, dos quantitativos atualizados, se for o caso, e
do novo orçamento estimado, observada a mesma publicidade do certame inicial. 

7.1.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
 
7.1.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida  pelo  sistema  ou  por  estar  desconectado  do  sistema,  inclusive  quanto  ao  não  encaminhamento  de
documento afeto à proposta. 

7.2. Da classificação das propostas:

7.2.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.
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7.2.2. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do edital
quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter
competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada do pregoeiro. Conforme
art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.2.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM,     observadas as
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.2.5. Os preços unitários e totais referidos no ITEM anterior, deverão, evidentemente, estar compatíveis aos de
mercado, estimados pela Administração;

7.3. Da formulação de Lances;

7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances sucessivos exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignado no registro de
cada lance.

7.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM.

7.3.3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua
aceitação, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital;

7.3.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo);

7.3.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.3.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico  o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.3.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertadonosúltimos2(dois) minutos do período de duração da
sessão pública.

7.3.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

7.3.6.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

7.3.6.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações, conforme previsto no art. 56 §4°, da Lei n° 14.133/2021. 

7.3.6.5.  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances
intermediários.

7.3.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.3.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.3.9. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente
inexequível.

Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho
CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO

E-mail: pregoes.sml@gmail.com
9

                                                                    

mailto:pregoes.sml@gmail.com


7.3.9.1. A exclusão  de  lance  é  possível  somente  durante  a  fase  de  lances,  conforme  possibilita  o  sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.3.10. Se  ocorrer  a  desconexão  do  pregoeiro  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  mas  o  sistema  eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.3.11. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.comprasnet.gov.br/

7.3.12. O  pregoeiro,  quando  possível,  dará  continuidade  a  sua  atuação  no  certame,  sempre  juízo  dos  atos
realizados; 

7.4. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;

7.4.1. Para todos os efeitos, aplicam-se à presente licitação todos os direitos assegurados às micro e pequenas
empresas na Lei Complementar n. 123/2006. 

7.4.2. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores soma dos extrapolem a receita  bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar
declaração de observância desse limite juntamente para fins de habilitação.

7.4.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou
empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da
seguinte forma:

I. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, noprazode5 (cinco) minutos,
apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste
edital, ser adjudicatária;

II. Não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma do
subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes
serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III.  O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,  controlado pelo sistema
eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.123/2006.

7.4.4. Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório prosseguirá
com os demais licitantes.

7.5. Dos critérios gerais para desempate entre propostas:

7.5.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60
da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 28 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023 que regulamenta a Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Município de Porto Velho e dá outras providências nesta ordem:

7.5.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

7.5.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

7.5.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle;
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7.5.6.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por: 

7.5.6.1. Empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

7.5.6.2. Empresas brasileiras;

7.5.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.5.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187/2009.

7.6. Se o empate persistir serão utilizados os critérios de desempates da Instrução Normativa (IN) nº 79, de 12 de
setembro  de  2024. https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/
instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022

§ 1º Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, aplicam-
se os critérios de desempate de que trata o caput. (Redação dada pela IN nº 79, de 2024).

§ 2º Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata o caput, proceder-se-á
a  sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato público,  para o qual  todos os licitantes serão
convocados, vedado qualquer outro processo. (Redação dada pela IN nº 79, de 2024).

7.7. Na hipótese do “sorteio” a sessão pública será efetuada de forma presencial, podendo qualquer interessado
participar,  sendo  transmitida  em  canal  oficial  indicado  pela  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  CONTRATOS,
CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL, sendo observado os procedimentos, a saber:

a) Informação no chat da sessão pública quanto: data, hora e local da sessão para o procedimento de desempate
das propostas, a ser realizado no site Sorteador.com.br! (ou outro compatível); 

b) Por ordem alfabética, será disponibilizado a indicação dos nomes das licitantes, que se encontram em situação
de propostas empatadas, no site indicado na alínea "a" do subitem 7.7; 

c) A primeira licitante sorteada, será a primeira classificada. A sequência classificatória das propostas empatadas
seguirá em ordem sucessiva;

d) A sessão será oficialmente encerrada após a conclusão desses procedimentos, e o registro audiovisual da
sessão  permanecerá  para  visualização  no  canal  oficial  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  CONTRATOS,
CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL;

e) Haverá transmissão ao vivo da sessão do sorteio nos canais indicados pela SMCL ou  no Youtube ou outra
plataforma de streaming; os endereços serão informados no chat pelo Pregoeiro. 

f) Haverá lavratura de ata de sorteio, com presença de testemunhas, que será incluída no processo administrativo.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o  Agente  de
contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

8.2. O Agente de contratação/Pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de
melhor preço e verificará a conformidade da marca e modelo informados ou especificação técnica dos serviços
com as exigências contidas neste edital  e  a  compatibilidade do preço ofertado com o valor  estimado para a
contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance equivalente
à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão.
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8.3. A negociação poderá  ser  feita  com os  demais  licitantes,  segundo a  ordem de  classificação inicialmente
estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo após  a  negociação,  for  desclassificado  em razão  de  sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

8.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

8.6. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.7. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que:

8.7.1. Contiver vícios insanáveis;

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e edital;

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5. Apresentar  desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital  ou seus anexos,  desde que
insanável.

8.7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que
comprove:

8.7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7.7. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta.

8.7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. (SE FOR O CASO). 

8.7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

8.7.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.7.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível  de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.8. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS;

8.8.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo
estes não significativos,  proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final  da proposta,
obedecendo às seguintes disposições:

8.8.1.1.  Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por
extenso, prevalecerá este último; 
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8.8.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o(a)
Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o
valor da proposta 

8.9.  A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances,a critério do
Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico; 

9. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA 

9.1. O Agente de Contratação/pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de até 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados. Observar o modelo do anexo II – Formulário de Apresentação da Proposta.

9.1.1. Deverá ANEXAR sua proposta de preços no sistema eletrônico, contendo:

a) Número do item; 
b) Quantidade / Unidade; 
c) Descrição detalhada do objeto; (especificação do produto ofertado);
d) Marca/Modelo/Versão/Classificação;
e) Valor Unitário e Valor Total por item.

9.1.2. INDICAÇÃO EXPRESSA DA MARCA, MODELO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, BEM COMO PRAZO
DE VALIDADE DA PROPOSTA NÃO INFERIOR À 90 (NOVENTA) DIAS.

9.1.3. O prazo de envio poderá ser prorrogado por solicitação do licitante convocado ou por decisão do Pregoeiro,
ambas as opções devidamente justificadas.

9.1.4.  O licitante  que  abandonar  o  certame,  deixando de  enviar  a  documentação indicada no  item 9.1,  será
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.2. A proposta enviada via sistema, após convocação do Pregoeiro, deverá obedecer às condições previstas no
item 6 e subitens deste Edital; 

9.2.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, E SEUS ANEXOS (QUANDO SOLICITADO), DEVERÁ
SER  ANEXADA CORRETAMENTE  NO  SISTEMA COMPRAS.GOV,  SENDO  ESTA COMPACTADA ARQUIVO
ÚNICO EDITÁVEL (excel, word, Zip, doc, docx, .JPGou PDF);

9.2.2. O PREGOEIRO CONVOCARÁ A LICITANTE EM RELAÇÃO A SOMENTE UM ÚNICO ITEM PARA ENVIO
DA  PROPOSTA  DE  PREÇOS  E/OU  DOCUMENTOS  COMPLEMENTARES,  EM  ANEXO  NO  SISTEMA
COMPRASNET,  A  QUAL  TERÁ  EFEITO  PARA  TODOS  OS  ITENS  QUE  A  EMPRESA  ENCONTRA-SE
PARTICIPANDO.

9.3. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  os  que  contenham  as
características do material  ofertado,  tais  como marca,  modelo,  tipo,  fabricante e procedência,  além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sempre juízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

9.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44e45daLCnº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
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9.7. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com
no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá
convocar  no  CHAT MENSAGEM para  atualização  do  referido  lance,  e/ou  realizar  a  atualização  dos  valores
arredondando-os PARA MENOS.

9.8.  O  licitante  deverá  apresentar  junto  a  proposta,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas
propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. (modelo próprio).

9.9. QUANDO FOR O CASO DA LICITAÇÃO AS LICITANTES DEVERÃO ATENDER OS ITENS:

9.9.1.  PARA COTA RESERVA, na hipótese de não haver vencedor, este poderá ser adjudicada ao vencedor da
COTA PRINCIPAL ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado.

9.9.2. Se a mesma EMPRESA vencer a COTA RESERVA e a COTA PRINCIPAL, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

9.10. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

9.11. Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação dos documentos de
habilitação apenas do licitante vencedor. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  da  licitante  detentora  da  proposta
classificada em primeiro lugar, o  Agente de Contratação/Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das
condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  sua  participação  no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013);

b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

c) Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município de Porto Velho – SISCAF;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  )   e Lista de Inidôneos, mantida pelo
Tribunal de Contas da União – TCU.

10.1.1.   A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

10.1.2. A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo  Sistema de Cadastramento de
Fornecedores – SICAF e/ou pelo Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município de Porto Velho - SISCAF,
NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

10.1.3.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do  SICAF ou SISCAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.1.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a  consulta aos sítios
eletrônicos oficiais  emissores  de  certidões  feita  pelo  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  (a) lograr  êxito  em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
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10.1.5.  Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a)  Agente de Contratação/Pregoeiro (a),  onde
seus respectivos certificados, relatórios e declarações, serão incluídos aos autos.

10.1.6.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,  e o
declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na  forma  da  lei  (art.  63,  I,  da  Lei  nº
14.133/2021).

10.1.7. Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (modelo
próprio)

10.1.8. Será exigida do licitante declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. (modelo próprio).

10.1.9.  Será  exigida  do  licitante  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO COM
AGENTE PÚBLICO nos termos do Art. 14, IV, da Lei  n. 14.133/2021. (modelo anexo).

10.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e
a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. Deverá apresentar:

a) No caso de empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
 
b) No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
–  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI:  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, nos termos da Lei 123/06 e alterações; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; (caso o
licitante  seja  dispensado  de  tal  registro,  por  força  de  dispositivo  legal,  deverá  apresentar  o  documento
comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei). 

10.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.3. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.3.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos
seguintes requisitos: 

a) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  mediante apresentação da  Certidão negativa  de
débitos ou “certidão positiva com efeito de negativo” relativos a tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
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d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de
Débitos e Tributos Estaduais ou “certidão positiva com efeito de negativo”, expedida pela Secretaria de Estado
da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;

e)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de
Tributos  Municipais  ou  “certidão  positiva  com efeito  de  negativo”,  expedida  pela  Secretaria  Municipal  da
Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;

f)  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo de  Serviços  (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

g) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de certidão negativa ou “certidão
positiva com efeito de negativo” fornecida pelo órgão competente, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho. 

10.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.4.1.  A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as
obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices
econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da
seguinte documentação:

10.4.2.  Certidão negativa de feitos relativos à falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da comarca da sede do licitante;

10.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais demostrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,  já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.4.4.  No  caso  de  Sociedade  Civil  (Sociedade  Simples  e  Sociedade  Cooperativa)  ou  comercial  (sociedade
empresária em geral)  deverão apresentar da empresa, Termo de Abertura e de Encerramento e devidamente
assinado pelo  responsável  pela  empresa designado no Ato  Constitutivo  da sociedade,  e  também  técnico  em
contabilidade, contador ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade,
constando nome completo e registro profissional. Tais documentos terão que obedecer aos requisitos formais de
elaboração estabelecidos em lei, devidamente registrado/autenticado pelo órgão competente.

10.4.5. Em se tratando de Sociedade por Ações  (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá ser
apresentado por publicação no Diário Oficial.

10.4.6.  As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP),  ainda que sejam enquadradas no
SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis,
assinado por Contador ou Técnico em contabilidade, legalmente habilitados, constando nome completo e registro
profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.

10.4.7. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar
a  Declaração  Anual  Simplificada  para  o  Microempreendedor  Individual  (DASN-SIMEI)  ou  sua  substituta,  a
Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da
licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor.

10.4.8.  As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses,  no exercício social  em curso, deverão
apresentar o Balanço de Abertura devidamente registrado pelo órgão competente. 

10.4.9. Os documentos referidos item 10.4.3 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.10.  As  empresas  obrigadas  a  escrituração  pelo  SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-
SPED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil);
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b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPED contábil);

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil);

10.4.11. Comprovação da  situação financeira  da  empresa  será  constatada  mediante  obtenção de  índices  de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ----------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = ----------------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = --------------------------------;

Passivo Circulante

10.4.12. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultados igual ou maior a 1(um), em
todos dos índices elencados no item 10.4.11 deste edital, e deverá ainda, comprovar patrimônio líquido mínimo de
5% (cinco por cento), do montante da contratação.

10.4.13. Em caso de participação de empresas em consórcio: 

10.4.13.1.  Admissão  do  somatório  dos  valores  de  cada  consorciado  (art.  15,  III  –  segunda  parte,  da  Lei  nº
14.133/2021);

10.4.13.2.  Acréscimo  de  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  exigido  de  licitante  individual  para  a  habilitação
econômico-financeira, salvo justificação (art. 15, § 1º da Lei nº 14.133/2021); o referido acréscimo não se aplica aos
consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15,
§ 2º da Lei nº 14.133/2021). 

10.5. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS DOCUMENTOS

10.5.1. Para  fins  de  aferimento  da  qualificação,  os  licitantes  interessados  em participar  do  certame,  deverão
apresentar comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de características similares de complexidade
operacional  equivalente  ou  superior  ao  objeto  desta  contratação,  ou  ao  item/lote  pertinente,  devendo  a
comprovação se dar por meio da apresentação de Certidão, atestado de capacidade ou outros documentos idôneo
capaz de comprovar que o licitante possui a capacidade técnica necessária e suficiente para executar o objeto de
forma satisfatória.

10.5.2. Os documentos emitidos deverão ser por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar
em  papel  timbrado  com  identificação  e  endereço  da  emitente,  o  nome  completo  do  signatário,  estando  as
informações ali contidas sujeitas a verificação de sua veracidade por parte da Administração.

10.5.3. Caso os documentos não sejam suficientes, a título de diligência, prevista no artigo 64 da Lei 4.133/2021
serão solicitados a critério da Administração documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de
contratos, notas de empenho, dentre outros para complementação de informações. 

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 

11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo
de  [NO MÍNIMO, DUAS HORAS],  a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.
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11.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de findo o prazo.

11.2.  A convocação ocorrerá exclusivamente pelo  SISTEMA,  devendo a licitante encaminhar, de forma digital,
todos os documentos elencados no item 10 deste edital.

11.2.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA
TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

11.2.2. OS  ARQUIVOS  SOLICITADOS,  DEVERÁ  SER  ANEXADA  CORRETAMENTE  NO  SISTEMA
COMPRASNET,  SENDO  A  MESMA  COMPACTADA  EM01(UM)  ÚNICO  ARQUIVO  (excel,
word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO. 

11.3.  Consideradas  cumpridas  todas  as  exigências  do  edital  quanto  à  apresentação  da  documentação  de
HABILITAÇÃO  e  PROPOSTA  FINAL  pelo  licitante  classificado  em  primeiro  lugar,  o  Agente  de
Contratação/Pregoeiro (a) o declarará vencedor.

11.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

11.4.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

11.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

11.5. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de licitação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,  mediante despacho fundamentado registrado e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.6.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 11.1.

11.7. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

12. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES

12.1. Em conformidade com Art. 164 da Lei 14.133/2021. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

12.2.  Os pedidos de  esclarecimentos e impugnações, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e
seus anexos, deverão ser de forma eletrônica direcionado ao Agente de Contratação/Pregoeiro, devendo o licitante
mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento e solicitação de vistas ao processo eletrônico correspondente a
licitação, deverão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte e-mail: pregoes.sml@gmail.com;

12.4. Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro (a), receber, examinar e decidir os pedidos de esclarecimentos e
impugnações ao edital e anexos, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos.

12.4.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de
Contratação/Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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13.1.Em conformidade com o Art.  165.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei
cabem:

I. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua
alteração ou cancelamento;

b) Julgamento das propostas;

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) Anulação ou revogação da licitação;

e) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

II. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a ato do
qual não caiba recurso hierárquico.

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput deste artigo,
serão observadas as seguintes disposições:

I  –  A intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de  preclusão,  e  o  prazo  para
apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º
do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento;

II – A apreciação dar-se-á em fase única.

§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  reconsiderar  o  ato  ou  a  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

Parágrafo  único.  Na  elaboração  de  suas  decisões,  a  autoridade  competente  será  auxiliada  pelo  órgão  de
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.

13.2. A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na preclusão do direito de recurso por parte da
licitante.

13.3.  A manifestação de interpor recurso será feita em campo próprio do sistema eletrônico, durante a sessão
pública on-line.

13.4. As razões do recurso serão encaminhados em momento único, em campo próprio no sistema.

13.5. O início da contagem dos prazos, bem como o seu término, dar-se-á sempre em dias úteis.

13.6. O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO “ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO” 

14.1. Em conformidade com o artigo 71 da Lei 14.133/2021:
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Art.  71.  Encerradas  as  fases  de  julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administrativos,  o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I – determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II – revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III  –  proceder  à  anulação da  licitação,  de  ofício  ou  mediante  provocação de  terceiros,  sempre  que  presente
ilegalidade insanável;
IV – adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14.2. É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital  e de seus anexos em  sítio
eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitação ou, no caso de consórcio
público,  do  ente  de  maior  nível  entre  eles,  admitida,  ainda,  a  divulgação  direta  a  interessados  devidamente
cadastrados para esse fim. (§ 2º, artigo 54 da Lei nº 14.133/2021). 

14.3.  Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no  Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e,  se o órgão ou entidade responsável  pela licitação entender cabível,  também no sítio  do
Município os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus
anexos. (§ 3º, artigo 54 da Lei nº 14.133/2021).

14.4.  A divulgação no  Portal  Nacional  de  Contratações Públicas  (PNCP)  é condição  indispensável  para  a
eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua
assinatura, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação. (Artigo 94, Lei nº 14.133/2021).

14.5. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.

14.6. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

14.7. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

14.8. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º deste artigo, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

14.10. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

14.11. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14.12.  A recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade licitante.

15. DESPESA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da Aquisição, objeto deste termo de referência, correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura do Município de Porto Velho, assim detalhados:

Projeto Atividade: 007;
Ação: 2.001; 
Elemento de despesa: 4.4.90.52 – Equipamentos e Materiais Permanentes e 3.3.90.30 – Material de Consumo. 
Fonte: 1.500.

Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho
CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO

E-mail: pregoes.sml@gmail.com
20

                                                                    

mailto:pregoes.sml@gmail.com


16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa.

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando for o caso;

16.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

16.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

16.2.  Com fulcro  na Lei  nº  14.133,  de 2021,  a  Administração poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. A natureza e a gravidade da infração cometida.

16.3.1. As peculiaridades do caso concreto
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16.3.2. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

16.3.3. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

16.3.4.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado. 16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5., 16.1.6., 16.1.7. e 16.1.8., a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3., quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4., 16.1.5., 16.1.6., 16.1.7. e 16.1.8., bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3., caracterizará o
descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73,
de 2022.

16.10. A apuração  de  responsabilidade  relacionada  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis  da aplicação das sanções de advertência,  multa e
impedimento  de licitar  e  contratar,  contado da data  da intimação,  o  qual  será  dirigido à  autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.
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16.15. Os procedimentos de apuração e aplicação de eventuais penalidades deverão observar as disposições
previstas nos arts. 95 a 130 do Decreto Municipal nº 18.892/2023.

17. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

17.1. DO REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

17.2. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

17.3. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

17.4. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo
I deste Edital.

17.5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES – Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo  deste Edital.

17.6. DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  – Conforme estabelecido no  Termo de Referência  –
Anexo I deste Edital.

17.7. DA SUBCONTRATAÇÃO – Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

17.8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS –  Conforme estabelecido no Termo de Referência –
Anexo I deste Edital.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1.  A documentação  exigida  para  atender  ao  disposto  na  HABILITAÇÃO e  respectivos  subitens,  incisos
parágrafos e alíneas, do caput poderá ser obtida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro (a) mediante consulta ao
SICAF ou SISCAF, no que couber, desde que os documentos ali constem e estejam válidos, vigentes e sem
pendências.

18.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF ou SISCAF deverão se
apresentados nos termos deste edital.

18.2. Caso  seja  necessária  a  verificação  da  vigência,  validade  ou  outras  comprovações  dos  documentos
apresentados  pela  licitante  ou  dos  registros  no SICAF  ou  SISCAF,  a  consulta  realizada  pelo  Agente  de
Contratação/Pregoeiro (a) nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova.

18.3.  A  licitante  intimada  para  prestar  quaisquer  esclarecimentos  adicionais  deverá  fazê-lo,  sob  pena  de
desclassificação/inabilitação, no prazo determinado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro (a), ao qual se reserva o
direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

18.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente em nome da empresa
que participar do presente certame e, deverão conter o mesmo CNPJ e endereço respectivo: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for a filial, todos os
documentos  deverão  estar  obrigatoriamente  em  nome  desta,  exceto  aqueles  que  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A referida comprovação, que é obrigatória, é de
exclusiva responsabilidade do licitante.

18.5.  Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente Edital;

18.6. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da tradução
para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados
no Cartório de Títulos e Documentos.

18.6.1.  Documentos  de  procedência  estrangeira,  mas  emitidos  em  língua  portuguesa,  também  deverão  ser
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e documentos.
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18.7. As microempresas e empresa de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição.

18.8. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.(de acordo com a
Lei Complementar 123/2006 e alterações);

18.8.1.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação,  sem prejuízo das
sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 e neste Edital , sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

18.9.  O  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  (a),  em  qualquer  fase  de  julgamento,  poderá  promover  quaisquer
diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação de habilitação, devendo os licitantes
atender  às  solicitações  no  prazo  por  ele  estipulado,  contado  do  recebimento  da  convocação,  sob  pena  de
desclassificação da oferta, bem como, poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal do
Município /RO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

18.10. O Agente de Contratação/Pregoeiro (a) poderá sanar ou solicitar o saneamento de erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

18.11. Fica assegurada a SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL o
direito de revogar a licitação por razões de interesse público,  decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

18.12.  Qualquer modificação neste Edital  implicará a divulgação desta pelo (s)  mesmo (s)  instrumento (s)  de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o (s) prazo (s) inicialmente estabelecidos, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas;

18.13. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

18.14. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupções previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou
se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto
por  conta  própria  quanto  por  intermédio  de  outrem,  qualquer  pagamento,  doação,  compensação,  vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de
forma  direta  ou  indireta  quanto  ao  objeto  deste  contrato,  devendo  garantir,  ainda  que  seus  prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

18.15. Em  conformidade  com  o  Art.  70  da  Lei  n.  14.133/2021  a  documentação  referida  neste  poderá  ser
apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;

18.15.1. Poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;

18.16. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL em conformidade com as normas jurídicas e administrativas
aplicáveis e nos Princípios Gerais do Direito;

18.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

18.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
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18.19. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho-RO para dirimir quaisquer dúvidas referentes a esta licitação,
contrato e procedimentos dela resultantes, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

19. DOS ANEXOS DESTE EDITAL

19.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS;
b) ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS;
c) ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO.

Porto Velho/RO, Dia 12 denovembro de 2025

_____________________________
Taiane do Carmo Souza

Agente de Contratação/Pregoeiro (a)
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TERMO DE REFERÊNCIA DEFINITIVO Nº 065/SMCL/PVH/2025 - RETIFICADO

Processo Administrativo: 005.004819/2025-62

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

Nome do requisitante: Raphaela Castiel de Carvalho Cargo: Diretora do DAB/SEMUSA

Setor/Departamento: Departamento de Atenção Básica – DAB/SEMUSA Data do Pedido: 14/04/2025

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1. O presente Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de Veículos para transporte de pacientes das
unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista Alegre de Abunã com Recurso de Emenda Parlamentar
Impositiva Individual 002/2025 e 0044/2024, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas Neste
Termo de Referência.

PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNID QUANT.
VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR 

TOTAL R$ 

1 466080
VEÍCULO  AUTOMOTOR  MINIVAN  07
LUGARES,  CONFORME
CARACTERÍSTICAS  MÍNIMAS
DESCRITAS NO ANEXO I. 

Informações  Complementares
Marca/Modelo/Versões  utilizadas  como
referência:  Chevrolet  Spin  Premier  1.8
Transmissão:  automática.  Veículo  Novo,
Zero Km, Ano/Modelo de Fabricação 2025
ou superior. Na verificação da conformidade
com  relação  às  características  mínimas
exigidas,  serão  aceitos:
Marca/Modelo/Versão  do  veículo  igual  ou
diferente  aos  modelos  utilizados  como
referência,  desde  que  atendidas  as
especificações da respectiva folha de dados
do item. O veículo novo deverá ser entregue
emplacado  e  licenciado  no  Detran/RO,
sendo  o  primeiro  emplacamento
obrigatoriamente  realizado  pela  contratada
em nome do Órgão Participante que constar
da autorização de fornecimento. 

UND 2 R$ 174.490,00 R$ 348.980,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO $ 348.980,00 (Trezentos e quarenta e oito mil novecentos e
oitenta reais). 

1.2. Em  caso  de  divergência  entre  as  especificações  do  objeto  constante  nos  ANEXOS  I  deste  Termo  de
Referência e o respectivo código do Catálogo de Materiais (CATMAT) ou do Catálogo de Serviço (CATSERV) do
sistema SIASG/COMPRASNET, prevalece as especificações do Termo de Referência.

1.3. DA NATUREZA DO OBJETO: Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como BEM COMUM, por
possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital,  por meio de
especificações usuais no mercado, em conformidade com o inciso XIII, do art. 6º da Lei 14.133 de 1º de abril de
2021.  

1.4.  A forma de contratação pretendida será através da Modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo
MENOR PREÇO, nos termos da Lei Complementar nº 945 de 31 de agosto de 2023, publicada no DOM nº 3551,
Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 18.892 de 30 de março de 2023, publicada no DOM nº
3444,  que  regulamenta  a  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  que  dispõe  sobre  Licitações  e  Contratos

Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho
CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO

E-mail: pregoes.sml@gmail.com
26

                                                                    

mailto:pregoes.sml@gmail.com


Administrativos  no  Município  de  Porto  Velho  e  dá  outras  providências,  Lei  Complementar  nº  123  de  14  de
dezembro de 2006 e suas alterações, e demais normas regulamentares estabelecidas neste Termo de Referência
e seus anexos.

1.5. Esta licitação se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar o
MENOR PREÇO  para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos listados no Art. 5º da Lei 14.133.21. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da  transparência,  da  eficácia,  da  segregação  de  funções,  da
motivação,  da  vinculação  ao  edital,  do  julgamento  objetivo,  da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da
competitividade,  da  proporcionalidade,  da  celeridade,  da  economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional
sustentável. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A presente contratação apresentou a devida justificativa, extraída dos autos do processo administrativo n.
00600-00016006/2025-97-e, visa motivar a aquisição pretendida nos autos, em atendimento ao que preceitua a
legislação aplicável, em especial o contido na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

2.1.1. Importante consignar que a justificativa da necessidade e quantidade estimada no processo, em razão de
consumo, foram elaboradas pelo Departamento de Atenção Básica, por meio do Documento Estudo técnico
preliminar e-doc.  8ADFE25F-e  ,   o qual detém conhecimento e informações pertinentes para a correta instrução
processual na fase de PLANEJAMENTO, constando ainda nos autos análise o Despacho Fundamentado da Secre-
taria-Executiva de Gestão de Gastos Públicos 060B0509-e manifestando-se FAVORÁVEL, para a contratação, con-
forme despacho, segue. 

2.1.2. Neste  sentido,  foi  juntado  a  minuta  de  Termo de  Referência  e-doc.  D83B0B66-e     elaborado pelo  setor
competente, devidamente aprovada pelo Ordenador de Despesas. 

2.1.3. Assim,  seguindo  a  regular  tramitação  dos  autos,  na  forma disciplinada  da  Lei  Nº  14.133/2021,  é  que
formalizamos o presente Termo de Referência Definitivo, com os elementos técnicos apresentados nos autos e nos
limites da competência desta Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL. 

2.2. Justificativa da necessidade SEMUSA

Justificativa  Da  Necessidade  A Contratação  Apresentado  pelo  DAB/SEMUSA
(eDOC 90B00DFF): 

A aquisição do automóvel para as unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista
Alegre  de  Abunã,  se  faz  necessária  para  proporcionar  meios  adequados  às
necessidades de transporte para as equipes de saúde, que realizam atendimento à
saúde  aos  pacientes  com  mobilidade  limitada  e  o  deslocamento  da  equipe  as
residências  distantes  dos  distritos  que  compunham a  competência  da  unidade  de
saúde, pois atualmente segundo o IBGE de 2022 a USF Rio Pardo é composta de
aproximadamente  de  10.000  (dez  mil)  habitantes  com distância  a  Porto  Velho  de
aproximadamente 185 KM e a USF Vista Alegre de Abunã e composta 8260 habitantes
com distância a Porto Velho de aproximadamente 260 KM . 

Compete a Secretaria Municipal de Saúde, coordenar a política de saúde no âmbito do
município  em observância  aos  princípios  e  diretrizes  do  sistema  único  de  saúde,
desenvolvendo  as  seguintes  atividades  entre  outras  relacionadas  à  sua  área  de
atuação: Organizar, executar e gerenciar os serviços e ações de atenção básica, de
forma  universal  dentro  do  seu  território,  garantir  a  infraestrutura  necessária  ao
funcionamento das unidades de saúde, dotando de recursos materiais, equipamentos
insumos suficientes para o conjunto de ações e propostas. 

Justificativa EMENDA IMPOSITIVA INDIVIDUAL 0002/2025: 

A presente proposta tem por finalidade justificar a alocação de emenda parlamentar
destinada  à  aquisição  de  um veículo  para  transporte  sanitário,  visando  atender  à
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população residente no Distrito de Vista Alegre do Abunã, zona rural do município de
Porto  Velho.  Trata-se  de  uma  região  distante  da  sede  do  município,  com acesso
limitado a serviços de saúde de média e alta complexidade. Atualmente, os pacientes
do  distrito  enfrentam  graves  dificuldades  logísticas  para  se  deslocarem  até  as
unidades  hospitalares  da  capital  e  ao  Centro  de  Especialidades  Médicas  –  CEM,
dificultando o acesso às consultas especializadas, exames e tratamentos contínuos,
como  hemodiálise,  oncologia,  ortopedia,  entre  outros.  A  ausência  de  transporte
apropriado compromete, inclusive, o cumprimento de agendas médicas já agendadas
e  prejudica  o  acompanhamento  clínico  de  pacientes  com  doenças  crônicas.  Isso
agrava o quadro de vulnerabilidade da população
 local, majoritariamente de baixa renda, que depende exclusivamente da rede pública
de saúde. A aquisição do veículo,  devidamente equipado para transporte sanitário,
contribuirá  significativamente  para  a  garantia  do  direito  constitucional  à  saúde,
promovendo acesso humanizado, seguro e digno ao tratamento médico especializado
para os moradores da localidade. 

Justificativa EMENDA IMPOSITIVA INDIVIDUAL 0044/2024:

É de extrema importância ter um veículo a disposição para transportar pessoas que 
buscam atendimento médico. É um serviço fundamental para permitir o acesso às 
necessidades básicas do cidadão, que precisa se deslocar do distrito de Rio Pardo 
para Capital. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  Aquisição de Veículos para transporte de pacientes, por meio de  PREGÃO ELETRÔNICO, para selecionar
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, de acordo com o disposto na Lei 14.133/2021, tendo em vista que não se trata de
uma contratação a  ser  realizada  frequentemente  (material  permanente),  sendo perfeitamente  possível  que,  a
aquisição possa atender esta SEMUSA, através de compra com entrega imediata de no prazo máximo até 60
(sessenta) dias corridos e instrumentalizado por meio de Contrato, para atender às necessidades de transporte de
pacientes das unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista Alegre de Abunã, no município de Porto Velho-
RO.  Essa  iniciativa  é  essencial  para  garantir  assistência  médica  eficiente  e  reduzir  barreiras  no  acesso  aos
serviços de saúde especializados, considerando a distância significativa entre essas localidades e o centro urbano.

3.2. Devidamente justificado no Estudo Técnico Preliminar e-doc. 8ADFE25F-e.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Critérios de Sustentabilidade

4.1.1. A contratada deverá cumprir com o estabelecido na Lei 14.133/21 no que diz respeito ao Princípio do Desen -
volvimento Estadual Sustentável, conforme dispõe o art. 5º da respectiva lei e o inciso IV do art. 11.

4.1.2.  Os interessados deverão respeitar as Normas Brasileiras– NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.1.3. Só será admitida a oferta de veículo automotor que utilize os combustíveis diesel, gasolina ou etanol, inclusi-
ve mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998.

4.1.4. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Reso-
luções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação supervenien-
te e correlata.

4.1.5.  Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de poluentes
provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automo-
tores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de no-
vembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações superve-
nientes
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4.1.6. Só será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a um veículo com a Eti -
queta da categoria A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular). 

4.2. Da Garantia e Assistência Técnica

4.2.1. Considerando que os veículos serão adquiridos pela SEMUSA, as concessionárias autorizadas estarão dis-
poníveis para execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços especializados de manutenção ho -
mologados pela Fabricante/Montadora.

4.2.2. As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão realizadas exclusivamente na rede de con-
cessionárias autorizadas da Fabricante/Montadoras situadas no Município de Porto Velho/RO, com ônus ao propri -
etário, durante o prazo de garantia dos veículos, nas condições estabelecidas no manual do proprietário.

4.2.3. Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que as revisões forem realizadas de acordo com
o manual do proprietário, exclusivamente em concessionárias autorizadas localizadas em Porto Velho/RO, caso
ocorra a necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o proprie-
tário do veículo não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão de obra especializada necessária e da aquisição
da peça será de responsabilidade da Contratada.

4.2.4. Durante o período de garantia dos veículos de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 (cem mil) qui -
lômetros, prevalecendo o que ocorrer primeiro, a contar da data de retirada do veículo pelo proprietário, a Contrata -
da se responsabilizará pela manutenção corretiva dos veículos que apresentarem defeitos, na concessionária auto-
rizada mais próxima, arcando com as peças de reposição e com a mão de obra necessária.

4.2.5. Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando do deslocamento do local
de entrega até o destino final, os custos de remoção e de transporte do veículo (guincho) até a concessionária au-
torizada mais próxima do local do evento será de responsabilidade da Contratada, independentemente de previsão
dessa cobertura no manual do proprietário ou em manuais de serviços acessórios, bem como outras despesas de-
correntes e inerentes a esta situação. 

4.2.6. A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24 h (central/serviço de atendimento ao cliente) para
acionamento do guincho em eventuais ocorrências, em item posicionado no painel/para-brisa do veículo.

4.2.7. É vedado à Contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual da Fabricante/
Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame configura plena aceitação das condi -
ções exigidas.

4.2.8. A assistência técnica deverá ser prestada por empresa credenciada junto ao fabricante, com atuação com-
provada na cidade de Porto Velho – Rondônia. A licitante deverá apresentar, obrigatoriamente no momento da
apresentação da proposta de preços, a relação da rede de concessionárias ou autorizadas do fabricante, contendo
os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail para contato.

4.2.9. A Assistência Técnica deverá ser prestada no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas, após o comunicado
oficial da Contratante.

4.2.10. As despesas com impostos, mão de obra, substituição de peças dentro do prazo de garantia e aquelas que
apresentarem desgastes por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos e pessoal, e quaisquer outras des-
pesas oriundas dos atendimentos de assistência técnica e manutenção durante o período de garantia, serão de in-
teira responsabilidade da contratada.

4.2.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o repre-
sentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá infor-
mações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do ob-
jeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.3. Subcontratação

4.3.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo. 
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4.4. Alteração Subjetiva

4.4.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam manti -
das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do produto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

4.5. O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e
às demais legislações pertinentes.

4.6. Indicação ou vedação de marcas ou modelos, conforme hipóteses dos incisos I e III, do art. 41 da Lei nº
14.133/2021;

4.6.1 Para o objeto licitado, adota-se como referência técnica a marca/modelo/versão:  Chevrolet Spin Premier
1.8, com transmissão automática. Ressalta-se que a indicação dessa marca/modelo tem caráter exclusivamente
referencial, com o objetivo de estabelecer um padrão mínimo de qualidade e desempenho esperado para o objeto
da contratação.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Da forma do local de entrega, do prazo e recebimento do objeto

5.1.1. Os veículos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde de Porto Velho, RO, no endereço indicado
abaixo. 

5.1.2. Entrega: Departamento de Almoxarifado e Patrimônio – DAP da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA,
sito à Rua: Monteiro Lobato, nº 5550, Bairro: Jardim Eldorado, telefone:(69) 3901-2948/3901-2822, CEP 76.811-
794, Porto Velho/RO, observando o horário comercial das 08 h às 14 h; 

5.1.3. Os veículos serão transportados através de veículo apropriado, não sendo permitido o deslocamento com o
veículo rodando, e todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta do Fornecedor;

5.1.4. Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que
seu veículo oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre condução econômica, instruções sobre
a importância da manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garan-
tia do veículo;

5.1.5. Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a quilometragem superior a 50
(cinquenta) quilômetros;

5.1.6. A garantia dos produtos a serem entregues não será inferior àquela contida no descritivo do item, e deverá
estar igual àquela apresentada e aceita na proposta.

5.1.7. Primeiro Emplacamento

5.1.7.1. Primeiro Emplacamento. O veículo novo deverá ser entregue emplacado e licenciado no Detran/RO, sen-
do o primeiro emplacamento obrigatoriamente realizado pela contratada no Município de Porto Velho em nome
do Órgão Participante que constar da autorização de fornecimento. 

5.2. O fornecimento do (s) bem (s) dar-se-á, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de assinatura do
respectivo contrato.

5.2.1. O prazo de 60 (sessenta) dias se justifica em razão de este poderá ser prorrogado, tornando-se 120 (cento
e vinte) dias, mediante solicitação e justificativa, que compreende entre a fabricação, montagem e entrega do veí-
culo;

5.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificativa, formulada antes de findo o
prazo estabelecido e formalmente aceito pela CONTRATANTE. 

5.3. Condições de recebimento 
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5.3.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em haven-
do mais de um a ser feito, com a entrega do último.

5.3.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar os serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendên-
cias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório

5.3.3. A fiscalização não efetuará o ateste até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação, um servi-
dor designado fará o recebimento dos bens limitando-se a verificará sua conformidade com o discriminado na Nota
fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da nota a data da entrega. 

b) Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção
e verificação por Comissão de Recebimento, designada pela autoridade competente, de que o bem adquirido se
encontra em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do bem contratado. 

5.3.4. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações cons-
tantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execu-
ção do objeto, para efeito de liquidação e pagamento 

5.3.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e admi -
nistrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebi-
mento definitivo.

5.3.5.1.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

5.3.5.2. Emitir  Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos veículos,  com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

5.3.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato.

5.3.5.4.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho
CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO

E-mail: pregoes.sml@gmail.com
31

                                                                    

mailto:pregoes.sml@gmail.com


6.2. A execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.3. Da Fiscalização.

6.3.1. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os
esclarecimentos porventura requeridos pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA; 

6.3.2.  A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es) ou comissão,
doravante denominado (s) FISCAL (IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante
desta Secretaria,  toda e qualquer ação de orientação geral,  observando-se o exato cumprimento de todas as
cláusulas e condições decorrentes deste instrumento,  determinando o que for  necessário à regularização das
falhas observadas, conforme prevê os artigos. 117 e 140 da Lei nº 14.113/21; 

6.3.3. A existência da fiscalização da Secretaria não diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada. 

6.3.4.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.3.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O  pagamento  deverá  ser  efetuado  mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal  acompanhada  das  devidas
requisições  que  deram  origem  ao  fornecimento  pela  contratada,  devidamente  atestadas  pela  Administração,
conforme disposto no art. 141 da Lei nº 14.133 de 2021; 

7.2. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua apresentação 

7.3. Não será efetuado qualquer pagamento de parcela controvertida à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE,
o valor  devido deverá ser  acrescido de atualização financeira,  e  sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP 
Onde: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP valor da parcela paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado: 
I = (TX) I = (1/100) I = 0,000328767 365 365 365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 12% 

7.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a
Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo 

7.6. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la,
para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida. 

7.7. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento
das condições contratuais. 

Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho
CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO

E-mail: pregoes.sml@gmail.com
32

                                                                    

mailto:pregoes.sml@gmail.com


7.8. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações
judiciais, devidamente protocoladas no órgão. 
.
7.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo
de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

7.10. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à
CONTRATADA. 

7.11. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de
Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS),  e  Certidão  Negativa  da  Receita  Estadual,  Certidão  Negativa  Municipal  e  Certidão  Negativa  Federal,
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1.  O fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO na  modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com fundamento na Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

8.1.1. O  Critério de Julgamento da Proposta de Preços.  O julgamento da proposta de preços dar-se-á pelo
critério  de  [MENOR  PREÇO  POR  ITEM] conforme  inciso  I,  art.  33  da  lei  nº  14.133/2021,  observadas  as
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no edital. 

8.1.2. O fornecimento do objeto será integral.

8.2. Da Habilitação 

8.2.1. As Exigências de Habilitação: Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o
dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos nos artigos 62 a 69 da Lei n. 14.133/2021,  as quais
estão estabelecidas no termo de referência e edital de licitação.

8.3. Qualificação Técnica

8.3.1. Para fins de aferição da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar atestados de capacidade técnica
(declaração  ou  certidão)  fornecidos  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que  comprovem  o
fornecimento de objeto pertinente e compatível com o presente instrumento contratual.

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que, isoladamente ou em conjunto,
comprovem que a empresa forneceu veículos semelhantes aos que compõem o objeto desta licitação. 

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que, isoladamente ou em conjunto,
comprovem que a empresa forneceu pelo menos 1 (um) veículo, compatível com as especificações do objeto
licitado. 

8.3.2. Os atestados deverão conter, obrigatoriamente:

▪ os dados da entidade emissora: razão social, CNPJ, endereço, telefone e data de emissão; 
▪ os dados do(s) signatário(s): nome, função, telefone e demais informações de identificação; 
▪ a descrição clara do objeto fornecido, com quantidade e prazos de entrega. 

8.3.3. Os atestados apresentados estarão sujeitos à verificação de autenticidade,  exatidão e veracidade,  nos
termos do art. 12 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando o emissor às penalidades legais em caso de informações
inverídicas. 

8.4. Da aplicação da Lei Federal 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES
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8.4.1. Quanto à aplicação dos benefícios da Lei Federal n. 123/2006, para fins de participação na Licitação,
nos casos em que couber, tratando-se de aquisição, os quantitativos do objeto deste termo estão classificados da
seguinte forma:

a)  a) ITEM/LOTE COM VALORES ACIMA DE R$ 80.000,00 (oitenta mil  reais) serão para PARTICIPAÇÃO
AMPLA CONCORRÊNCIA,  e  não se  aplicará  a  regra  COTA RESERVADA para  este  objeto,  por  não ser
vantajoso para a administração, conforme o artigo 49 da Lei 123/2006 e suas alterações. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
(Vide Lei nº 14.133, de 2021

[…]

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  A estimativa prévia de valor da contratação foi realizada em conformidade com o inciso III, art. 23, da Lei
14.133/2021, in verbis:

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados  públicos  e  as  quantidades  a  serem  contratadas,  observadas  a  potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. III - utilização
de  dados  de  pesquisa  publicada  em mídia  especializada,  de  tabela  de  referência
formalmente  aprovada  pelo  Poder  Executivo  federal  e  de  sítios  eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

9.2. Em conformidade com a Pesquisa de Preços, atestada pelo Departamento de Pesquisa Mercadológica/SMCL,
conforme e-doc.  9453E378  -   e   3DABE17E  -e  .   O valor  total  estimado  para  a  contratação  é  de  R$ 348.980,00
(Trezentos e quarenta e oito mil novecentos e oitenta reais). 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. Obrigações da Contratada

10.1.1. Fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas; 

10.1.2. Fornecer  o  objeto  desta  licitação,  na forma,  nos locais,  nos prazos e  nos preços estipulados na sua
proposta; 

10.1.3. Prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 

10.1.4.  Responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais
trocas durante a garantia; 

10.1.5. Enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada
Órgão Participante; 

10.1.6. acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento,  bem como de quaisquer outras notificações
enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em
final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.

10.1.7. Emitir  Nota  Fiscal  dos  produtos  e/ou  serviços  realizados,  discriminando-os  individual  e
pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e modelos.

10.1.8. Substituir em até 30 (trinta) dias os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos ou vierem a
apresentar durante o período de garantia;

10.1.9. Entregar objeto da contratação no prazo fixado;
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10.1.10. Assumir  inteira  responsabilidade  quanto  à  garantia  e  qualidade  dos  materiais,  reservado  a
CONTRATANTE o direito de recusar se os materiais não estiverem em conformidade com os das especificações
contidas neste Termo de Referência.

10.1.11. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a
entrega dos materiais, inclusive, durante a entrega dos mesmos através de transportadoras;

10.1.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem necessárias,
no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o art. 125 da Lei nº
14.133/2021;

10.1.13. Executar fielmente o fornecimento, entregando os materiais nas quantidades pactuadas, de acordo com
as exigências constantes neste Termo;

10.1.14. No preço ofertado deverão estar incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais como:
seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações.

10.1.15.  O  contrato  será  executado  diretamente  pela  CONTRATADA,  sendo  terminantemente  vedada  a
subcontratação, cessão, transferência e/ou terceirização deste.

10.1.16. Prezar pelo sigilo e segurança do objeto, sendo responsável por qualquer extravio ou desvio de material
até a entrega e devido recebimento pela comissão, sujeitando-se às responsabilidades civis e penais cabíveis.

10.1.17. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.19. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.1.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal  do contrato,  os bens nos quais se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

10.1.22. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução do  objeto,  bem como por  todo  e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.23. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital  do domicílio ou sede do
contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.1.24. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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10.1.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.1.26. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.1.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

10.1.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com
o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.29. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.

10.2. Obrigações da Contratante

10.2.1. Pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;

10.2.2. Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

10.2.3. Cumprir  as obrigações previstas neste termo e exigir  o cumprimento das obrigações previstas para a
Contratada;

10.2.4. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e
condições assumidas.

10.2.5.  Prestar  as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser  solicitados.  Empenhar os
recursos necessários, garantindo o pagamento. Rejeitar,  no todo ou em parte, os materiais entregue fora das
especificações deste instrumento e cumprir com as disposições editalícias.

10.2.6. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para o fiel cumprimento de
suas obrigações (ENTREGA DOS VEÍCULOS) e prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela mesma.

10.2.7. Acompanhar, atestar e efetuar o recebimento dos produtos correspondentes ao produto deste instrumento,
por servidor ou Comissão de Recebimento dos produtos, devidamente legalizado, conforme prevê o art. 140, da
Lei  n.º  14.133/21,  bem como  rejeitar,  no  todo  ou  em parte,  os  produtos  que  a  empresa  entregar  fora  das
especificações  do  Termo  de  Referência  e  seu  (s)  Anexo(s),  não  eximindo  a  CONTRATADA de  sua  total
responsabilidade quanto ao cumprimento de suas obrigações.

10.2.8. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do contrato, para
que  sejam  tomadas  as  providências  necessárias  quanto  às  correções  decorrentes  de  erros  e  falhas;  A
Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2.9. Notificar  a  empresa,  por  escrito,  eventuais  anormalidades  de  qualquer  espécie,  prestando  os
esclarecimentos  necessários,  determinando  prazo  para  a  correção  das  falhas,  das  eventuais  aplicações  de
advertências e multas previstas na legislação que rege a matéria.

10.2.10. Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato;

10.2.11. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem às especificações.

10.2.12. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.
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10.2.13. Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 14.133/2021.

10.2.14.  Efetuar  o  pagamento  da empresa CONTRATADA em conformidade ao estabelecido neste  Termo de
Referência, mediante conferência dos documentos: Nota Fiscal/Fatura, e devidamente atestados por servidor ou
comissão  encarregado  do  recebimento  e  observado  o  cumprimento  integral  das  disposições  contidas  neste
instrumento. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. . À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais,
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão, conforme
a natureza e gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescrita pelas
Lei nº 14.133/2021, e previstas no Edital e/ou contrato), as seguintes penalidades: 

I – Advertência; 

II – Multa, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do produto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,5%
(cinco centésimos por cento) por dia sobre o valor da parcela inadimplida, limitado a 30% (trinta por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-
á mora de 0,5% (cinco centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 30% (trinta por
cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do produto, 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia sobre o
valor do produto, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do produto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento)
sobre o valor do produto; 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro)
atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de
outras cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais
grave prevista no Inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III – Inadimplemento absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das seguintes multas: 

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de 5% sobre o valor do contrato, levando em consideração
para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida; 

c)  Na hipótese  de  a  empresa  recusar-se  a  formalizar  o  contrato  no  prazo  informado,  durante  a  vigência  da
proposta, caracteriza-se a inexecução total da obrigação assumida.

IV – Impedimento de licitar e contratar; Art. 156, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com
fulcro no Art. 156, da Lei nº 14.133/2021, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas,
praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé. 

11.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

11.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e
do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei 
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11.4.  Reabilitação  perante  a  autoridade  que  aplicou  a  penalidade  será  concedida  sempre  que  o  contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

11.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos
casos e condições especificados no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, devendo a solicitação dilatória, sempre por
escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida
contemporaneamente  ao  fato  que  ensejá-la,  sendo  considerados  injustificados  os  atrasos  não  precedidos  da
competente prorrogação. 
 
11.6. As  multas,  aplicadas  após  o  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos  pagamentos
eventualmente devidos ao Contratado.

12. DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

12.1. A Contratação decorrente da presente Licitação, ficará subordinada às normas da Lei nº 14.133/2021 e será
instrumentalizada por intermédio da assinatura do Contrato.

12.1.1. A contratação resultante do objeto deste Termo de Referência, reger-se-á ainda pelas normas fixadas pelo
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90.

12.2. Da Vigência

12.2.1.  A vigência  do contrato  decorrente  desta  licitação será  vinculada ao período de garantia  efetivamente
ofertado para os veículos, contado a partir da assinatura do contrato, devendo abranger integralmente os prazos de
entrega e garantia, respeitado o limite máximo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 113 da Lei nº 14.133/2021.

12.3. Do reajuste

12.3.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado pela Administração.

12.3.2. Após o interregno de um ano, e mediante requerimento da CONTRATADA devidamente assinado pelo seu
responsável, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

12.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

12.3.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

12.3.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

12.3.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

12.3.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  Há disponibilidade orçamentária alinhada ao Planejamento Orçamentário Anual e Planejamento Anual de
Contratações. 

13.2. As despesas com o objeto desta aquisição serão custeadas com recursos oriundos da seguinte Dotação
Orçamentária, Programa de Trabalho e Elemento de Despesas, também explicitados e constantes da respectiva
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Nota de Empenho: 

Projeto Atividade Elementos de
despesa 

Fonte de Recursos: 

08.31.10.301.317.2.664
Manutenção dos serviços
das Unidades Básicas de
Saúde 

4.4.90.52
Equipamentos  e
material permanente 

Fonte  de  Recurso:  1500.0015.0016  Emenda  Impositiva
Individual: 0044/2024; 
Fonte  de  Recurso:  1500.0015.0015  Emenda  Impositiva
Individual: 002/2025; 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não cons-
te deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na
respectiva notificação.

14.2. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

14.3. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo de Referência.

14.4. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

14.5. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR é parte integrante do Termo de Referência (documento que faz parte
da fase de planejamento de contratações públicas, com intuito de demonstrar a necessidade da contratação e
instruir a elaboração do Termo de Referência definitivo).

Porto Velho-RO, 15 de outubro de 2025.

Responsável pela elaboração:

Carla Dominique Brambilla Watanabe 
Gerente II - DIAC/DA/CGAF/SEMUSA

Analisado por: 

Geison Felipe Costa da Silva 
Diretor Executivo de Administração 

Raphaela Castiel de Carvalho 
Departamento de Atenção Básica DAB/SEMUSA 

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA conforme a Lei N. 14.133/2021

Dr. Jaime Gazola Filho 
Secretário Municipal de Saúde 
DECRETO Nº 34/I, 2025 
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ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 8ADFE25F  -e  .   

O Estudo Técnico Preliminar é considerado parte integrante do Termo de Referência, informamos que os mesmos
DEVERÃO ser adquiridos junto ao EDITAL DE LICITAÇÃO, disponibilizados no Portal da Prefeitura de Porto Velho
www.portovelho.ro.gov.br e Portal de Compras Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
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ANEXO II DO EDITAL
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS – PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

A  SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL,  apresentamos nossa
proposta comercial referente ao Pregão Eletrônico Nº 90104/2025/SMCL/PMPV, conforme planilha abaixo:

Razão Social da Empresa:

CNPJ:

Endereço Completo com CEP:

Banco:____________ Agência:_____________ Conta-Corrente: ____________

Telefone: Responsável (Nome e cargo):

E-mail:

VALIDADE DA PROPOSTA: __________ DIAS  (MÍNIMO
90 DIAS).

PRAZO PARA ENTREGA: __________ DIAS

Local de Entrega: Conforme TERMO DE REFERÊNCIA, anexo I do Edital.

Objeto: -------------.

ITEM DESCRIÇÃO
CATMAT/ 
CARSER 

UNID QTD. MARCA
VALOR

UNITÁRIO
R$ 

VALOR 
TOTAL R$

 PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

1 VEÍCULO  AUTOMOTOR  MINIVAN  07
LUGARES, CONFORME CARACTERÍSTICAS
MÍNIMAS DESCRITAS NO ANEXO I. 

Informações  Complementares
Marca/Modelo/Versões  utilizadas  como
referência:  Chevrolet  Spin  Premier  1.8
Transmissão:  automática.  Veículo  Novo,  Zero
Km,  Ano/Modelo  de  Fabricação  2025  ou
superior.  Na verificação da conformidade com
relação  às  características  mínimas  exigidas,
serão aceitos: Marca/Modelo/Versão do veículo
igual ou diferente aos modelos utilizados como
referência,  desde  que  atendidas  as
especificações da respectiva folha de dados do
item.  O  veículo  novo  deverá  ser  entregue
emplacado e licenciado no Detran/RO, sendo o
primeiro  emplacamento  obrigatoriamente
realizado pela contratada em nome do Órgão
Participante  que  constar  da  autorização  de
fornecimento. 

466080 UND. 2  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (Escrever por extenso) R$ -------------------------------------. 

_____(Local), ________ de ___________ de 20__. 

Obs: O veículo deverá ser entregue de acordo com as especificações descritas no Anexo I deste Edital.
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Declaramos que todos os impostos, taxas, inclusive frete, bem como quaisquer outras despesas estão inclusos na presente
proposta.

Declaramos  ainda  que,  o  Banco,  a  Agência  e  a  Conta-Corrente,  informados  nesta  proposta,  serão  únicos  e
exclusivos para todos os recebimentos relativos ao cumprimento das Obrigações Contratuais. (Conforme exigência
da Lei Municipal nº 2016 de 11 de junho de 2012.

CARIMBO DO CNPJ:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA
(CARIMBO OU NOME LEGÍVEL E CARGO, RG e CPF)

___________________________________________
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ANEXO III – DO EDITAL 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO COM AGENTE PÚBLICO

À

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES – SMCL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.90104/2025/SMCL/PMPV

PROCESSO N. 005.004819/2025-62

A  Empresa  __________________________________________________________________________,
inscrita  no  CNPJ sob  n.  _______________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a)  Sr.(a)
_________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n. ______________ e inscrito no
CPF sob n. ___________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão
Eletrônico em referência, que  inexiste em seu quadro de sócios ou empregados pessoas com vínculo de
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou
companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Porto Velho-RO, nos cargos de direção e
chefia ou de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

DECLARA ainda, após examinar as exigências do referido Edital de PREGÃO ELETRÔNICO, que não
infringe ao disposto no art. 14, inciso IV da Lei n. 14.133/2021.

 

CIDADE - ESTADO, ________ de __________ de 2025. 

...................................................... 
(representante legal).
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ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA DE UM LADO,
E  DO  OUTRO  A  EMPRESA  ---------------------------,  PARA  OS  FINS  QUE
ESPECIFICAM.

Pelo  presente  instrumento,  regido  pela  Lei  nº  da  Lei  nº  14.133/2021  de  01/04/2021,  e  demais  legislações
pertinentes,  em  conformidade  com  edital  de  licitação  do  Pregão  Eletrônico  n.º 90104/2025/SMCL/PMPV,
regularmente autorizado pelo ordenador da despesa no -----------------, e em consonância com a proposta de preços
apresentada, de um lado o:

Aos dias___ do mês ___ do ano de dois mil e _____, o  MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica de
Direito  Público  Interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  05.903.125/0001-45,  com  sede  na
Rua:_____________________, neste ato representado pela  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA
________________,representada pelo Sr. ________________________, brasileiro, ______, portador da cédula de
identidade nº_____e do CPF nº______,CONTRATANTE, e a Empresa________________,  inscrita no CNPJ nº.
____________,  com  sede  na__________,  nº________,  Bairro_______,  nesta  Capital,  neste  ato  legalmente
representada  pelo  (a)  Sr.  (a)______________,  brasileiro  (a),________,  portador  (a)  da  Cédula  de  Identidade
nº____/SSP/___ e CPF nº_______, CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, que tem por finalidade
estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a legislação vigente,
em especial a Lei nº 14.133/2021 e alterações, posteriores, resultante do procedimento licitatório na modalidade
Pregão Eletrônico n.º 90104/2025/SMCL/PMPV, nos termos do Parecer nº___/SPACC/PGM/20___, devidamente
autorizado nos autos do Processo Administrativo nº 005.004819/2025-62 , mediante as cláusulas e condições
seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  Aquisição de Veículos para transporte de pacientes das unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e
Vista  Alegre de Abunã com Recurso de Emenda Parlamentar  Impositiva  Individual  002/2025 e  0044/2024  ,
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA.

Parágrafo  Primeiro – Integram  este  documento  contratual,  como  parte  indissociável,  VINCULANDO  ESTÁ
CONTRATAÇÃO:

a) Parecer nº ----/SPACC/PGM/20---;
b) Processo Administrativo nº: ---------;
c) Proposta da CONTRATADA, fls. ---, constante dos autos.
d) Termo de Referência/Projeto Básico e anexos dos documentos supracitados;

1.2. O regime de execução é o menor preço por UNITÁRIO. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. A Contratação decorrente da presente Licitação, ficará subordinada às normas da Lei nº 14.133/2021 e será
instrumentalizada por intermédio da assinatura do Contrato.

2.1.1.  A vigência  do  contrato  decorrente  desta  licitação  será  vinculada  ao  período  de  garantia  efetivamente
ofertado para os veículos, contado a partir da assinatura do contrato, devendo abranger integralmente os prazos de
entrega e garantia, respeitado o limite máximo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 113 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.2. A contratação resultante do objeto deste Termo de Referência, reger-se-á ainda pelas normas fixadas pelo
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. Da forma do local de entrega, do prazo e recebimento do objeto 
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3.1.1. Os veículos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde de Porto Velho, RO, no endereço indicado
abaixo. 

3.1.2. Entrega: Departamento de Almoxarifado e Patrimônio – DAP da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA,
sito à Rua: Monteiro Lobato, nº 5550, Bairro: Jardim Eldorado, telefone:(69) 3901-2948/3901-2822, CEP 76.811-
794, Porto Velho/RO, observando o horário comercial das 08 h às 14 h;

3.1.3. Os veículos serão transportados através de veículo apropriado, não sendo permitido o deslocamento com o
veículo rodando, e todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta do Fornecedor;

3.1.4. Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que
seu veículo oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre condução econômica, instruções sobre
a importância da manutenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garan-
tia do veículo;

3.1.5. Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a quilometragem superior a 50
(cinquenta) quilômetros;

3.1.6. A garantia dos produtos a serem entregues não será inferior àquela contida no descritivo do item, e deverá
estar igual àquela apresentada e aceita na proposta.

3.1.7. Primeiro Emplacamento

3.1.7.1. Primeiro Emplacamento. O veículo novo deverá ser entregue emplacado e licenciado no Detran/RO, sendo
o primeiro emplacamento obrigatoriamente realizado pela contratada no Município de Porto Velho em nome do Ór -
gão Participante que constar da autorização de fornecimento.

3.2. O fornecimento do (s) bem (s) dar-se-á, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de assinatura do
respectivo contrato.

3.2.1. O prazo de 60 (sessenta) dias se justifica em razão de este poderá ser prorrogado, tornando-se 120 (cento e
vinte) dias, mediante solicitação e justificativa, que compreende entre a fabricação, montagem e entrega do veícu-
lo;

3.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificativa, formulada antes de findo o
prazo estabelecido e formalmente aceito pela CONTRATANTE.

3.3. Condições de recebimento

3.3.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em haven-
do mais de um a ser feito, com a entrega do último.

3.3.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar os serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendên-
cias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório

3.3.3. A fiscalização não efetuará o ateste até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação, um servi-
dor designado fará o recebimento dos bens limitando-se a verificará sua conformidade com o discriminado na Nota
fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da nota a data da entrega. 

b) Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e
verificação por Comissão de Recebimento, designada pela autoridade competente, de que o bem adquirido se en -
contra em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do bem contratado. 

3.3.4. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações cons-
tantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. nº 14.133, de 2021,
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execu-
ção do objeto, para efeito de liquidação e pagamento

3.3.5.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e admi -
nistrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebi-
mento definitivo.

3.3.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irre -
gularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, so -
licitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

3.3.5.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos veículos, com base nos relatórios e docu-
mentações apresentadas; e

3.3.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato.

3.3.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquida-
ção e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

3.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências ve-
rificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

3.7. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.7.1. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente, o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.7.2. A execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

3.8. Da Fiscalização.

3.8.1. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os
esclarecimentos porventura requeridos pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA.;

3.8.2.  A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es) ou comissão,
doravante denominado (s) FISCAL (IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante
desta Secretaria,  toda e qualquer ação de orientação geral,  observando-se o exato cumprimento de todas as
cláusulas e condições decorrentes deste instrumento,  determinando o que for  necessário à regularização das
falhas observadas, conforme prevê os artigos. 117 e 140 da Lei nº 14.113/21;

3.8.3. A existência da fiscalização da Secretaria não diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada.

3.8.4.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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3.8.5. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

4.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor desta contratação é de R$ __________(______________).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais
incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1.  O pagamento  deverá  ser  efetuado  mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal  acompanhada  das  devidas
requisições  que  deram  origem  ao  fornecimento  pela  contratada,  devidamente  atestadas  pela  Administração,
conforme disposto no art. 141 da Lei nº 14.133 de 2021; 

6.1.1. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta)
dias, contados da data de sua apresentação. 

6.2.  Não será efetuado qualquer pagamento de parcela controvertida à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

6.2.1. Quando  da  ocorrência  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  provocados  exclusivamente  pela
CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP 
Onde: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP valor da parcela paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado: 
I = (TX) I = (1/100) I = 0,000328767 365 365 365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 12% 

6.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a
Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo. 

6.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la,
para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida. 

6.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento
das condições contratuais. 

6.6. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações
judiciais, devidamente protocoladas no órgão. 

6.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo
de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
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6.8. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à
CONTRATADA.

6.9.  É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de
Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS),  e  Certidão  Negativa  da  Receita  Estadual,  Certidão  Negativa  Municipal  e  Certidão  Negativa  Federal,
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

6.10. Antecipação de Pagamento 

6.10.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1.  Os preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano  contado  da  data  do
orçamento estimado pela Administração. 

7.1.1. Após o interregno de um ano, e mediante requerimento da CONTRATADA devidamente assinado pelo seu
responsável, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade. 

7.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.1.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.1.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.1.6.  Na ausência de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo índice oficial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Fornecer o objeto deste, de acordo com as especificações exigidas;

8.2. Fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;

8.3. Prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;

8.4. Responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas
durante a garantia;

8.5. Enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão
Participante;

8.6. acusar  o  recebimento  das  Autorizações  de  Fornecimento,  bem  como  de  quaisquer  outras  notificações
enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em
final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.

8.7. Emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente,
especificando quantitativos, marcas e modelos.
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8.8. Substituir  em até  30  (trinta)  dias  os  materiais  que,  após  a  entrega,  apresentarem defeitos  ou  vierem a
apresentar durante o período de garantia;

8.9. Entregar objeto da contratação no prazo fixado;

8.10. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais, reservado a CONTRATANTE o
direito de recusar se os materiais não estiverem em conformidade com os das especificações contidas neste Termo
de Referência.

8.11. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a entrega
dos materiais, inclusive, durante a entrega dos mesmos através de transportadoras;

8.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem necessárias, no
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o art. 125 da Lei nº
14.133/2021;

8.13. Executar fielmente o fornecimento, entregando os materiais nas quantidades pactuadas, de acordo com as
exigências constantes neste Termo;

8.14.  No preço ofertado deverão estar incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais como:
seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações.

8.15.  O  contrato  será  executado  diretamente  pela  CONTRATADA,  sendo  terminantemente  vedada  a
subcontratação, cessão, transferência e/ou terceirização deste.

8.16. Prezar pelo sigilo e segurança do objeto, sendo responsável por qualquer extravio ou desvio de material até a
entrega e devido recebimento pela comissão, sujeitando-se às responsabilidades civis e penais cabíveis.

8.17. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.19. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

8.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.23. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital  do domicílio ou sede do
contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
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5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.26. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

8.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o
ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.29. Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de
segurança do contratante

8.30. A CONTRATADA deverá cumprir a cota, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida
pela Lei nº 13.146, de 2015.

8.31. A CONTRATADA deverá cumprir a cota, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos, que dentre os (as) aprendizes a serem contratados (as) deverá ser priorizado (a) adolescente entre 14 e 18
anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§
1º e §2º, do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023;

8.32. A CONTRATADA deverá orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste contrato;

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;

9.2. Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

9.3. Cumprir  as  obrigações  previstas  neste  termo  e  exigir  o  cumprimento  das  obrigações  previstas  para  a
Contratada;

9.4. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e
condições assumidas.

9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. Empenhar os recursos
necessários, garantindo o pagamento. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregue fora das especificações
deste instrumento e cumprir com as disposições editalícias.

9.6. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para o fiel cumprimento de suas
obrigações  (ENTREGA DOS VEÍCULOS)  e  prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham a  ser
solicitados pela mesma.

9.7. Acompanhar, atestar e efetuar o recebimento dos produtos correspondentes ao produto deste instrumento, por
servidor ou Comissão de Recebimento dos produtos, devidamente legalizado, conforme prevê o art. 140, da Lei n.º
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14.133/21, bem como rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a empresa entregar fora das especificações do
Termo de Referência e seu (s) Anexo(s), não eximindo a CONTRATADA de sua total responsabilidade quanto ao
cumprimento de suas obrigações.

9.8. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do contrato, para que
sejam tomadas as providências necessárias quanto às correções decorrentes de erros e falhas; A Administração
não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.9. Notificar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os esclarecimentos
necessários, determinando prazo para a correção das falhas, das eventuais aplicações de advertências e multas
previstas na legislação que rege a matéria.

9.10. Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato;

9.11. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem às especificações.

9.12. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.

9.13. Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 14.133/2021.

9.14. Efetuar  o  pagamento  da  empresa  CONTRATADA em  conformidade  ao  estabelecido  neste  Termo  de
Referência, mediante conferência dos documentos: Nota Fiscal/Fatura, e devidamente atestados por servidor ou
comissão  encarregado  do  recebimento  e  observado  o  cumprimento  integral  das  disposições  contidas  neste
instrumento.

9.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias conforme determina o Inciso XI do artigo 92 da Lei 14.133/2021..

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1. Para esta contratação não haverá exigência de garantia contratual.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Secretaria
Municipal de Saúde – SEMUSA:

Projeto Atividade: 08.31.10.301.317.2.664 Manutenção dos serviços das Unidades Básicas de Saúde;
Elementos de despesa: 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente;
Fonte  de  Recursos:  Fonte  de  Recurso:  1500.0015.0016  Emenda  Impositiva  Individual:  0044/2024;  Fonte  de
Recurso: 1500.0015.0015 Emenda Impositiva Individual: 002/2025; 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais,
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão, conforme
a natureza e gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie prescrita pela Lei
nº  14.133/2021  e  no  Decreto  Municipal  nº  18.892/2022,  e  previstas  no  Edital  e/ou  contrato,  as  seguintes
penalidades: 

I – Advertência; 

II – Multa, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, será
calculado na forma estabelecida em edital, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), limitado a
30% (trinta por cento); 

Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho
CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO

E-mail: pregoes.sml@gmail.com
51

                                                                    

mailto:pregoes.sml@gmail.com


b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-
á mora de 0,5% (cinco centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 30% (trinta por
cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do produto, 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia sobre o
valor do produto, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do produto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento)
sobre o valor do produto; 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro)
atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de
outras cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais
grave prevista no Inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III – Inadimplemento absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das seguintes multas: 

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de 5% sobre o valor do contrato, levando em consideração
para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida; 

c)  Na hipótese  de  a  empresa  recusar-se  a  formalizar  o  contrato  no  prazo  informado,  durante  a  vigência  da
proposta, caracteriza-se a inexecução total da obrigação assumida. 

IV – Impedimento de licitar e contratar; Art. 156, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com
fulcro no Art. 156, da Lei nº 14.133/2021, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas,
praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé. 

12.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

12.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e
do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei 

12.4.  Reabilitação  perante  a  autoridade  que  aplicou  a  penalidade  será  concedida  sempre  que  o  contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

12.5.  Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos
casos e condições especificados no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, devendo a solicitação dilatória, sempre por
escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida
contemporaneamente  ao  fato  que  ensejá-la,  sendo  considerados  injustificados  os  atrasos  não  precedidos  da
competente prorrogação. 

12.6.  As  multas,  aplicadas  após  o  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos  pagamentos
eventualmente devidos ao Contratado. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1.  As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4.  A Administração  deverá  ser  informada  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  sobre  todos  os  contratos  de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. 

13.7.  O Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,  quaisquer
informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,  inclusive  quanto  a  eventual  descarte
realizado.

13.8.  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

13.9.  O Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,  quaisquer
informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,  inclusive  quanto  a  eventual  descarte
realizado.

13.10.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de  opiniões  técnicas  ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

14.1.  Ficará  o  presente  contrato  rescindido,  a  juízo  da  administração,  mediante  formalização,  assegurado  o
contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021.

14.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as
previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta; 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial. 

14.2. Constituirão  motivos  para  extinção  do  contrato,  a  qual  deverá  ser  formalmente  motivada nos  autos  do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I  –  não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  normas  editalícias  ou  de  cláusulas  contratuais,  de
especificações, de projetos ou de prazos; 

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
sua execução ou por autoridade superior; 

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir o contrato; 

IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
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V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI  –  atraso  na  obtenção  da  licença  ambiental,  ou  impossibilidade  de  obtê-la,  ou  alteração  substancial  do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII – atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou
impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

IX – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

14.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao
CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação
judicial e/ou extrajudicial. 

14.4.  A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 10%
(dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras
penalidades.

14.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA
exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na
forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

14.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

15.  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  DA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
INADIMPLEMENTO

15.1. No caso de abertura de procedimento administrativo para apuração de inadimplemento contratuais deverá
ser observado o procedimento estabelecido no art. 95 a 130 do Decreto Municipal 18.892/2023.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132
da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no artigo 92,
inciso III, da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
e normas e princípios gerais aplicáveis.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA HABILITAÇÃO
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18.1. A  CONTRATADA obriga-se a  manter  as  condições que a  habilitaram no certame licitatório,  até  o  total
cumprimento deste contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1.  As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do
presente instrumento.

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

20.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo ou de resumo no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme é
assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e
forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município.

Porto Velho, _____ de _______de 20__
________________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL 
__________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA
VISTO:

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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TERMO DE REFERÊNCIA DEFINITIVO Nº 065/SMCL/PVH/2025 - RETIFICADO

Processo Administrativo: 00600-00016006/2024-97-e 

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA 

Nome do requisitante: Raphaela Castiel de Carvalho Cargo: Diretora do DAB/SEMUSA

Setor/Departamento: Departamento de Atenção Básica – DAB/SEMUSA Data do Pedido: 14/04/2025

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1. O presente Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de Veículos para transporte de pacientes das unidades
de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista Alegre de Abunã com Recurso de Emenda Parlamentar Impositiva Individual
002/2025 e 0044/2024, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas Neste Termo de Referência.

PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNID QUANT.
VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR 

TOTAL R$ 

1 466080
VEÍCULO  AUTOMOTOR  MINIVAN  07
LUGARES,  CONFORME  CARACTERÍSTICAS
MÍNIMAS DESCRITAS NO ANEXO I. 

Informações  Complementares
Marca/Modelo/Versões  utilizadas  como
referência:  Chevrolet  Spin  Premier  1.8
Transmissão:  automática.  Veículo  Novo,  Zero
Km,  Ano/Modelo  de  Fabricação  2025  ou
superior.  Na  verificação  da  conformidade  com
relação  às  características  mínimas  exigidas,
serão aceitos:  Marca/Modelo/Versão do veículo
igual ou diferente aos modelos utilizados como
referência,  desde  que  atendidas  as
especificações da respectiva folha de dados do
item.  O  veículo  novo  deverá  ser  entregue
emplacado e licenciado no Detran/RO, sendo o
primeiro  emplacamento  obrigatoriamente
realizado  pela  contratada  em  nome  do  Órgão
Participante  que  constar  da  autorização  de
fornecimento. 

UND 2 R$ 174.490,00 R$ 348.980,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO $ 348.980,00 (Trezentos e quarenta e oito mil  novecentos e oitenta
reais). 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto constante nos ANEXOS I deste Termo de Referência e o
respectivo  código  do  Catálogo  de  Materiais  (CATMAT)  ou  do  Catálogo de Serviço (CATSERV) do sistema
SIASG/COMPRASNET, prevalece as especificações do Termo de Referência.

1.3.  DA NATUREZA DO OBJETO:  Os bens objeto desta aquisição são caracterizados  como  BEM COMUM,  por  possuir
padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado, em conformidade com o inciso XIII, do art. 6º da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021.  

1.4.  A forma de contratação pretendida será através da  Modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA,  do tipo  MENOR
PREÇO, nos termos da Lei Complementar nº 945 de 31 de agosto de 2023, publicada no DOM nº 3551, Lei nº 14.133 de 1 de
abril de 2021, Decreto Municipal nº 18.892 de 30 de março de 2023, publicada no DOM nº 3444, que regulamenta a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos no Município de Porto Velho e dá
outras  providências,  Lei  Complementar  nº  123  de  14  de  dezembro  de  2006  e  suas  alterações,  e  demais  normas
regulamentares estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

1.5. Esta licitação se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar o MENOR PREÇO
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para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos listados no Art. 5º
da Lei 14.133.21. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência,
da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica,
da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A presente  contratação apresentou  a devida justificativa,  extraída  dos autos do  processo administrativo n.  00600-
00016006/2025-97-e, visa motivar a aquisição pretendida nos autos, em atendimento ao que preceitua a legislação aplicável,
em especial o contido na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

2.1.1. Importante consignar que a justificativa da necessidade e quantidade estimada no processo, em razão de consumo, fo-
ram elaboradas pelo Departamento de Atenção Básica, por meio do Documento Estudo técnico preliminar e-doc. 8AD-
FE25F-e  , o qual detém conhecimento e informações pertinentes para a correta instrução processual na fase de  PLANEJA-
MENTO, constando ainda nos autos análise o Despacho Fundamentado da Secretaria-Executiva de Gestão de Gastos Públicos
060B0509-e manifestando-se FAVORÁVEL, para a contratação, conforme despacho, segue. 

2.1.2. Neste sentido,  foi  juntado a minuta de Termo de Referência e-doc.  D83B0B66-e   elaborado pelo setor competente,
devidamente aprovada pelo Ordenador de Despesas. 

2.1.3. Assim, seguindo a regular tramitação dos autos, na forma disciplinada da Lei Nº 14.133/2021, é que formalizamos o
presente Termo de Referência Definitivo, com os elementos técnicos apresentados nos autos e nos limites da competência
desta Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e Licitações – SMCL. 

2.2. Justificativa da necessidade SEMUSA

Justificativa  Da  Necessidade  A  Contratação  Apresentado  pelo  DAB/SEMUSA  (eDOC
90B00DFF): 

A aquisição do automóvel para as unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista Alegre de
Abunã, se faz necessária para proporcionar meios adequados às necessidades de transporte para
as equipes de saúde, que realizam atendimento à saúde aos pacientes com mobilidade limitada e
o deslocamento da equipe as residências distantes dos distritos que compunham a competência
da unidade de saúde, pois atualmente segundo o IBGE de 2022 a USF Rio Pardo é composta de
aproximadamente de 10.000 (dez mil) habitantes com distância a Porto Velho de aproximadamente
185 KM e a USF Vista Alegre de Abunã e composta 8260 habitantes com distância a Porto Velho
de aproximadamente 260 KM . 

Compete a Secretaria Municipal de Saúde, coordenar a política de saúde no âmbito do município
em observância aos princípios e diretrizes do sistema único de saúde, desenvolvendo as seguintes
atividades entre outras relacionadas à sua área de atuação: Organizar, executar e gerenciar os
serviços  e  ações  de  atenção  básica,  de  forma  universal  dentro  do  seu  território,  garantir  a
infraestrutura  necessária  ao  funcionamento  das  unidades  de  saúde,  dotando  de  recursos
materiais, equipamentos insumos suficientes para o conjunto de ações e propostas. 

Justificativa EMENDA IMPOSITIVA INDIVIDUAL 0002/2025: 

A presente proposta tem por finalidade justificar a alocação de emenda parlamentar destinada à
aquisição  de  um veículo  para  transporte  sanitário,  visando atender  à  população  residente  no
Distrito de Vista Alegre do Abunã, zona rural do município de Porto Velho. Trata-se de uma região
distante  da  sede  do  município,  com  acesso  limitado  a  serviços  de  saúde  de  média  e  alta
complexidade. Atualmente, os pacientes do distrito enfrentam graves dificuldades logísticas para
se deslocarem até as unidades hospitalares da capital e ao Centro de Especialidades Médicas –
CEM, dificultando o acesso às consultas especializadas, exames e tratamentos contínuos, como
hemodiálise, oncologia, ortopedia, entre outros. A ausência de transporte apropriado compromete,
inclusive,  o  cumprimento  de  agendas  médicas  já  agendadas  e  prejudica  o  acompanhamento
clínico de pacientes com doenças crônicas. Isso agrava o quadro de vulnerabilidade da população
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 local, majoritariamente de baixa renda, que depende exclusivamente da rede pública de saúde. A
aquisição  do  veículo,  devidamente  equipado  para  transporte  sanitário,  contribuirá
significativamente  para  a  garantia  do  direito  constitucional  à  saúde,  promovendo  acesso
humanizado, seguro e digno ao tratamento médico especializado para os moradores da localidade.

Justificativa EMENDA IMPOSITIVA INDIVIDUAL 0044/2024:

É de extrema importância ter um veículo a disposição para transportar pessoas que buscam 
atendimento médico. É um serviço fundamental para permitir o acesso às necessidades básicas do
cidadão, que precisa se deslocar do distrito de Rio Pardo para Capital. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  Aquisição de Veículos para transporte de pacientes, por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, para selecionar PROPOSTA
MAIS VANTAJOSA, de acordo com o disposto na Lei 14.133/2021, tendo em vista que não se trata de uma contratação a ser
realizada frequentemente (material permanente), sendo perfeitamente possível que, a aquisição possa atender esta SEMUSA,
através de compra com entrega imediata de no prazo máximo até 60 (sessenta) dias corridos e instrumentalizado por meio de
Contrato, para atender às necessidades de transporte de pacientes das unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista
Alegre de Abunã, no município de Porto Velho-RO. Essa iniciativa é essencial para garantir assistência médica eficiente e
reduzir  barreiras  no  acesso  aos  serviços  de  saúde  especializados,  considerando  a  distância  significativa  entre  essas
localidades e o centro urbano.

3.2. Devidamente justificado no Estudo Técnico Preliminar e-doc. 8ADFE25F-e.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Critérios de Sustentabilidade

4.1.1. A contratada deverá cumprir com o estabelecido na Lei 14.133/21 no que diz respeito ao Princípio do Desenvolvimento
Estadual Sustentável, conforme dispõe o art. 5º da respectiva lei e o inciso IV do art. 11.

4.1.2. Os interessados deverão respeitar as Normas Brasileiras– NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técni-
cas sobre resíduos sólidos.

4.1.3. Só será admitida a oferta de veículo automotor que utilize os combustíveis diesel, gasolina ou etanol, inclusive mediante
tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998.

4.1.4. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CO-
NAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata.

4.1.5. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes
do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, con-
forme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONA-
MA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes

4.1.6. Só será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a um veículo com a Etiqueta da cate -
goria A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular). 

4.2. Da Garantia e Assistência Técnica

4.2.1. Considerando que os veículos serão adquiridos pela SEMUSA, as concessionárias autorizadas estarão disponíveis para
execução  da  garantia  e  assistência  técnica  por  meio  de  serviços  especializados  de  manutenção  homologados  pela
Fabricante/Montadora.
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4.2.2. As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão realizadas exclusivamente na rede de concessionárias
autorizadas da Fabricante/Montadoras situadas no Município de Porto Velho/RO, com ônus ao proprietário, durante o prazo de
garantia dos veículos, nas condições estabelecidas no manual do proprietário.

4.2.3. Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que as revisões forem realizadas de acordo com o manual do
proprietário, exclusivamente em concessionárias autorizadas localizadas em Porto Velho/RO, caso ocorra a necessidade de
substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o proprietário do veículo não tenha dado causa
ao defeito, o custo da mão de obra especializada necessária e da aquisição da peça será de responsabilidade da Contratada.

4.2.4. Durante o período de garantia dos veículos de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 (cem mil) quilômetros,
prevalecendo o que ocorrer primeiro, a contar da data de retirada do veículo pelo proprietário, a Contratada se responsabilizará
pela manutenção corretiva dos veículos que apresentarem defeitos, na concessionária autorizada mais próxima, arcando com
as peças de reposição e com a mão de obra necessária.

4.2.5. Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando do deslocamento do local de entrega
até o destino final, os custos de remoção e de transporte do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do
local do evento será de responsabilidade da Contratada, independentemente de previsão dessa cobertura no manual do propri-
etário ou em manuais de serviços acessórios, bem como outras despesas decorrentes e inerentes a esta situação. 

4.2.6. A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24 h (central/serviço de atendimento ao cliente) para acionamento
do guincho em eventuais ocorrências, em item posicionado no painel/para-brisa do veículo.

4.2.7. É vedado à Contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual da Fabricante/Montadora ou
em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame configura plena aceitação das condições exigidas.

4.2.8. A assistência técnica deverá ser prestada por empresa credenciada junto ao fabricante, com atuação comprovada na ci-
dade de Porto Velho – Rondônia. A licitante deverá apresentar, obrigatoriamente no momento da apresentação da proposta de
preços, a relação da rede de concessionárias ou autorizadas do fabricante, contendo os seguintes dados: razão social, CNPJ,
endereço, telefone e e-mail para contato.

4.2.9.  A Assistência Técnica deverá ser prestada no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas, após o comunicado oficial da
Contratante.

4.2.10. As despesas com impostos, mão de obra, substituição de peças dentro do prazo de garantia e aquelas que apresenta-
rem desgastes por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos e pessoal, e quaisquer outras despesas oriundas dos
atendimentos de assistência técnica e manutenção durante o período de garantia, serão de inteira responsabilidade da contra-
tada.

4.2.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da em-
presa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obriga-
ções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execu-
ção da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.3. Subcontratação

4.3.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo. 

4.4. Alteração Subjetiva

4.4.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas
e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do produto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato. 

4.5. O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais le-
gislações pertinentes.
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4.6.  Indicação  ou  vedação  de  marcas  ou  modelos,  conforme hipóteses  dos  incisos  I  e  III,  do  art.  41  da  Lei  nº
14.133/2021;

4.6.1 Para o objeto licitado, adota-se como referência técnica a marca/modelo/versão:  Chevrolet Spin Premier 1.8,  com
transmissão automática. Ressalta-se que a indicação dessa marca/modelo tem caráter exclusivamente referencial, com o ob-
jetivo de estabelecer um padrão mínimo de qualidade e desempenho esperado para o objeto da contratação.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Da forma do local de entrega, do prazo e recebimento do objeto

5.1.1. Os veículos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde de Porto Velho, RO, no endereço indicado abaixo. 

5.1.2. Entrega: Departamento de Almoxarifado e Patrimônio – DAP da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, sito à Rua:
Monteiro Lobato, nº 5550, Bairro: Jardim Eldorado, telefone:(69) 3901-2948/3901-2822, CEP 76.811-794, Porto Velho/RO, ob-
servando o horário comercial das 08 h às 14 h; 

5.1.3. Os veículos serão transportados através de veículo apropriado, não sendo permitido o deslocamento com o veículo ro-
dando, e todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta do Fornecedor;

5.1.4. Na entrega técnica, o Fornecedor apresentará ao Proprietário todas as informações sobre os recursos que seu veículo
oferece e suas funcionalidades, instruções fundamentais sobre condução econômica, instruções sobre a importância da manu-
tenção preventiva, frequências recomendadas para a troca de óleo e filtros e sobre a garantia do veículo;

5.1.5. Será considerado Zero Quilômetro o veículo cujo hodômetro não esteja com a quilometragem superior a 50 (cinquenta)
quilômetros;

5.1.6. A garantia dos produtos a serem entregues não será inferior àquela contida no descritivo do item, e deverá estar igual
àquela apresentada e aceita na proposta.

5.1.7. Primeiro Emplacamento

5.1.7.1. Primeiro Emplacamento. O veículo novo deverá ser entregue emplacado e licenciado no Detran/RO, sendo o primei-
ro emplacamento obrigatoriamente realizado pela contratada no Município de Porto Velho em nome do Órgão Participante
que constar da autorização de fornecimento. 

5.2. O fornecimento do (s) bem (s) dar-se-á, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de assinatura do respectivo
contrato.

5.2.1. O prazo de 60 (sessenta) dias se justifica em razão de este poderá ser prorrogado, tornando-se 120 (cento e vinte)
dias, mediante solicitação e justificativa, que compreende entre a fabricação, montagem e entrega do veículo;

5.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificativa, formulada antes de findo o prazo esta-
belecido e formalmente aceito pela CONTRATANTE. 

5.3. Condições de recebimento 

5.3.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de
um a ser feito, com a entrega do último.

5.3.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar os serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório
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5.3.3. A fiscalização não efetuará o ateste até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponta-
das no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação, um servidor designa-
do fará o recebimento dos bens limitando-se a verificará sua conformidade com o discriminado na Nota fiscal, fazendo constar
no canhoto e no verso da nota a data da entrega. 

b) Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa inspeção e verificação
por Comissão de Recebimento, designada pela autoridade competente, de que o bem adquirido se encontra em perfeitas con-
dições de utilização, além de atender às especificações do bem contratado. 

5.3.4. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empre-
sa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento 

5.3.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a con-
clusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documen-
tos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.3.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades
que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

5.3.5.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos veículos, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

5.3.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato.

5.3.5.4.  Enviar a documentação pertinente ao setor  de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2. A execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos  respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.3. Da Fiscalização.
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6.3.1. A  empresa  contratada  ficará  sujeita  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização,  obrigando-se  a  prestar  todos  os
esclarecimentos porventura requeridos pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA; 

6.3.2.  A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es) ou comissão, doravante
denominado (s) FISCAL (IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante desta Secretaria, toda
e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste
instrumento, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê os artigos. 117 e 140
da Lei nº 14.113/21; 

6.3.3. A existência da fiscalização da Secretaria não diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada. 

6.3.4.  O fiscal  técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,  para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VI); 

6.3.5.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal acompanhada das devidas requisições que
deram origem ao fornecimento pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 141 da
Lei nº 14.133 de 2021; 

7.2. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias, contados da
data de sua apresentação 

7.3.  Não será  efetuado qualquer  pagamento de parcela controvertida à (s)  empresa (s)  Contratada (s)  enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.4.  Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP 
Onde: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP valor da parcela paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado: 
I = (TX) I = (1/100) I = 0,000328767 365 365 365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 12% 

7.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome
as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo 

7.6. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as
devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida. 

7.7. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições
contratuais. 

7.8. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser
cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente
protocoladas no órgão. 
.
7.9.  Os  eventuais  encargos  financeiros,  processuais  e  outros,  decorrentes  da  inobservância,  pela  licitante,  de  prazo  de
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
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7.10.  A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à
CONTRATADA. 

7.11. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade
com o Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS),  com o Instituto Nacional  do Seguro Social  (INSS),  e Certidão
Negativa  da  Receita  Estadual,  Certidão  Negativa  Municipal  e  Certidão  Negativa  Federal,  Certidão  Negativa  de  Débitos
Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com fundamento na Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

8.1.1.  O  Critério de Julgamento da Proposta de Preços.  O julgamento da proposta de preços dar-se-á pelo critério de
[MENOR PREÇO POR ITEM] conforme inciso I, art. 33 da lei nº 14.133/2021, observadas as especificações técnicas e os
parâmetros mínimos de desempenho definidos no edital. 

8.1.2. O fornecimento do objeto será integral.

8.2. Da Habilitação 

8.2.1. As Exigências de Habilitação: Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos nos artigos 62 a 69 da Lei n. 14.133/2021, as quais estão estabelecidas no
termo de referência e edital de licitação.

8.3. Qualificação Técnica

8.3.1. Para fins de aferição da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar atestados de capacidade técnica (declaração
ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento de objeto pertinente e
compatível com o presente instrumento contratual.

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que, isoladamente ou em conjunto, comprovem
que a empresa forneceu veículos semelhantes aos que compõem o objeto desta licitação. 

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que, isoladamente ou em conjunto, comprovem que
a empresa forneceu pelo menos 1 (um) veículo, compatível com as especificações do objeto licitado. 

8.3.2. Os atestados deverão conter, obrigatoriamente:

▪ os dados da entidade emissora: razão social, CNPJ, endereço, telefone e data de emissão; 
▪ os dados do(s) signatário(s): nome, função, telefone e demais informações de identificação; 
▪ a descrição clara do objeto fornecido, com quantidade e prazos de entrega. 

8.3.3. Os atestados apresentados estarão sujeitos à verificação de autenticidade, exatidão e veracidade, nos termos do art. 12
da Lei nº 14.133/2021, sujeitando o emissor às penalidades legais em caso de informações inverídicas. 

8.4. Da aplicação da Lei Federal 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES

8.4.1. Quanto à aplicação dos benefícios da Lei Federal n. 123/2006, para fins de participação na Licitação, nos casos
em que couber, tratando-se de aquisição, os quantitativos do objeto deste termo estão classificados da seguinte forma:

a)  a)  ITEM/LOTE  COM  VALORES  ACIMA DE R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais)  serão  para  PARTICIPAÇÃO  AMPLA
CONCORRÊNCIA,  e  não  se  aplicará  a  regra  COTA RESERVADA para  este  objeto,  por  não  ser  vantajoso  para  a
administração, conforme o artigo 49 da Lei 123/2006 e suas alterações. 
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Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: (Vide Lei nº
14.133, de 2021

[…]

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A estimativa prévia de valor da contratação foi realizada em conformidade com o inciso III, art. 23, da Lei 14.133/2021, in
verbis:

“Art.  23.  O valor  previamente estimado da  contratação deverá ser  compatível  com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do  local  de  execução  do  objeto.  III  -  utilização  de  dados  de  pesquisa  publicada  em  mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de
acesso;

9.2. Em conformidade com a Pesquisa de Preços, atestada pelo Departamento de Pesquisa Mercadológica/SMCL, conforme e-
doc. 9453E378  -   e 3DABE17E  -e  . O valor total estimado para a contratação é de R$ 348.980,00 (Trezentos e quarenta e oito
mil novecentos e oitenta reais). 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. Obrigações da Contratada

10.1.1. Fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas; 

10.1.2. Fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta; 

10.1.3. Prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 

10.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante a
garantia; 

10.1.5. Enviar  por  e-mail  o  arquivo  XML oriundo  da  emissão do  DANFE para  os  endereços  eletrônicos  de  cada Órgão
Participante; 

10.1.6. acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de quaisquer outras notificações enviadas por
meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou
feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.

10.1.7. Emitir  Nota  Fiscal  dos  produtos  e/ou  serviços  realizados,  discriminando-os  individual  e  pormenorizadamente,
especificando quantitativos, marcas e modelos.

10.1.8.  Substituir em até 30 (trinta) dias os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos ou vierem a apresentar
durante o período de garantia;

10.1.9. Entregar objeto da contratação no prazo fixado;

10.1.10. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais, reservado a CONTRATANTE o direito
de recusar se os materiais não estiverem em conformidade com os das especificações contidas neste Termo de Referência.

10.1.11. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a entrega dos
materiais, inclusive, durante a entrega dos mesmos através de transportadoras;
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10.1.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem necessárias, no montante
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o art. 125 da Lei nº 14.133/2021;

10.1.13. Executar fielmente o fornecimento, entregando os materiais nas quantidades pactuadas, de acordo com as exigências
constantes neste Termo;

10.1.14. No preço ofertado deverão estar incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais como: seguros de
acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações.

10.1.15.  O  contrato  será  executado  diretamente  pela  CONTRATADA,  sendo  terminantemente  vedada  a  subcontratação,
cessão, transferência e/ou terceirização deste.

10.1.16. Prezar pelo sigilo e segurança do objeto, sendo responsável por qualquer extravio ou desvio de material até a entrega
e devido recebimento pela comissão, sujeitando-se às responsabilidades civis e penais cabíveis.

10.1.17. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita  execução do objeto,  observando,  ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

10.1.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.19. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da
Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.1.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  os bens  nos  quais  se verificarem vícios,  defeitos ou  incorreções  resultantes  da execução ou  dos  materiais
empregados;

10.1.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.1.23.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF,  o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,
os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.1.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

10.1.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.1.26. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.1.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;
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10.1.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o ônus
decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d,
da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.29. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante.

10.2. Obrigações da Contratante

10.2.1. Pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;

10.2.2. Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;

10.2.3. Cumprir as obrigações previstas neste termo e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;

10.2.4. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições
assumidas.

10.2.5.  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  pertinentes  que  venham  a  ser  solicitados.  Empenhar  os  recursos
necessários,  garantindo o pagamento. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregue fora das especificações deste
instrumento e cumprir com as disposições editalícias.

10.2.6. Permitir  o  acesso  dos  empregados  da  CONTRATADA às  suas  dependências  para  o  fiel  cumprimento  de  suas
obrigações (ENTREGA DOS VEÍCULOS) e prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
mesma.

10.2.7. Acompanhar, atestar e efetuar o recebimento dos produtos correspondentes ao produto deste instrumento, por servidor
ou Comissão de Recebimento dos produtos, devidamente legalizado, conforme prevê o art. 140, da Lei n.º 14.133/21, bem
como rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a empresa entregar fora das especificações do Termo de Referência e seu
(s) Anexo(s), não eximindo a CONTRATADA de sua total responsabilidade quanto ao cumprimento de suas obrigações.

10.2.8. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do contrato, para que sejam
tomadas as providências necessárias quanto às correções decorrentes de erros e falhas; A Administração não responderá por
quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato,  bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

10.2.9. Notificar  a  empresa,  por  escrito,  eventuais  anormalidades  de  qualquer  espécie,  prestando  os  esclarecimentos
necessários, determinando prazo para a correção das falhas, das eventuais aplicações de advertências e multas previstas na
legislação que rege a matéria.

10.2.10. Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato;

10.2.11. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem às especificações.

10.2.12. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.

10.2.13. Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 14.133/2021.

10.2.14.  Efetuar  o  pagamento da empresa CONTRATADA em conformidade ao estabelecido neste Termo de Referência,
mediante conferência dos documentos: Nota Fiscal/Fatura, e devidamente atestados por servidor ou comissão encarregado do
recebimento e observado o cumprimento integral das disposições contidas neste instrumento. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.1. . À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais, ressalvados os
casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados, aplicar-se-ão, conforme a natureza e gravidade da
falta cometida, sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescrita pelas Lei nº 14.133/2021, e previstas no Edital
e/ou contrato), as seguintes penalidades: 

I – Advertência; 

II – Multa, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do produto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,5% (cinco
centésimos por cento) por dia sobre o valor da parcela inadimplida, limitado a 30% (trinta por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de
0,5% (cinco centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 30% (trinta por cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do produto, 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia sobre o valor do
produto, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do produto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor
do produto; 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso,
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave
prevista no Inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III – Inadimplemento absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das seguintes multas: 

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de 5% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação
do valor final, a relevância da parcela inadimplida; 

c)  Na  hipótese  de  a  empresa  recusar-se  a  formalizar  o  contrato  no  prazo  informado,  durante  a  vigência  da  proposta,
caracteriza-se a inexecução total da obrigação assumida.

IV – Impedimento de licitar e contratar; Art. 156, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no
Art. 156, da Lei nº 14.133/2021, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave,
dolosa ou revestida de má-fé. 

11.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

11.3. A aplicação das  penalidades  será  precedida  da  concessão de  oportunidade para  exercício  da  ampla  defesa  e  do
contraditório, por parte do contratado, na forma da lei 

11.4.  Reabilitação  perante  a  autoridade  que  aplicou  a  penalidade  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

11.5. Os  prazos  para  adimplemento  das  obrigações  consignadas  no  presente  termo  admitem  prorrogação  nos  casos  e
condições  especificados  no  art.  92  da  Lei  nº  14.133/2021,  devendo  a  solicitação  dilatória,  sempre  por  escrito,  ser
fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao
fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 
 
11.6. As multas, aplicadas após o regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos
ao Contratado.

12. DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
 

Secretaria Municipal de Contratos, Convênios e Licitações - SMCL
Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho

CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO
12

e-DOC 3BE2B1AF
Proc 00600-00016006/2025-97-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC 3BE2B1AF

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=3BE2B1AF
https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=16006&filter[anoproc]=2025


12.1. A  Contratação  decorrente  da  presente  Licitação,  ficará  subordinada  às  normas  da  Lei  nº  14.133/2021  e  será
instrumentalizada por intermédio da assinatura do Contrato.

12.1.1. A contratação resultante do objeto deste Termo de Referência, reger-se-á ainda pelas normas fixadas pelo Código de
Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90.

12.2. Da Vigência

12.2.1. A vigência do contrato decorrente desta licitação será vinculada ao período de garantia efetivamente ofertado para os
veículos,  contado  a  partir  da  assinatura  do  contrato,  devendo  abranger  integralmente  os  prazos  de  entrega  e  garantia,
respeitado o limite máximo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 113 da Lei nº 14.133/2021.

12.3. Do reajuste

12.3.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado pela Administração.

12.3.2. Após o interregno de um ano, e mediante requerimento da CONTRATADA devidamente assinado pelo seu responsável,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

12.3.4.  No caso de  atraso  ou  não divulgação do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  ao  Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

12.3.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

12.3.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

12.3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. Há disponibilidade orçamentária alinhada ao Planejamento Orçamentário Anual e Planejamento Anual de Contratações. 

13.2. As despesas com o objeto desta aquisição serão custeadas com recursos oriundos da seguinte Dotação Orçamentária,
Programa de Trabalho e Elemento de Despesas, também explicitados e constantes da respectiva Nota de Empenho: 

Projeto Atividade Elementos de despesa Fonte de Recursos: 

08.31.10.301.317.2.664
Manutenção  dos  serviços
das  Unidades  Básicas  de
Saúde 

4.4.90.52  Equipamentos
e material permanente 

Fonte de Recurso: 1500.0015.0016 Emenda Impositiva Individual:
0044/2024; 
Fonte de Recurso: 1500.0015.0015 Emenda Impositiva Individual:
002/2025; 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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14.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Ter-
mo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

14.2. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

14.3. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Termo de Referência.

14.4. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

14.5. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR é parte integrante do Termo de Referência (documento que faz parte da fase de
planejamento de contratações públicas, com intuito de demonstrar a necessidade da contratação e instruir a elaboração do
Termo de Referência definitivo).

Porto Velho-RO, 15 de outubro de 2025.

Responsável pela elaboração:

Carla Dominique Brambilla Watanabe 
Gerente II - DIAC/DA/CGAF/SEMUSA

Analisado por: 

Geison Felipe Costa da Silva 
Diretor Executivo de Administração 

Raphaela Castiel de Carvalho 
Departamento de Atenção Básica DAB/SEMUSA 

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA conforme a Lei N. 14.133/2021

Dr. Jaime Gazola Filho 
Secretário Municipal de Saúde 
DECRETO Nº 34/I, 2025 
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ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 8ADFE25F  -e  . 

O Estudo Técnico Preliminar é considerado parte integrante do Termo de Referência, informamos que os mesmos DEVERÃO ser
adquiridos junto ao EDITAL DE LICITAÇÃO, disponibilizados no Portal da Prefeitura de Porto Velho www.portovelho.ro.gov.br e
Portal de Compras Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
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SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS

 

Parecer n.º: 337/SPACC/PGM/2025
Processo n.º: 00600-00016006/2025-97
Secretaria Interessada: Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA
Objeto: Aquisição de Veículos para transporte de pacientes das unidades de saúde do
distrito  de  Rio  Pardo  e  Vista  Alegre  de  Abunã  com Recurso  de  Emenda  Parlamentar
Impositiva Individual 002/2025 e 0044/2024.

 

Senhor Secretário,

 

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria-Geral do Município -
PGM, Subprocuradoria Administrativa de Convênios e Contratos – SPACC, para análise
prévia de legalidade, conforme estabelece o art. 53 da Lei nº 14.133/2021, que tem por
objeto a aquisição de Veículos para transporte de pacientes das unidades de saúde
do  distrito  de  Rio  Pardo  e  Vista  Alegre  de  Abunã  com  Recurso  de  Emenda
Parlamentar Impositiva Individual 002/2025 e 0044/2024, mediante licitação pública,
na  modalidade  pregão,  em sua  forma  eletrônica,  visando  atender  às  necessidades  da
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA,  conforme justificativas,  especificações e
anexos  constantes  do  Termo  de  Referência  (eDOC  979A2F32)  autorizado  pelo
Ordenador  de  Despesa.

 

I – RELATÓRIO

 

Os  presentes  autos  encontram-se  instruídos,  dentre  outros,  com  os  seguintes  documentos,
pertinentes à presente análise:

 

• Ofício Interno n.º 90/2025/DIGEAS/DA/SEMUSA, solicitação de Abertura
de  Processo  Administrativo  para  Aquisição  do  automóvel  modelo  SPIN,
eDOC 5962BCAF;
• Documento de Formalização de Demanda – DFD n.º 7/2025/DAB/SEMUSA,

e-DOC 6254D1A1
Proc 00600-00016006/2025-97-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC 6254D1A1

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=6254D1A1
https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=16006&filter[anoproc]=2025


eDOC 90B00DFF;
• Relatório de Pesquisa de Preço elaborado pelo DIGEAS/SEMUSA, eDOC
0152997F;
•  Estudo  Técnico  Preliminar  n.º  19/2025/DIGEAS/DA/SEMUSA,  eDOC
A6ECBCA2;
•  Mapa  de  Riscos  da  Contratação  n.º  7/2025/NUMAC/SEMUSA,  eDOC
60CA8C3C;
• Termo de Referência Simplificado – Adesão à Ata de Registro de Preços n.º
04/2025/NUMAC/DIGEAS/DA/SEMUSA, eDOC 003D51C5;
• Ofício n.º 075/2025/DIGEAS/DA/SEMUSA, solicitação ao órgão gerenciador
para Adesão/Fornecimento a  Ata  de Registro  de  Preços  Consolidada n.°
ARP24CIN000409,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  n.º  90037/2024  –
CINDERONDÔNIA,  eDOC  AD4DC1A6;
•  Ofício  n.º  074/2025/DIGEAS/DA/SEMUSA,  solicitação  a  Empresa
GRAMARCA VEÍCULOS LTDA, para Adesão/Fornecimento a Ata de Registro
de Preços Consolidada n.° ARP24CIN000409, referente ao Pregão Eletrônico
n.º 90037/2024 – CINDERONDÔNIA, eDOC 15A0C980;
•  Ofício  n.º  055/CINDERONDÔNIA/2025,  autorização  órgão  gerenciador
para Adesão/Fornecimento a  Ata  de Registro  de  Preços  Consolidada n.°
ARP24CIN000409,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  n.º  90037/2024  –
CINDERONDÔNIA,  eDOC  D153AD43;
•  Resposta  ao  Ofício  n.°  074/2025/DIGEAS/DA/SEMUSA  da  Empresa
GRAMARCA VEÍCULOS LTDA, para Adesão/Fornecimento a Ata de Registro
de Preços Consolidada n.° ARP24CIN000409, referente ao Pregão Eletrônico
n.º 90037/2024 – CINDERONDÔNIA, eDOC 374F0B70;
• Edital de Pregão Eletrônico n.º 90037/2024 – CINDERONDÔNIA, eDOC
04DB3003;
•  Ata  de  Registro  de  Preços  Consolidada  n.°  ARP24CIN000409,  eDOC
036EAF47;
• Termo de Homologação – UASG 929852 – CINDERONDÔNIA - Pregão n.º
90037/2024, eDOC 74057108;
• Habilitação Jurídica e Fiscal da Empresa GRAMARCA VEÍCULOS LTDA,
detentora da Ata de Registro de Preços Consolidada n.° ARP24CIN000409,
eDOC 5631808B e eDOC 5566A1AD;
• Formulário de Conferência de Procedimentos de Adesão a Ata de Registro
de Preços – “Carona”, eDOC A3F4ECA8;
•  Despacho  n.º  83/2025/NUMAC/DIGEAS/DA/SEMUSA,  encaminhamos  os
autos para realização de análise, com o objetivo de ampliar a qualidade e
economicidade das contratações, eDOC A76CA70E;
•  Despacho  Fundamentado  n.º  617/2025/DAPD/SGP,  finda  a  análise  de
competência deste DAPD/SGP, manifestamo-nos FAVORÁVEL ao dispêndio
pretendido, visto que, a futura aquisição visa atender as necessidades da
SEMUSA, eDOC 060B0509;
• Despacho n.º 438/2025/SML, o, encaminho os autos ao DENL, para análise
e  manifestação  quanto  à  regularidade  do  Termo  de  Referência/Projeto
Básico, eDOC 7CB0F7E7;
• Despacho de Adesão a Ata n.º 610/2025/DENL/SML, encaminhamos os
autos para a  DIPM/SML para que seja providenciada a pesquisa de preços,
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tendo  como  referência  os  valores  registrados  da  ata  e  acordo  com  as
especificações e quantitativo do Termo de Referência Simplificado – Adesão
n.° 4/2025/NUMAC/SEMUSA, eDOC EC379C01;
• Cotações de preços realizadas pelo DIPM/SML, eDOC CEBA800A;
•  Quadro  Comparativo  de  Preços  elaborado  pelo  DIPM/SML,  eDOC
16174814;
• Despacho n.º 183/2025 /DIPM/SML, conforme pesquisa realizada em atas e
nos sites oficiais da Chevrolet, o valor unitário da Spin Premier está abaixo
do valor registrado na ata, sendo assim após finalizada a fase de pesquisa de
preços,  solicitamos  que  a  SEMUSA  decida  acerca  da  vantajosidade  da
aquisição pretendida. Feitas essas considerações, nos limites da análise que
nos compete e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e
conveniência do ajuste, pela possibilidade da contratação por Adesão a Ata
de  Registro  de  Preços,  encaminhamos  os  autos  para  SEMUSA,  para
conhecimento, providências listadas neste e para que decidindo a autoridade
competente pela contratação, encaminhe os autos à PGM para análise e
parecer jurídico, eDOC EB7242E3;
•  Estudo  Técnico  Preliminar  n.º  26/2025/DIGEAS/DA/SEMUSA,  eDOC
8ADFE25F;
• Minuta do Termo de Referência n.º 34/2025/DIGEAS/DA/SEMUSA, eDOC
D83B0B66;
•  Despacho  n.º  137/2025/NUMAC/DIGEAS/DA/SEMUSA,  Considerando  o
Quadro  n.°  173/2025/DIPM/SML,  Documentos  n.°  93/2025/DIPM/SML  e
Despacho  n.°  183/2025/DIPM/SML,  verificou-se  a  não  vantajosidade  e
economicidade em realizar adesão a ata de registro de preços. Considerando
a não vantajosidade em realizar a adesão, encaminhamos Estudos Técnicos
Preliminares (ETP) n.º  26/2025/NUMAC/SEMUSA e Minuta do Termo de
Referência n.° 34/2025/NUMAC/SEMUSA, para que seja realizado PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, de acordo com o disposto na Lei
14.133/2021, eDOC 74DF86CE;
• Despacho n.º 489/2025/GAB/SML, retornamos os autos a este DENL, para
continuidade dos trâmites processuais, eDOC 214590B3;
• Despacho n.º 764/2025/DENL/SML, Considerando a minuta do Termo de
Referência,  elaborado pela SEMUSA, bem como despacho proferido pela
mesma, a qual considerou a não vantajosidade em realizar a adesão, ao
dispêndio, encaminhamos os autos para que seja providenciada a devida
pesquisa de preços de acordo com a descrição e quantidade, apresentadas
na Minuta do Termo de Referência, eDOC D57001AA;
• Cotações de preços realizadas pelo DIPM/SML, eDOC 53297CB0;
• Quadros de Análise de Desvio Padrão e Demonstrativo Preços e Check-list
da Cotação elaborado pelo DIPM/SML, eDOC 8A0F3FBD e eDOC 73A760A0;
• Despacho n.º 222/2025/DIPM/SML, com base nas pesquisas realizadas em
sites  e  junto  ao mercado em empresas  do ramo de atividade do objeto
pretendido, excluindo a firma citada acima e aplicando a fórmula da MÉDIA
dos  valores  obtidos,  retorno  os  autos  a  este  Departamento,  para
continuidade  dos  trâmites  processuais,  eDOC  1AB18BA4;
• Termo de Referência Definitivo n.º 065/2025/DENL/SML, eDOC 979A2F32;
• Despacho n.º 863/2025/DENL/SML, havendo concordância com os termos
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expostos, solicitamos providências da assinatura no Termo de Referência,
elabore o CEO e Reserva de Saldo e posteriormente retornar os autos a este
Departamento de Gestão de Compras – SMCL, para providências ulteriores,
eDOC AE6B84EC;
• Despacho n.º 198/2025/NUMAC/DIAC/DA/CGAF/SEMUSA, encaminhamos
os autos para Emissão do CEO, conforme modelo padrão disponibilizado no
Portal Transparência da Prefeitura de Porto Velho; e Emissão da Nota de Pré
Empenho com data e assinatura, eDOC 3897274D;
• Decreto –  Movimenta Créditos  Orçamentários  do Orçamento Anual  do
Município de Porto Velho por Transferência de Recursos, eDOC DB82A9B3;
• Controle da Execução Orçamentária – CEO n.º 849 e 850/2025, eDOC
E21D39EF;
•  Despacho  n.º  839/2025/DIOR/SEMUSA,  após  a  elaboração  do  Pré-
empenho, os autos sejam devolvidos a esta Divisão de Orçamento/SEMUSA,
para  prosseguirmos  com  os  procedimentos  administrativos  necessários,
eDOC 98BAD09B;
• Nota de pré Empenho n.º 653/2025 e 654/2025, de responsabilidade da
SEMPOG, eDOC A17A33F7 e eDOC C0B178DC;
•  Despacho  n.º  1462/2025/SORÇAM/SEMEC,  encaminhamos  os  autos  à
decisão  discricionária  dessa  secretaria  quanto  ao  prosseguimento  da
despesa  demandada,  eDOC  8DD0B0F7;
• Despacho n.º 855/2025/DIOR/SEMUSA, informamos que foi providenciada,
junto à SEMEC, a emissão do Pré – Empenho. Dessa forma, encaminhamos
os autos ao Departamento Administrativo para as demais providências que
se fizerem necessárias, eDOC AD0F6D0F;
• Despacho n.º 210/2025/NUMAC/DIGEAS/DA/SEMUSA, os autos seguem
devidamente  instruídos  para  prosseguimento  junto  ao  Departamento  de
Gestão de Compras – SMCL, a quem cabem as providências ulteriores, eDOC
B1345399;
•  Despacho  n.º  659/2025/GAB/SML,  retornamos  os  autos  a  este
Departamento  de  Gestão  de  Compras  –  SMCL,  para  continuidade  dos
trâmites processuais, eDOC 71E093C1;
• Despacho n.º 1024/2025/DENL/SML, remetemos estes autos ao Gabinete
desta Secretária, para CONFIRMAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA E
NOMEAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, conforme determina a Lei
Federal 14.133/2021, eDOC 03F99C13;
• Despacho n.º 206/2025/GAB/SML do Secretário Executivo de Gestão de
Licitações – SMCL, Sr. Ian Barros Mollmann, e o Sr. Márcio Rogério Gabriel,
Secretário  Municipal  de  Contratos,  Convênios  e  Licitações  Município  de
Porto Velho – SMCL, determinando a Elaboração de Minuta de Edital na
Modalidade PREGÃO em sua Forma ELETRÔNICA e Indicação da Equipe de
Licitação, eDOC 504D8FDB;
•  Minuta de Edital e seus anexos, eDOC 02D1C487;
•  Despacho  n.º  1039/2025/DENL/SML,  encaminhamos  os  autos  para
elaboração da Justificativa dos Índices Financeiros. Após, retornem os autos
a  este  Departamento  de  Gestão  de  Compras  –  SMCL,  para  demais
providências, eDOC 4EAE694C;
•  Parecer  Contábil  análise  da  qualificação  econômico-financeira,  eDOC
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1C757A1F;
•  Check-list  –  Lista  de  Verificação  Fase  Preparatória  –  Licitação  para
Compras e Serviços Comuns, eDOC 98DD57E0;
•  Despacho  n.º  1054/2025/DENL/SML,  à  PGM  para  Análise  e  Parecer
Jurídico da Minuta de Edital, eDOC 98B36C62.

 

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão
devidamente referenciados ao longo do parecer.

É o relatório.

 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

       
1. DA FINALIDADE E DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade, conforme estabelece os I e II do §1º do art. 53, da Lei n.º
14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento  jurídico  da  Administração,  que  realizará  controle  prévio  de
legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico,  o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:
I – apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição
de prioridade;
II – redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação
e com exposição dos pressupostos de fato e de direitos levados em consideração na
análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em
função  do  exercício  da  competência  da  análise  jurídica  da  futura  contratação,  não
abrangendo,  portanto,  os  demais  aspectos  envolvidos,  como  os  de  natureza  técnica,
mercadológica  ou  de  conveniência  e  oportunidade.  Em  relação  a  esses,  eventuais
apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC
n.º 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n.º 7
A  manifestação  consultiva  que  adentrar  questão  jurídica  com  potencial  de

e-DOC 6254D1A1
Proc 00600-00016006/2025-97-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC 6254D1A1

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=6254D1A1
https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=16006&filter[anoproc]=2025


significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de
fazê-lo,  evitando-se  posicionamentos  conclusivos  sobre  temas  não  jurídicos,  tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém,  sobre  estes  emitir  opinião  ou  formular  recomendações,  desde  que
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto  ao  detalhamento  do  objeto  da  contratação,  suas  características,  requisitos  e
avaliação  do  preço  estimado,  tenham  sido  regularmente  determinadas  pelo  setor
competente  do  órgão,  com  base  em  parâmetros  técnicos  objetivos,  para  a  melhor
consecução  do  interesse  público.  O  mesmo  se  pressupõe  em relação  ao  exercício  da
competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos
autos.

 
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer
a  auditoria  quanto  à  competência  de  cada  agente  público  para  a  prática  de  atos
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se
os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Outrossim, partiremos do pressuposto que a autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem
as normas de organização administrativa indicarem, promoveu gestão por competências e designou
agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da Lei n.º 14.133/2021.

Finalmente,  deve-se  salientar  que  determinadas  observações  são  feitas  sem  caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou
não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas
para  fins  de  sua  correção.  O  seguimento  do  processo  sem  a  observância  destes
apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

       
Feitas tais ressalvas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo.

 

2.  DESENVOLVIMENTO  NACIONAL  SUSTENTÁVEL:  CRITÉRIOS  DE
SUSTENTABILIDADE

 

As  contratações  governamentais  devem  estabelecer  critérios  que  promovam  o
desenvolvimento  nacional  sustentável.  Assim,  as  ações  da  Administração  devem  ser
especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição preferencial  de
produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto
ambiental,  a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts.  5º e 11 da Lei  n.
14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).
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No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre
eles a especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de
obrigações a serem cumpridas durante o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem
como  a  incidência  de  normas  especiais  de  comercialização  ou  de  licenciamento  de
atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na
legislação de regência ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, da Lei n.° 14.133, de
2021).

São  aspectos  indispensáveis  do  planejamento  da  contratação  a  abordagem econômica,
social, ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a)
avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as
dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. É de fundamental
importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem
ser extraídos subsídios orientadores das ações de sustentabilidade.

Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n.º 12.305, de 2010, deve-
se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis;
que possuam menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos
recursos naturais na sua produção.

Na  especificação  técnica  do  objeto  a  ser  adquirido,  recomendamos,  como  subsídio,  a
utilização do Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT
Sustentável permite identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos
em substituição a itens similares.

 Acresça-se que é obrigação do gestor público,  antes do encaminhamento do processo
administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes
das previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi
citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal  de Contas da União,
conforme acórdão n.º 1056/2017-Plenário.

 Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo,  de  serem  inseridos  outros  requisitos  de  sustentabilidade  além  dos
legalmente,  desde  que  observados  os  demais  princípios  licitatórios.

 Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser
tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

a) definir os critérios sustentáveis objetivamente,  e em adequação ao objeto da
contratação  pretendida,  como  especificação  técnica  do  objeto,  obrigação  da
contratada ou requisito previsto em lei especial;
b)  verificar  se  os  critérios  sustentáveis  especificados  preservam  o  caráter
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competitivo do certame; e
c)  verificar  o  alinhamento  da  contratação com o  Plano de  Gestão  de  Logística
Sustentável.

Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis
aos bens a serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender
que a contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações
de sustentabilidade restringem indevidamente  a  competição  em dado mercado,  deverá
apresentar a devida justificativa.

 Neste sentido, o PARECER N.º 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da
União (DESPACHO N.º 00525/2021/GAB/CGU/AGU):

I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a
adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade
nas  contratações  públicas,  nas  fases  de  planejamento,  seleção  de  fornecedor,
execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos;
II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas
contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do
processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito;
III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de
realizar  contratações públicas,  que,  no exercício  de suas atribuições funcionais,
consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral  da
União.

Estabelecidas  estas  orientações  introdutórias,  imprescindíveis  para  compreensão  da
amplitude do tema, partiremos da premissa que a área técnica observou todos os
critérios de sustentabilidades pertinentes a presente contratação, com o devido
detalhamento junto ao Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

 

3. PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

 

A Lei  n.º  14.133,  de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual
de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida Lei e com as leis orçamentárias,
bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

 O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem
instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:
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Art.  18.  A  fase  preparatória  do  processo  licitatório  é  caracterizada  pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que
trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orçamentárias,  bem  como  abordar  todas  as  considerações  técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
I – a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II – a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III  –  a  definição  das  condições  de  execução  e  pagamento,  das  garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV – o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
formação;
V – a elaboração do edital de licitação;
VI  –  a  elaboração  de  minuta  de  contrato,  quando  necessária,  que  constará
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII  –  o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  observados  os  potenciais  de
economia de escala;
VIII – a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa
e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para
a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX  –  a  motivação  circunstanciada  das  condições  do  edital,  tais  como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e
julgamento  das  propostas  técnicas,  nas  licitações  com  julgamento  por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;
X – a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;
XI – a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.
(grifou-se)

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os
elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da
contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de
se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. Neste sentido, ressalte-se
que  a  identificação  da  necessidade  administrativa  deve  considerar  também  o
desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e
artigo  11,  IV,  da  Lei  n.º  14.133,  de  2021),  conforme detalhamentos  abaixo.  Uma vez
identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar soluções
disponíveis  no  mercado  para  atender  referida  necessidade,  que  inclusive  podem  se
diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí
sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus
contornos.  Em  linhas  gerais,  a  instrução  do  processo  licitatório  deve  revelar  esse
encadeamento lógico. 
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 Alguns dos elementos serão abaixo examinados:

 

3.1. Estudo Técnico Preliminar

 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a
descrição  da  necessidade  da  contratação,  com  especial  atenção  à  demonstração  do
interesse  público  envolvido.  Também é  preciso  que sejam abordadas  as  considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

O artigo 18, § 1º,  da Lei n.º 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser
considerados na elaboração do ETP:

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:
I – descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II  –  demonstração da previsão da contratação no plano de contratações  anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;
III – requisitos da contratação;
IV –  estimativas das quantidades para a contratação,  acompanhadas das
memórias  de  cálculo  e  dos  documentos  que  lhes  dão  suporte,  que
considerem  interdependências  com  outras  contratações,  de  modo  a
possibilitar  economia  de  escala;
V – levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI – estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais,  das  memórias  de  cálculo  e  dos  documentos  que  lhe  dão
suporte,  que poderão constar  de  anexo classificado,  se  a  Administração
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII – descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX – demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X – providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato,  inclusive  quanto  à  capacitação  de  servidores  ou  de  empregados  para
fiscalização e gestão contratual;
XI – contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII – descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística  reversa  para  desfazimento  e  reciclagem  de  bens  e  refugos,  quando
aplicável;
XIII – posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.
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§  2º  O estudo técnico preliminar deverá conter  ao menos os  elementos
previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não
contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar
as devidas justificativas. (Grifou-se)

É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e
XIII,  acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não
contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração
apresentar  as  devidas  justificativas.  No  tocante  ao  inciso  XII,  o  Guia  Nacional  de
Contratações  Sustentáveis/AGU  apresenta  diversas  orientações  jurídicas,  a  serem
consultadas  e  observadas  sempre  que  incidentes  ao  caso  concreto.

 
Além das exigências da Lei n.º 14.133, de 2022, deve a Administração Municipal observar,
no que couber, as regras constantes da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de
agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras.

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante elaboraram o Estudo
Técnico Preliminar, conforme eDOC 8ADFE25F. Apesar de se tratar de documento
extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão
assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art.
18, §1º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

Ressaltamos que o documento em comendo trata-se de uma peça técnica, que não está
abrangida dentro da esfera de competência deste órgão de assessoramento jurídico. Assim,
reiteramos que a presente análise jurídica irá presumir que o setor competente do órgão
observou todos os parâmetros técnicos objetivos e legais, para a melhor consecução do
interesse público. 

 

3.2. Descrição da Necessidade da Contratação

 

A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um
estudo técnico preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais
determinada contratação foi solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser
atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do órgão ou entidade,
ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

Essa investigação inicial é expressamente demandada no art. 18, I e §1º, I da NLLC, já
reproduzidos no presente parecer. Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da
qual o problema colocado para a Administração pode vir a ser compreendido sob outra
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perspectiva e assim contribuir para que outras soluções se mostrem propícias a atender a
demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. A
clareza da necessidade administrativa é a base para possíveis inovações.

 
Também por  meio  dela  é  possível  fazer  uma reflexão para  extrair  quais  os  requisitos
essenciais sem os quais a necessidade não seria atendida. Trata-se de requisitos da própria
necessidade, portanto, e não de eventuais soluções a serem adotadas, até porque, nessa
primeira etapa, ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. Nesse sentido, o art. 18, §1º
da Lei n.º 14.133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, prevê os requisitos da
contratação no seu inciso III, enquanto o levantamento de mercado (quando se buscam as
soluções disponíveis) somente no inciso V.

Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da
essencialidade e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º do
Decreto nº 8.540/2015, a ser interpretado em consonância com a Lei n.º 14.133, de 2022,
devendo portanto ser avaliado o interesse público também na perspectiva de se haverá
impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao
princípio do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto
(artigo 11, I, Lei n. 14.133, de 2021)

Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade
e  conveniência)  das  razões  do  Administrador,  principalmente  nesse  contexto  em  que
prevalece a tecnicidade do assunto.  O papel do órgão jurídico é recomendar que essa
reflexão sobre a necessidade administrativa seja efetivamente realizada, orientando o órgão
assistido a registrá-la nos autos, caso não o tenha sido, ou então a aperfeiçoá-la, na hipótese
de ela se revelar insuficiente ou desarrazoada.

Sem prejuízo dessa constatação, observa-se que, no caso concreto, o órgão demandante
descreveu  a  necessidade  administrativa,  conforme  item  2  do  Estudo  Técnico
Preliminar.

 

3.3. Levantamento de Mercado

 

Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que
tenham o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e
sim estudar as práticas do mercado e de outros órgãos e entidades públicas, a fim de
verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade administrativa ou então
novas  metodologias  de  execução/contratação  que  gerem  ganhos  de  produtividade  ou
economia para a Administração.

 

e-DOC 6254D1A1
Proc 00600-00016006/2025-97-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC 6254D1A1

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=6254D1A1
https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=16006&filter[anoproc]=2025


O artigo 9º, III, “a” à “d” da Instrução Normativa Seges/ME n.º 58, de 8 de agosto de 2022
indica algumas opções para realizar essa busca e o art. 12 estabelece que “os órgãos e
entidades deverão pesquisar, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como
forma  de  identificar  soluções  semelhantes  que  possam  se  adequar  à  demanda  da
Administração.”

 
Já o art. 44 da Lei n.º 14.133, de 2021, determina que a Administração promova a avaliação
dos custos e benefícios das opções de compra e locação de bens, quando ambas as soluções
foram viáveis,  de modo a indicar a alternativa que se revelou mais vantajosa no caso
concreto. Neste ponto, ressalte-se que a vantajosidade deve considerar o ciclo de vida do
objeto, nos termos dos artigos 11, I e 18, VIII, da mesma lei. 

Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve à conclusão de que
as metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais
aptas à satisfação da necessidade administrativa.  Seja qual  for a solução adotada,  sua
escolha deve ser expressamente motivada nos autos.

Em vista do exposto, registra-se que no caso concreto o órgão demandante realizou a
busca por soluções de mercado, conforme item 4 do Estudo Técnico Preliminar.

 

3.4. Definição do Objeto

 

Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e
depois de encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração passará
então a se diferenciar dos particulares em geral porque deverá então descrever referida
solução, convertendo-a no objeto licitatório. A finalidade principal desta etapa é propiciar
que a própria Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distinguindo
suas características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os
fornecedores da solução escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma
futura contratação.

Bem por  isso,  o  aumento  do  nível  de  detalhamento  da  especificação  do  objeto  influi
inversamente  no  universo  de  fornecedores  aptos  a  atender  à  demanda,  reduzindo-o.
Consequentemente, a caracterização excessivamente pormenorizada poderá conduzir a um
único ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por demais genérica ou singela
poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam
plenamente  às  necessidades  efetivas  da  Administração,  frustrando  a  finalidade  da
contratação.  

De acordo com o art. 18, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve
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abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir
na contratação, sendo certo que a definição do objeto, modelo de execução e gestão do
contrato  devem  levar  em  consideração  cada  um  desses  aspectos.  Os  critérios  de
sustentabilidade  previstos  em  leis,  decretos  e  outras  normas  infralegais  deverão  ser
inseridos na especificação do objeto sempre que obrigatórios, encontrando-se orientações
jurídicas sobre o tema no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU.

No que tange às considerações técnicas,  a  especificação do objeto deve considerar as
normas  técnicas  eventualmente  existentes,  elaboradas  pela  Associação  Brasileira  de
Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e
segurança, nos termos do art. 1º da Lei n.º 4.150, de 1962.

Portanto,  o  gestor  deverá  tomar  as  cautelas  necessárias  para  assegurar  que  as
especificações correspondam àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser
atendidas as necessidades da Administração, evitando por outro lado, detalhes considerados
supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição indevidamente.

Por  fim,  deve  a  Administração  indicar  se  o  objeto  que  será  contratado  está
contemplado no catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
no âmbito da Administração Pública federal  direta,  autárquica e fundacional,  conforme
Portaria Seges/ME n.º 938, de 2 de fevereiro de 2022.

 

No caso  dos  autos,  e  a  despeito  da  tecnicidade  do  assunto,  aparentemente  o  órgão
demandante definiu o objeto junto ao Termo de Referência.

 

3.5. Quantitativos Estimados

 

Uma vez definido o objeto licitatório,  a  Administração deve estimar,  de forma clara e
precisa, o quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por
meio daquela solução escolhida. Evidentemente, a própria escolha da solução pode ter sido
influenciada por esse dimensionamento, mas naquele momento os cálculos podem ter sido
efetuados  de  maneira  aproximada,  apenas  para  subsidiar  a  decisão  entre  as  opções
disponíveis.

Nessa etapa, entretanto, a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorização, com
a demonstração dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades. Isso é
especialmente importante de ser registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior
verificação e consequentes questionamentos, que se tornam mais difíceis de responder à
medida que o tempo transcorre,  quando a memória e a documentação correspondente
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podem estar menos acessíveis.

Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos
que evidenciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda.

Nesse sentido, o art. 40 da Lei n.º 40.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras
considere  a  expectativa  de  consumo anual,  devendo  tal  regra  ser  observada  no  caso
concreto, admitindo-se o fornecimento contínuo, conforme inciso III do citado dispositivo.

Por fim, convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo dos
quantitativos.  Pelo  contrário,  permanece  ampla  a  divulgação  do  detalhamento  dos
quantitativos  e  das  demais  informações  necessárias  para  a  elaboração  das  propostas.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões técnicas,
apenas apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos acerca da
metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para a licitação e
verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a
fase interna da licitação.

 

No caso concreto, em relação ao levantamento do quantitativo da futura contratação,
este  foi  informado no  item  do  Estudo Técnico  Preliminar.  Ressalta-se  que  a
Superintendência de Gestão de Gastos Públicos – SGP, setor técnico responsável
pela  avaliação  dos  gastos  do  Município,  manifestou-se  favorável  quanto  aos
quantitativos estimado da despesa, conforme eDOC 8ADFE25F.

 

3.6. Parcelamento do objeto da contratação

 

Via  de  regra,  as  aquisições  da  Administração  Pública  devem atender  ao  princípio  do
parcelamento, que deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso, conforme artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n.º 14.133, de 2021:

 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

(…)

V – atendimento aos princípios:

a)  da  padronização,  considerada  a  compatibilidade  de  especificações  estéticas,
técnicas ou de desempenho;
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b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a
prevista no orçamento.

(…) (grifou-se)

 

Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios
objetivos, descritos no §2º do dispositivo citado:

 

§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser
considerados:

I – a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II  –  o  aproveitamento  das  peculiaridades  do  mercado  local,  com  vistas  à
economicidade,  sempre  que  possível,  desde  que  atendidos  os  parâmetros  de
qualidade; e

III – o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

 

Por outro lado,  há situações em que a lei  expressamente restringe a  possibilidade de
parcelamento do objeto, conforme situações descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo
terceiro:

 

§ 3º O parcelamento não será adotado quando:

I – a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

II  –  o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

III  –  o  processo  de  padronização  ou  de  escolha  de  marca  levar  a  fornecedor
exclusivo.

 

Como critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil preceitua:

 

Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua substância,
diminuição considerável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam.

 

Em vista disso, e de uma forma geral, as licitações em que o objeto é disposto em um item
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apenas,  ou  em  que  os  vários  objetos  são  dispostos  em  vários  itens,  com  disputa  e
adjudicação independentes entre si, tendem a observar o princípio do parcelamento, desde
que  cada  um  dos  objetos  dos  itens  sejam  considerados  indivisíveis,  o  que  deve  ser
esclarecido pelo órgão.

 

Por outro lado, a disposição de um objeto em tese indivisível em um mesmo item (como nos
casos de aquisição com instalação, por exemplo), ou a agregação de itens em um grupo,
pode  vir  a  caracterizar  a  não  observância  do  referido  princípio,  demandando,
necessariamente,  justificativa  por  parte  do  órgão  ou  entidade.

 

Ainda nesse tocante, a agregação de itens em grupo para julgamento da proposta pelo
menor preço global do grupo pode vir a comprometer a seleção da proposta efetivamente
mais vantajosa, caso seja possível a contratação de itens isolados e a não contratação de
outros. Nesses casos, seria cabível aplicar em um pregão comum, por analogia, as regras
dos §§1º e 2º do artigo 82, que disciplina o Sistema de Registro de Preços:

 

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser
adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por
item  e  for  evidenciada  a  sua  vantagem  técnica  e  econômica,  e  o  critério  de
aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

§  2º  Na  hipótese  de  que  trata  o  §  1º  deste  artigo,  observados  os  parâmetros
estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 desta Lei, a contratação posterior de item
específico  constante  de  grupo  de  itens  exigirá  prévia  pesquisa  de  mercado  e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.

 

De qualquer forma, a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos, a
serem pormenorizados pelo órgão contratante, mediante justificativa baseada nos elementos
legalmente definidos.

 

No caso concreto, o órgão demandante promoveu o parcelamento do objeto em itens
autonomos, conforme Estudo Técnico Preliminar.

 

3.7. Plano de Contratação Anual

 

De acordo como do artigo 18 da Lei n.º 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual. 
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Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...)
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis
pelo  planejamento  de  cada ente  federativo  poderão,  na  forma de  regulamento,
elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento  estratégico  e  subsidiar  a  elaboração  das  respectivas  leis
orçamentárias.

É preciso compreender que o PCA constitui instrumento de governança descrito na Portaria
Seges/ME n.º 8.678, de 19 de julho de 2021, dispõe sobre a governança das contratações
públicas  no  âmbito  de  toda  a  Administração  Pública  federal.  Por  elucidativo,  segue
transcrição do art. 6º, que elenca os instrumentos de governança em contratações públicas:

Art. 6º São instrumentos de governança nas contratações públicas, dentre outros:
I - Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS; 
II - Plano de Contratações Anual; 
III - Política de gestão de estoques; 
IV - Política de compras compartilhadas; 
V - Gestão por competências; 
VI - Política de interação com o mercado; 
VII - Gestão de riscos e controle preventivo; 
VIII - Diretrizes para a gestão dos contratos; e 
IX - Definição de estrutura da área de contratações públicas.
Parágrafo único. Os instrumentos de governança de que trata este artigo devem
estar alinhados entre si.

O Decreto n.º 10.197, de 2022, regulamentou no âmbito da Administração Pública Federal o
Plano de Contratações Anual – PCA, assim como instituiu o Sistema de Planejamento e
Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade
de  elaboração,  até  a  primeira  quinzena  de  maio  de  cada  exercício,  de  planos  de
contratações anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no
exercício subsequente.

 É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial e deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos,
conforme artigo 12, §º, da Lei n.º 14.133, de 2022.

Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.197, de 2022, incumbe ao
setor  de  contratações  a  verificação de que a  demanda está  contemplada no plano de
contratações, devendo tal informação constar de forma expressa na fase de planejamento, o
que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente prevê o art. 18,
§1º, inciso II.

 No  caso  concreto,  o  órgão  demandante  justificou  que  a  demanda  não  está
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devidamente contemplada no PCA do órgão, porém as emendas parlamentares 
(1500.0015.0016  Emenda  Impositiva  Individual:  0044/2024  -  Vereador  Militino
Feder Junior e 1500.0015.0015 Emenda Impositiva Individual: 002/2025 - Vereador
Márcio Pacele Vieira da Silva), foram direcionadas ao município de Porto Velho
para a pretensa aquisição dos veículos conforme Estudo Técnico Preliminar.

 

3.8. Análise de Riscos

 

O art. 18, inciso X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação
deverá contemplar a análise dos riscos.

 
No  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal  consta  tópico  especialmente  dedicado  à
Identificação e Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas
estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021. É certo que tais recomendações devem ser
incorporadas no planejamento desta contratação.

 
Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato
tópico destinado à Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art.
103),  o  que  deve  ser  feito  com  base  em  avaliação  concreta,  com  apresentação  de
justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso de
dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

No presente caso, foi juntado aos autos o Mapa de Riscos (eDOC 60CA8C3C).

 

3.9. Orçamento Estimativo e de Pesquisa de Preços

 

No presente caso, o órgão demandante realizou a pesquisa prévia de preços e a
estimativa do valor da contratação, conforme Estudo Técnico Preliminar.

Outrossim, a Superintendência Municipal de Licitações – SML, no exercício de suas
atribuições legais, procedeu a realização da pesquisa de preços definitiva e definiu o
valor estimado da contratação, conforme Cotações de Preços (eDOC 53297CB0) e
Quadro Comparativo de Preço (eDOC 8A0F3FBD e eDOC 73A760A0).

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia
empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser examinada
por esse órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do
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exame da estrita legalidade. Assim, neste quesito este órgão de assessoramento jurídico irá
presumir que os parâmetros técnicos objetivos previstos no art. 23 da Lei tenham sido
regularmente observados pelo órgão demandante, sob sua inteira responsabilidade.

 

3.10. Termo de Referência

 

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei n.º 14.133,
de 2022:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(…)
XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato
e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato
deverá  produzir  os  resultados  pretendidos  desde  o  seu  início  até  o  seu
encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i)  estimativas  do  valor  da  contratação,  acompanhadas  dos  preços  unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;
(...)

O Termo de  Referência  foi  juntado  aos  autos  e,  aparentemente,  reúne  cláusulas  e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, conforme eDOC 979A2F32.

 

Ressaltamos que o documento em comendo trata-se de uma peça técnica, que não está
abrangida dentro da esfera de competência deste órgão de assessoramento jurídico. Assim,
reiteramos que a presente análise jurídica irá presumir que o setor competente do órgão
observou todos os parâmetros técnicos objetivos e legais, para a melhor consecução do
interesse público. 
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3.11. Da natureza comum do objeto da licitação

 

Segundo dispõe a alínea “a” do inciso XXIII do art. 6º da Lei n.º 14.133, de 2021, compete à
Administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja vista que a
licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme
consta no inciso XLI do art. 6º da Lei em comento.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n.º 14.133, de
2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(…)
XIII – bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;
(…)

 No caso concreto, o órgão demandante declarou expressamente junto ao Termo de
Referência a natureza comum do objeto da licitação, conforme eDOC 979A2F32.

 

3.12.  Informação sobre a Forma de Fornecimento de Bens e Execução dos Serviços

 

Os documentos de planejamento da contratação devem tratar da forma de fornecimento de
bens ou execução de serviços,  observados os  potenciais  de economia de escala,  cujos
impactos podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, conforme art. 18,
VII, da Lei 14.133, de 2021.

 

No caso concreto, a forma de fornecimento escolhida pela secretaria foi de uma só
vez, conforme Termo de Referência (eDOC 979A2F32).

 

3.13. Condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condições de recebimento

 

O art. 18, inciso III,  da Lei n.º 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da
contratação contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e
ofertadas e das condições de recebimento, sendo certo que sua definição envolve algum
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juízo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador. 

No  caso  concreto,  o  tema  foi  tratado  pelo  o  órgão  demandante  no  Termo  de
Referência (eDOC 979A2F32).

 

3.14. Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

 

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n.º 14.133, de 2021, é possível concluir
que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos
aptos a conduzir  a  seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto. 

Desse  modo,  com  base  na  premissa  de  busca  pela  proposta  mais  vantajosa,  deve  o
planejamento da contratação conter informações sobre:

I) modalidade de licitação;
II) critério de julgamento;
III) modo de disputa; e
IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

 No  caso  concreto,  o  tema  foi  tratado  pelo  o  órgão  demandante  na  fase  de
planejamento.

 

3.15. Objetividade das exigências de qualificação técnica

 

Enquanto  a  habilitação  profissional  procura  investigar  se  o  licitante  tem  experiência
anterior na execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar
se o licitante reúne condições de executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui.

A exigência de qualificação técnica profissional é mais comum em obras e serviços de
engenharia,  mas não é vedada nos demais objetos.  Caso se a entenda indispensável  à
garantia do adimplemento das obrigações (conforme art. 37, XXI, da Constituição Federal),
então será necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do objeto será
exigida comprovação de experiência anterior,  e  por meio de qual  profissional(is),  para
permitir o julgamento objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do
certame. O requisito legal a ser observado é que esta parcela claramente especificada
represente ao menos 4% do valor estimado da contratação, conforme art. 67, §1º da Lei n.º
14.133, de 2021.
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Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na generalidade
dos casos, e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório. Por
isso é indispensável indicar quantitativos mínimos a serem comprovados, até o limite de
50% do quantitativo previsto, conforme art. 67, §2º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 
No  caso  concreto,  o  tema  foi  tratado  pelo  o  órgão  demandante  no  Termo  de
Referência.

 

3.16 Adequação orçamentária

 

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n.º 14.133, de 2021, a fase preparatória da
licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

 A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse
ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei n.º 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei n.º
14.133, de 2021:

Lei n.º 8.429, de 1992
Art.  10.  Constitui  ato  de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda
patrimonial,  desvio,  apropriação,  mal  baratamento  ou  dilapidação  dos  bens  ou
haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: (Redação dada
pela Lei n.º 14.230, de 2021)
(…)
IX  –  ordenar  ou  permitir  a  realização  de  despesas  não  autorizadas  em lei  ou
regulamento;
(…)

Lei n.º 14.133, de 2021
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e
deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. (grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental
que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no
exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação orçamentária
e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos
arts.  16  e  17  da  Lei  Complementar  n.º  101,  de  04  de  maio  de  2000  –  Lei  de
Responsabilidade Fiscal.
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 No caso concreto, o órgão demandante demonstrou que a despesa decorrente da
contratação está devidamente prevista nas Notas de Pré-Empenho eDOC A17A33F7
e eDOC C0B178DC.

 

4. MINUTA DE EDITAL

 

 A Minuta de Edital foi juntada aos autos e, aparentemente, reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, conforme eDOC 02D1C487.

 É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei n.º 14.133, de 2021, exige que a fase
preparatória seja instruída com motivação circunstanciada das condições do edital,
tais como:

I)  justificativa  de  exigências  de  qualificação  técnica,  mediante  indicação  das
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto
II) justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira;
III) justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; e
IV) justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.

 A motivação, a justificativa, os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira,
julgamento das propostas e participação ou não de consórcio, exigidos pelo art. 18, inciso
IX, aparentemente, constam do processo.

 

4.1. Da restrição a participação de interessados no certame

O art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita,
preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter
competitivo  do  processo  licitatório,  inclusive  nos  casos  de  participação  de  sociedades
cooperativas e consórcios.

Também  é  vedado  o  estabelecimento  de  preferências  ou  distinções  em  razão  da
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que
sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.
 
O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo
quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso II do
art. 9º.
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Especificamente  em  relação  a  consórcios,  a  Lei  n.º  14.133,  de  2021,  expressamente
apresenta os requisitos necessários para sua participação em licitações:

 

Art.  15.  Salvo  vedação  devidamente  justificada  no  processo  licitatório,  pessoa
jurídica  poderá  participar  de  licitação  em  consórcio,  observadas  as  seguintes
normas:
I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
subscrito pelos consorciados;
II  –  indicação  da  empresa  líder  do  consórcio,  que  será  responsável  por  sua
representação perante a Administração;
III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório
dos valores de cada consorciado;
IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais
de um consórcio ou de forma isolada;
V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
§ 1º O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento)
a  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  exigido  de  licitante  individual  para  a
habilitação econômico-financeira, salvo justificação.
§  2º  O  acréscimo  previsto  no  §  1º  deste  artigo  não  se  aplica  aos  consórcios
compostos,  em  sua  totalidade,  de  microempresas  e  pequenas  empresas,  assim
definidas em lei.
§ 3º O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso
I do caput deste artigo.
§ 4º Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o
edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas
consorciadas.
§ 5º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão
ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação
técnica  e  os  mesmos  valores  para  efeito  de  qualificação  econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no
processo licitatório que originou o contrato.

 No que se refere a cooperativas, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os
requisitos necessários para sua participação em licitações:

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar
de licitação quando:
I  –  a  constituição  e  o  funcionamento  da  cooperativa  observarem  as  regras
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei n.º 5.764, de 16 de dezembro
de 1971, a Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar n.º 130, de
17 de abril de 2009;
II – a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
III – qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV – o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na
Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do
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objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua
atuação.

 Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive
cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo. 

 No  caso  concreto,  observa-se  que  o  edital  não  prevê  restrição  a  participação  de
interessados.

 

4.2. Da participação de ME, EPP e Cooperativas 

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, com a redação
dada  pela  Lei  Complementar  nº  147,  de  2014,  foi  previsto  tratamento  favorecido,
diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas contratações
públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui apresentado é
aplicável também a cooperativas equiparadas.

4.2.1. Licitação Exclusiva

 O art. 6º do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja
abaixo de R$ 80.000,00, a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente
destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU n.º 47/2014: 

Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação
exclusiva de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
(art. 34 da Lei n.º 11.488, de 2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor
seja igual  ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil  reais),  desde que não haja a
subsunção a quaisquer das situações previstas pelo art. 9º do Decreto nº 6.204, de
2007.

 A Orientação Normativa AGU n.º 10/2009, por sua vez, esclarece a forma de aferição do
valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da
contratação.

 

4.2.2. Cota reservada

Conforme previsão do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do
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Decreto nº 8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou
lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
deverá ser reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação
de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso:

I) Em primeiro, a adoção da cota de 25% apenas será aplicável em certames para
aquisição de bens, não sendo admitida tal restrição competitiva em licitações para
contratação de serviços ou obras; e
II) Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está
relacionada ao item, e não à pretensão contratual como um todo. Assim, a cota
exclusiva apenas pode ser utilizada caso fosse possível a cisão do item, sem prejuízo
à licitação.

 

De acordo com o Decreto federal n.º 8.538/2015, § 2º de seu artigo 8º, o edital deverá
prever  que,  não  havendo vencedor  para  a  cota  reservada  (até  25%),  esta  poderá  ser
adjudicada  ao  vencedor  da  cota  principal,  ou,  diante  de  sua  recusa,  aos  licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3º prevê, ainda, que
se a mesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação da cota
reservada deverá ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras
regulamentares apenas é possível quando a cota principal e a cota reservada se relacionam
ao mesmo objeto (ou item).

Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União, recentemente, uniformizou a aplicação
de cota destinada a microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, fixando o
entendimento de que, na aplicação das cotas reservadas de até 25%, o montante destinado à
contratação dessas empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), já que o
dispositivo  legal  não  determina  um  valor  máximo  (inciso  III  do  artigo  48  da  Lei
Complementar n.º 123/06), assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamente a
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  (inciso  I).  Tal  entendimento  consta  do
DESPACHO N.º 00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo
DESPACHO N.º00115/2021/GAB/CGU/AGU,  de  17  de  março  de  2021,  e  aprovado pelo
Advogado-Geral da União pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO N.º 071, de
17 de março de 2021 (seq. 24 a 27 do NUP 25000.193248/2018-73. 

 

4.2.3. Do afastamento da licitação exclusiva e cota reservada

 
 A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25%
podem ser afastadas. A própria LC N.º 123/2006 estipulou situações que justificam a não
adoção, nesses certames, de competitividade restrita.
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 Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I - (Revogado);        (Redação dada pela Lei Complementar n.º 147, de 2014)    
 (Produção de efeito) 
II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno  porte  não  for  vantajoso  para  a  administração  pública  ou  representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e
II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente
de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I
do art. 48.        (Redação dada pela Lei Complementar n.º 147, de 2014) 

 No mesmo sentido, o art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, estabelece que os tratamentos
diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das situações previstas em seu
art. 10, o que requer a devida justificativa. Dispõe referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º quando: 
I  –  não houver  o  mínimo de três  fornecedores  competitivos  enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública OU representar
prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 
III – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n.º
8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do
referido  art.  24,  nas  quais  a  compra  deverá  ser  feita  preferencialmente  por
microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos
I, II e IV do caput deste artigo; ou 
IV  –  o  tratamento  diferenciado  e  simplificado  não  for  capaz  de  alcançar,
justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º. 
Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a
contratação quando: 
I – resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou 
II  –  a  natureza do bem, serviço ou obra for  incompatível  com a aplicação dos
benefícios.
(grifou-se)

 

4.2.4. Tratamento diferenciado a ME e EPP de natureza facultativa

 

 Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios:

I) de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
nos termos do art. 7º do Decreto n.º 8.538, de 2015;
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II) de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço
válido nos termos do art. 9º, II, do Decreto n.º 8.538, de 2015.

 

4.2.5. Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a ME e
EPP

 

Inicialmente,  convém  registrar  que  a  Lei  n.º  14.133,  de  2021,  inovou  ao  tratar  do
tratamento  diferenciado  a  ser  conferido  a  ME,  EPP  e  Cooperativas  equiparadas.  Por
elucidativo,  segue  transcrição  do  art.  4º  da  Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos:

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de
2006.
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral,
ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte;
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às
microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade
exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação.
§  3º  Nas  contratações  com  prazo  de  vigência  superior  a  1  (um)  ano,  será
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e
2º deste artigo.

Desse modo, para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar
n.º 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 2015, é preciso estar claro que o tratamento
diferenciado de que tratam tais normas não serão aplicados em relação a licitações que
envolvam:

I) item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte; e
II)  no caso de contratação de obras  e  serviços  de engenharia,  quando o  valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

Adicionalmente, devem ser observados os critérios estabelecidos nos §§ 2º e 3º,  acima
transcritos, que tratam dos critérios para aferição dos limites de valor estabelecidos no § 1º.
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No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará licitação
destinada  a  ampla  concorrência,  ficando  resguardado  o  direito  ao  tratamento
diferenciado  para ME, EPP e Cooperativas assemelhadas, nos moldes da lei.

 

4.3. Margens de preferência

 De acordo com a Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de
preferência, conforme premissas indicadas em seu art. 26:

Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência
para:
I  -  bens  manufaturados  e  serviços  nacionais  que  atendam  a  normas  técnicas
brasileiras;
II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento.
§ 1º A margem de preferência de que trata o caput deste artigo:
I - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do
inciso I do caput deste artigo;
II - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não
se enquadrem no disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo;
III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados
Partes do Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o
País prevista em acordo internacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado
pelo Presidente da República.
§  2º  Para os  bens manufaturados nacionais  e  serviços nacionais  resultantes  de
desenvolvimento e inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do
Poder Executivo federal, a margem de preferência a que se refere o caput deste
artigo poderá ser de até 20% (vinte por cento).

Convém observar  que  o  art.  27  estabelece  a  obrigatoriedade  de  divulgação,  em sítio
eletrônico  oficial,  a  cada exercício  financeiro,  da  relação  de  empresas  favorecidas  em
decorrência da aplicação de margens de preferência, com indicação do volume de recursos
destinados a cada uma delas.

 No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administração realizará licitação
sem margem de preferência.

 

4.4. Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à
data do orçamento estimado

O art. 25, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de
duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de
preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de
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mercado dos respectivos insumos.

 

No  caso  concreto,  a  minuta  de  edital  e  anexos  revela  que  a  Administração
estabeleceu índice de reajustamento de preço, conforme exigência legal.

 

4.5. Minuta do Termo de Contrato

 A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e, aparentemente, reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, em observância ao artigo 92 da
Lei n.º 14.133, de 2021.

 

5. DESIGNAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS

Os arts. 7º e 8º da Lei n.º 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para
desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai das normas abaixo
transcritas:

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas
de  organização  administrativa  indicarem,  promover  gestão  por  competências  e
designar agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução
desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da Administração Pública;
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola
de governo criada e mantida pelo poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da
Administração  nem  tenham  com  eles  vínculo  de  parentesco,  colateral  ou  por
afinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista e civil.
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da
segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos,
também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração.
Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela
autoridade  competente,  entre  servidores  efetivos  ou  empregados  públicos  dos
quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação
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da equipe.
§ 2º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os
requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, o agente de contratação poderá ser
substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
que  responderão  solidariamente  por  todos  os  atos  praticados  pela  comissão,
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e
registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.
§ 3º As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao
funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de
contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser
prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução
do disposto nesta Lei.   (Regulamento)   Vigência
§  4º  Em licitação que envolva  bens  ou serviços  especiais  cujo  objeto  não seja
rotineiramente contratado pela Administração,  poderá ser contratado,  por prazo
determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os
agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.
§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro.

 As regras do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021, também apresentam algumas limitações a
serem observadas no caso concreto:

§ 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria.
§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

O Decreto n.º 11.246, de 27 de outubro de 2022, por sua vez, trata das regras para a
atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento
da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos.

 
Não  há  dúvidas  que  o  planejamento  da  contratação  deve  contemplar  todas  as  regras
previstas no referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12
do Decreto n.º 11.246, de 2022, tratou de forma mais aprofundada sobre o princípio da
segregação de funções, que já estava previsto no artigo 5º e 7º, §1º, da Lei n.º 14.133, de
2021, sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas
ao longo da fase interna e externa da licitação.

Lei n.º 14.133, de 2021
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público,
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia,  da  segregação  de  funções,  da  motivação,  da  vinculação  ao  edital,  do
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julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
(...)
Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas
de  organização  administrativa  indicarem,  promover  gestão  por  competências  e
designar agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução
desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
(...)
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da
segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

Decreto n.º 11.246, de 2022
Princípio da segregação das funções
Art. 12.  O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a
reduzir  a  possibilidade  de  ocultação  de  erros  e  de  ocorrência  de  fraudes  na
contratação.
Parágrafo único.  A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o
caput:
I - será avaliada na situação fática processual; e
II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão:
a) da consolidação das linhas de defesa; e
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto
da contratação.
(grifou-se)

Por fim, convém observar que o artigo 29 do referido Decreto faz alusão à possibilidade de
edição de normas internas  a  serem observadas  pelos  agentes  públicos  que atuam em
licitações e contratos:

Art. 29.  Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão editar
normas internas relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na
área de licitações e contratos, pelo agente de contratação, pela equipe de apoio, pela
comissão de contratação, pelos gestores e pelos fiscais de contratos, observado o
disposto neste Decreto.
 

Desse modo, para além da observância aos dispositivos da Lei n.º 14.133, de 2021, do
Decreto n.º 11.246, de 2022, deve a Administração cuidar para que as normas internas
sejam observadas na tramitação processual.

No  caso  concreto,  consta  nos  autos  documento  de  designação  do  agente  de
contratação e da equipe de apoio (eDOC 504D8FDB)
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6. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do
edital de licitação e dos seus anexos  no Portal Nacional de Contratações Públicas,
e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município e no jornal diário
de grande circulação, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei n.º
14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilização  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  dos
documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado
o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

III. ANÁLISE DA SUPERINTENDÊNCIA DE GASTOS PÚBLICOS – SGP

 

Compulsando os autos, constata-se que a Superintendência Municipal de Gestão de Gastos
Públicos – SGP, no exercício de suas atribuições legais, atestou que o presente processo de
despesa  foi  devidamente  instruído,  bem como manifestou-se  favorável  a  realização  da
despesa, conforme Despacho Fundamentado (eDOC 060B0509).

 

IV. ANÁLISE DA SUPERINTENDÊNCIA DE MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

 

Conforme se  infere  dos  autos,  a  Superintendência  Municipal  de  Licitações  –  SML,  no
exercício  de  suas  atribuições  legais,  procedeu  a  análise  técnica  processual  (eDOC
1AB18BA4), elaborou o Termo de Referência Definitivo (eDOC 979A2F32), bem como
a realizou as Cotações de Preços (eDOC 53297CB0) e Quadro Comparativo de Preço
(eDOC 8A0F3FBD e eDOC 73A760A0).

 

V. CONCLUSÃO 

       

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo
de  oportunidade  e  conveniência  do  ajuste,  opina-se  pela  possibilidade  jurídica  do
prosseguimento  do  presente  processo.

 

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou

e-DOC 6254D1A1
Proc 00600-00016006/2025-97-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC 6254D1A1

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=6254D1A1
https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=16006&filter[anoproc]=2025


após seu afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei
de Processo Administrativo (Lei nº 9.784, de 1999), e conforme já alertado nas
considerações  preliminares  desta  manifestação,  será  possível  dar-se  o
prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a necessidade de retorno
para nova manifestação desta Procuradoria.

 

É o parecer. Salvo melhor juízo.
       

 Porto Velho/RO, 04 de setembro de 2025.

 

       CHRISTIANNE ALCARAZ DELGADO CARVALHO
       Subprocuradora da Subprocuradoria Administrativa, Convênios e Contratos -

Em Substituição
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Assessoria Técnica Especializada - ATESP

PARECER PRÉVIO CONTÁBIL

Processo: n.º 00600-00016006/2025-97-e

Assunto: Analise qualificação economico-financeira (minuta edital)

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DE PACIENTES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO
DISTRITO  DE  RIO  PARDO  E  VISTA  ALEGRE  DE  ABUNÃ  COM  RECURSO  DE  EMENDA
PARLAMENTAR  IMPOSITIVA  INDIVIDUAL  002/2025  E  0044/2024,  visando  atender  as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, conforme especificações técnicas,
unidades e quantidades definidas no Anexo I do Edital.

CONSIDERAÇÕES  PRELIMINARES:

O presente processo foi encaminhado a esta assessoria para análise e emissão de parecer
técnico  contábil,  acerca  das  exigências  legais  relacionadas  a  qualificação  econômico-
financeira,  conforme   despacho  nº  1039/2025  DENL/SMLC  (e-doc  4EAE694C).

DA ANÁLISE:

A  habilitação  econômico-financeira  visa  demonstrar  a  aptidão  econômica  do  licitante  para
cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação, devendo ser apurada de forma
objetiva, por meio de coeficientes e índices econômicos previstos no edital, os quais devem
estar  devidamente  justificados  no  processo  licitatório.  Desta  forma,  o  instrumento
convacatório  deve  atender  aos  seguintes  critérios  quando  aplicaveis:

a). Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

b). Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

c). No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial
(sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, Termo de Abertura e de
Encerramento devidamente registrado/autenticado por órgão competente;

d). Para Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), deverá ser apresentada
publicação no Diário Oficial das demonstrações contábeis;

e) As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que optantes pelo
regime SIMPLES NACIONAL, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois)
últimos exercícios sociais devidamente registrado/autenticado;

f) Sociedades constituídas HA menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso,
deverão apresentar o Balanço de Abertura;
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g) As empresas obrigadas a escriturar no SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-
SPED, deverão apresentar: Termo de Abertura e Encerramento, Recibo de Entrega e as
demonstrações contábeis emitidas pelo programa gerador SPED.

A comprovação da situação financeira da empresa licitante será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
resultantes da aplicação de fórmulas;

Empresas licitantes cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultados igual ou
maior  a  1(um),  em todos  os  índices  elencados  no  item deste  edital,  e  deverá  ainda,
comprovar patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento), do montante da contratação.

As empresas em consórcio será adotado o somatório dos valores de cada consorciado, o
acréscimo de 10% a 30% sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação
econômico-financeira,  salvo  justificação.  Não  se  aplica  aos  consórcios  compostos,  em  sua
totalidade,  de  microempresas  e  pequenas  empresas.

Para  a  habilitação  econômico-financeira  de  MEI  (Microempreendedor  Individual),  deverá
apresentar  a  Declaração  Anual  Simplificada  de  Microempreendedor  Individual  (DASN-SIMEI)
ou sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no
mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de
receita bruta, assinados pelo Micro Empreendedor.

As empresas que se declaram como Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte
(EPP), na forma da Lei Complementar 123/2006 e Lei 14.133/2021, devem, comprovar o seu
porte  e,  apresentar  na  informações  econômico-financeiras  informações  contábeis
compatíveis  com  a  declaração  firmada.

DA CONCLUSÃO:

Conforme análise da minuta do edital nº 34/2025 DENL/SMLC (e-doc.02D1C487). Conclui-se
que, o instrumento convocatório está de acordo com as exigencias legais no que confere o
qualificação econômico-financeira.

 

Porto Velho/RO, 20 de agosto de 2025.

  

Eduardo Oliveira de Almeida

Assessor Técnico Contábil - ATESP/SMLC

matricula nº 10079000
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Art. 13, IV DO DECRETO Nº 20.205 de 12/06/2024 MAPA DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO Nº 07/2025 

 

Processo Administrativo: 00600-00016006/2025-97-e 

Assunto:  Aquisição do automóvel modelo SPIN para as unidades de saúde do distrito de Rio Pardo 
e Vista Alegre de Abunã. 

Data: 06/05/2025 

 

 

1.​ Planejamento da Contratação 
ETAPA: PLANEJAMENTO 

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO ANÁLISE DE RISCO RESPOSTA AO RISCO 

RISCO  CAUSA CONSEQUÊNCIA PROBABILIDADE IMPACTO RESULTADO 
DA ANÁLISE 

AÇÃO 
PREVENTIVA RESPONSÁVEL AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

R=01  
Especificação 

técnica 
inadequada 

Falta de 
consulta 

técnica às 
unidades de 

saúde 

Aquisição de veículo 
incompatível com as 
necessidades locais 

Baixa Baixa MÉDIO 
Realizar visita 
técnica e ouvir 

as equipes 

Departamento 
demandante 

 
Revisar edital antes 

da publicação Digeas e SML 

 
R=02 

Superestimativa 
de quantitativo 

Dados 
desatualizados 

de frota 
existente 

Compras 
desnecessárias, 
desperdício de 

recursos 

Baixa Baixa MÉDIO 
Levantar dados 
atualizados de 
uso da frota 

Setor de 
planejamento 

Redimensionar a 
aquisição via aditivo 

Setor de 
planejamento 

R=03 
Falta de 

alinhamento 
orçamentário 

Ausência de 
validação com 

setor 
financeiro 

Impossibilidade de 
empenho Baixa Baixa MÉDIO 

Aprovar dotação 
antes da 

abertura do 
processo 

Setor financeiro e 
planejamento 

Readequar o objeto 
conforme 

disponibilidade 

Setor de 
Planejamento 

 
 

2.​ Gestão Contratual 
ETAPA: GESTÃO CONTRATUAL 
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IDENTIFICAÇÃO DO RISCO ANÁLISE DE RISCO RESPOSTA AO RISCO 

RISCO  CAUSA CONSEQUÊNCIA PROBABILIDA
DE IMPACTO RESULTADO 

DA ANÁLISE 
AÇÃO 

PREVENTIVA RESPONSÁVEL AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

R=07 
Atraso na entrega 

dos veículos 

Fornecedor 
despreparado 
ou logística 

falha 

Prejuízo ao 
funcionamento das 

unidades 
alto alto ALTO 

Definir prazos 
claros e 

penalidades 

Gestor de 
Contratos 

 
 

Aplicar penalidades 
e rescindir contrato 

Gestor de 
Contratos e 

Comissão de 
Licitação 

R=08 
Veículo com 

defeito ou fora das 
especificações 

Falta de 
fiscalização na 

entrega 

Necessidade de 
devolução ou troca média alto ALTO 

Verificação 
técnica na 

entrega 

Gestor de 
Contratos 

 
Recusa formal e 
acionamento da 

garantia 

Gestor de 
Contratos 

R=09 
Falta de prestação 

de contas sobre 
uso do veículo 

Ausência de 
controle 
interno 

Desvio de finalidade 
ou mau uso média médio MÉDIO 

Implementar 
plano de 

controle e 
relatórios 

Gestor de 
Contratos 

 
Auditoria interna e 

recolhimento do 
bem 

Gestor de 
Contratos 

 
 

Porto Velho/RO, 06 de Maio de 2025 
___________________________________ 

Carla Dominique Brambilla Watanabe 
Subgerente NUMAC/DIGEAS/DA/SEMUSA 

 
 
De acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, fazem parte da etapa de preparação do processo de licitação a análise dos possíveis riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual. Os riscos inerentes à contratação pretendida devem ser identificados, analisados, gerenciados, supervisionados e comunicados no devido 
processo administrativo, por meio de um documento chamado Mapa de Riscos. 
Essa abordagem metodológica deve ser aplicada durante as fases de planejamento, escolha do fornecedor e gestão do contrato, e deve ser revisada periodicamente enquanto o 
contrato estiver em vigor. Na revisão, é importante verificar a eficácia dos controles implementados, identificar novos riscos e determinar se houve uma diminuição do nível de risco 
para um patamar aceitável, a fim de ajustar o tratamento dos riscos, caso seja necessário. 
Para elaboração do Mapa de Riscos, de acordo com os riscos inerentes identificados, deverão ser observados os critérios abaixo relacionados. 
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Escala Qualitativa de Probabilidade  Escala Qualitativa de Impacto 

 Probabilidade Significado 
 

Impacto Significado 

Muito baixa Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, 
mas nada nas circunstâncias indica essa possibilidade. 

 
Muito baixo Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade). 

Baixa Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade. 

 
Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem). 

Média Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias indicam moderadamente essa possibilidade. 

 
Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 

Alta Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade. 

 Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão. 

Muito alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, as 
circunstâncias indicam claramente essa possibilidade. 

 Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma 
irreversível. 

 

Resultado da Análise de Risco 
I
M
P
A
C
T
O 

Muito Alto Médio Médio Alto Extremo Extremo 
Alto Baixo Médio Alto Alto Extremo 

Médio Baixo Médio Médio Alto Alto 
Baixo Baixo Baixo Médio Médio Médio 

Muito Baixo Baixo Baixo Baixo Baixo Médio 

 Muito Baixa Baixa Média Alta Muito Alta 
PROBABILIDADE 
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Processo Administrativo: 00600-00016006/2025-97-e 

Data do Pedido: 10/04/2025 

Atualização: 05/06/2025 

Servidor ou Equipe de Planejamento Responsável pela elaboração do ETP: 

Geison Felipe Costa da Silva – Gerente DIGEAS/DA/SEMUSA 

Carla Dominique Brambilla Watanabe - Subgerente NUMAC/DIGEAS/DA/SEMUSA 

Raphaela Castiel de Carvalho - Diretora do Departamento de Atenção Básica DAB/SEMUSA 

Fabiane Ferreira de Souza - Merendeira Escolar DAB/SEMUSA 

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Aquisição de Veículos para transporte de pacientes das unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista Alegre 

de Abunã com Recurso de Emenda Parlamentar Impositiva Individual 002/2025 e 0044/2024. 

 

(x) Material permanente/equipamento. 

Natureza do objeto: 

Os bens referenciados neste ETP, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de bens comum, conforme 

definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

A presente Descrição da Necessidade da Contratação, extraída dos autos do Processo 00600-00016006/2025-97, e visa 

motivar a aquisição pretendida nos autos, em atendimento ao que preceitua a legislação aplicável. Importante consignar 

que a justificativa da necessidade e quantidade estimada no processo, em razão de consumo, foram elaboradas pelo 

Departamento de Atenção Básica desta Secretaria, por meio do Documento de Formalização de Demanda, enviado 

por eDOC 90B00DFF, que detém conhecimento e informações pertinentes para a correta instrução processual na fase 

de planejamento. Ademais, a demanda e atendimentos são atribuições inerentes ao Departamento Demandante, uma vez 

que, somente este, possui conhecimento técnico e prático acerca de AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS e dos serviços sob sua 

responsabilidade que necessitam da utilização do objeto que se pretende adquirir. 

 

2.1. Justificativa Da Necessidade A Contratação Apresentado pelo DAB/SEMUSA (eDOC 90B00DFF): 

A aquisição do automóvel para as unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista Alegre de Abunã, se faz necessária 

para proporcionar meios adequados às necessidades de transporte para as equipes de saúde, que realizam atendimento à 

saúde aos pacientes com mobilidade limitada e o deslocamento da equipe as residências distantes dos distritos que 

compunham a competência da unidade de saúde, pois atualmente segundo o IBGE de 2022 a USF Rio Pardo é composta 

de aproximadamente de 10.000 (dez mil) habitantes com distância a Porto Velho de aproximadamente 185 KM e a USF 

Vista Alegre de Abunã e composta 8260 habitantes com distância a Porto Velho de aproximadamente 260 KM .  
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Compete a Secretaria Municipal de Saúde, coordenar a política de saúde no âmbito do município em observância aos 

princípios e diretrizes do sistema único de saúde, desenvolvendo as seguintes atividades entre outras relacionadas à sua 

área de atuação: Organizar, executar e gerenciar os serviços e ações de atenção básica, de forma universal dentro do seu 

território, garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento das unidades de saúde, dotando de recursos materiais, 

equipamentos insumos suficientes para o conjunto de ações e propostas. 

 

2.2. Justificativa EMENDA IMPOSITIVA INDIVIDUAL 0002/2025:  

- A presente proposta tem por finalidade justificar a alocação de emenda parlamentar destinada à aquisição de um veículo 

para transporte sanitário, visando atender à população residente no Distrito de Vista Alegre do Abunã, zona rural do 

município de Porto Velho. Trata-se de uma região distante da sede do município, com acesso limitado a serviços de saúde 

de média e alta complexidade. Atualmente, os pacientes do distrito enfrentam graves dificuldades logísticas para se 

deslocarem até as unidades hospitalares da capital e ao Centro de Especialidades Médicas – CEM, dificultando o acesso 

a consultas especializadas, exames e tratamentos contínuos, como hemodiálise, oncologia, ortopedia, entre outros. A 

ausência de transporte apropriado compromete, inclusive, o cumprimento de agendas médicas já agendadas e prejudica o 

acompanhamento clínico de pacientes com doenças crônicas. Isso agrava o quadro de vulnerabilidade da população local, 

majoritariamente de baixa renda, que depende exclusivamente da rede pública de saúde. A aquisição do veículo, 

devidamente equipado para transporte sanitário, contribuirá significativamente para a garantia do direito constitucional à 

saúde, promovendo acesso humanizado, seguro e digno ao tratamento médico especializado para os moradores da 

localidade. 

 

2.3. Justificativa EMENDA IMPOSITIVA INDIVIDUAL 0044/2024:  

É de extrema importância ter um veículo a disposição para transportar pessoas que buscam atendimento médico. É um 

serviço fundamental para permitir o acesso às necessidades básicas do cidadão, que precisa deslocar-se do distrito de Rio 

Pardo para Capital. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, 

que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 

normas previstas nos documentos deste processo licitatório– em especial neste Termo de Referência e no Edital e nos 

seus anexos– e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

3.2. A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e execução do 

contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam no próprio descritivo dos produtos a serem licitados, 

sendo que tais descrições foram feitas com base no padrão do Painel de Preços do Governo Federal, disponível em 

https://paineldeprecos.pre.economia.gov.br/analise-materiais. 
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3.3. É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e 

trabalhista. 

 

3.4. Critérios de Sustentabilidade: 

3.4.1. A contratada deverá cumprir com o estabelecido na Lei Federal 14.133/21 no que diz respeito ao Princípio do 

Desenvolvimento Estadual Sustentável, conforme dispõe o art. 5º da respectiva lei e o inciso IV do art. 11. 

3.4.2. Os interessados deverão respeitar as Normas Brasileiras– NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos. 

3.4.3. Só será admitida a oferta de veículo automotor que utilize os combustíveis diesel, gasolina ou etanol, inclusive 

mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998. 

3.4.4. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções 

CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata. 

3.4.5. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de poluentes 

provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores 

– PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro 

de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes 

3.4.6. Só será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a um veículo com a Etiqueta 

da categoria A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular). 

 

3.5. Da Garantia E Assistência Técnica 

3.5.1. Considerando que os veículos serão adquiridos pela SEMUSA, as concessionárias autorizadas estarão 

disponíveis para execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços especializados de manutenção 

homologados pela Fabricante/Montadora.  

3.5.2. As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão realizadas exclusivamente na rede de 

concessionárias autorizadas da Fabricante/Montadora situadas no Município de Porto Velho/RO, com ônus ao 

proprietário, durante o prazo de garantia dos veículos, nas condições estabelecidas no manual do proprietário. 

3.5.3. Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que as revisões forem realizadas de acordo com o 

manual do proprietário, exclusivamente em concessionárias autorizadas localizadas em Porto Velho/RO, caso ocorra a 

necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o proprietário do veículo não 

tenha dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra especializada necessária e da aquisição da peça será de 

responsabilidade da Contratada.  

3.5.4. Durante o período de garantia dos veículos de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 (cem mil) 

quilômetros, prevalecendo o que ocorrer primeiro, a contar da data de retirada do veículo pelo proprietário, a Contratada 

se responsabilizará pela manutenção corretiva dos veículos que apresentarem defeitos, na concessionária autorizada mais 

próxima, arcando com as peças de reposição e com a mão-de-obra necessária. 
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3.5.5. Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando do deslocamento do local de 

entrega até o destino final, os custos de remoção e de transporte do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais 

próxima do local do evento será de responsabilidade da Contratada, independentemente de previsão dessa cobertura no 

manual do proprietário ou em manuais de serviços acessórios, bem como outras despesas decorrentes e inerentes a esta 

situação.  

3.5.6. A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de atendimento ao cliente) para 

acionamento do guincho em eventuais ocorrências, em item posicionado no painel/para-brisa do veículo. 

3.5.7. É vedado à Contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual da 

Fabricante/Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame configura plena aceitação das 

condições exigidas. 

3.5.8. A Assistência Técnica deverá ser prestada por empresa credenciada junto ao fabricante na cidade de Porto Velho 

– Rondônia, devendo a licitante apresentar relação da rede de concessionárias ou autorizadas pelo fabricante, com os 

seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail para contato. 

3.5.9. A Assistência Técnica deverá ser prestada no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas, após o comunicado 

oficial da Contratante. 

3.5.10. As despesas com impostos, mão de obra, substituição de peças dentro do prazo de garantia e aquelas que 

apresentarem desgastes por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos e pessoal, e quaisquer outras despesas 

oriundas dos atendimentos de assistência técnica e manutenção durante o período de garantia, serão de inteira 

responsabilidade da contratada. 

3.5.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

3.6. Do Prazo, Local De Entrega, Condições De Recebimento 

3.6.1. Entrega: Departamento de Almoxarifado e Patrimônio – DAP da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, 

sito à Rua: Monteiro Lobato, nº 5550, Bairro: Jardim Eldorado, telefone:(69) 3901-2948/3901-2822, CEP 76.811-794, 

Porto Velho/RO, observando o horário comercial das 08 h às 14 h. 

3.6.2. O fornecimento do (s) bem (s) dar-se-á, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de assinatura do 

respectivo contrato. 

3.6.2.1. O prazo de 60 (sessenta) dias se justifica em razão de este poderá ser prorrogado, tornando-se 120 (cento e vinte) 

dias, mediante solicitação e justificativa, que compreende entre a fabricação, montagem e entrega do veículo; 

3.6.3. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificativa, formulada antes de findo o 

prazo estabelecido e formalmente aceito pela CONTRATANTE. 
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3.6.4. Recebimento 

3.6.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

3.6.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar os serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório 

3.6.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

3.6.4.4. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.6.4.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

3.6.4.6. Os veículos serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

3.6.4.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

3.6.4.6.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos veículos, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

3.6.4.6.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato. 

3.6.4.6.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

3.6.4.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.6.4.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

3.6.4.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

3.6.5. Qualificação Técnica 

3.6.6. Para fins de aferimento da qualificação técnica, a Contratada, deverá apresentar atestado de capacidade técnica, 

(declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento em 
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contrato pertinente e compatível com o objeto deste instrumento.  

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s)que em sua individualidade ou soma de 

atestados, contemplem que a empresa que a empresa forneceu os itens condizentes com o objeto desta licitação, ou seja, 

que tenha fornecido veículos.       

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o (s) atestado (s) que em sua individualidade ou soma de 

atestados contemplem que a empresa forneceu os itens condizentes com o objeto desta licitação, qual seja, aquisição de 

veículos, de no mínimo 10% (dez por cento) dos quantitativos totais pretendidos. 

Os atestados deverão indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone e data de emissão) e 

dos signatários do documento (nome, função, telefone etc.). Além da descrição do objeto, quantidade e prazos de 

fornecimento dos objetos. 

3.6.7. Os atestados de capacidade técnica apresentados estarão sujeitos à confirmação de autenticidade, exatidão e 

veracidade conforme previsto no art. 12 Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei 

caso ateste informações inverídicas. 

3.7. Das obrigações da Contratada 

3.7.1. fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas; 

3.7.2. fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta; 

3.7.3. prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 

3.7.4. responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas eventuais trocas durante 

a garantia; 

3.7.5. enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão 

Participante; 

3.7.6. acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de quaisquer outras notificações enviadas 

por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana 

ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil. 

3.7.7. emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, 

especificando quantitativos, marcas e modelos. 

3.7.8. Substituir em até 30 (trinta) dias os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos ou vierem a apresentar 

durante o período de garantia; 

3.7.9. Entregar objeto da contratação no prazo fixado; 

3.7.10. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais, reservado a CONTRATANTE o 

direito de recusar se os materiais não estiverem em conformidade com os das especificações contidas neste Termo de 

Referência. 

3.7.11. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a entrega dos 

materiais, inclusive, durante a entrega dos mesmos através de transportadoras; 
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3.7.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem necessárias, no 

montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

3.7.13. Executar fielmente o fornecimento, entregando os materiais nas quantidades pactuadas, de acordo com as 

exigências constantes neste Termo; 

3.7.14. No preço ofertado deverão estar incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais como: seguros 

de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações. 

3.7.15. O contrato será executado diretamente pela CONTRATADA, sendo terminantemente vedada a subcontratação, 

cessão, transferência e/ou terceirização deste. 

3.7.16. Prezar pelo sigilo e segurança do objeto, sendo responsável por qualquer extravio ou desvio de material até a 

entrega e devido recebimento pela comissão, sujeitando-se às responsabilidades civis e penais cabíveis. 

3.7.17. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

3.7.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3.7.19. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

3.7.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

3.7.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

3.7.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

3.7.23. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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3.7.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

3.7.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

3.7.26. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

3.7.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação; 

3.7.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o 

ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7.29. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante. 

3.8. Das obrigações da Contratante 

3.8.1. Pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos; 

3.8.2. Fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços; 

3.8.3. Cumprir as obrigações previstas neste termo e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada; 

3.8.4. proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 

condições assumidas. 

3.8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. Empenhar os recursos 

necessários, garantindo o pagamento. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregue fora das especificações deste 

instrumento e cumprir com as disposições editalícias. 

3.8.6. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para o fiel cumprimento de suas 

obrigações (ENTREGA DOS PRODUTOS) e prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela mesma. 

3.8.7. Acompanhar, atestar e efetuar o recebimento dos produtos correspondentes ao produto deste instrumento, por 

servidor ou Comissão de Recebimento dos produtos, devidamente legalizado, conforme prevê o art. 140, da Lei n.º 

14.133/21, bem como rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a empresa entregar fora das especificações do Termo 

de Referência e seu (s) Anexo(s), não eximindo a CONTRATADA de sua total responsabilidade quanto ao cumprimento 

de suas obrigações. 

3.8.8. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do contrato, para que 
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sejam tomadas as providências necessárias quanto às correções decorrentes de erros e falhas; A Administração não 

responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.  

3.8.9. Notificar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os esclarecimentos 

necessários, determinando prazo para a correção das falhas, das eventuais aplicações de advertências e multas previstas 

na legislação que rege a matéria. 

3.8.10. Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato; 

3.8.11. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem às especificações. 

3.8.12. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

3.8.13. Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 14.133/2021. 

3.8.14. Efetuar o pagamento da empresa CONTRATADA em conformidade ao estabelecido neste Termo de 

Referência, mediante conferência dos documentos: Nota Fiscal/Fatura, e devidamente atestados por servidor ou 

comissão encarregado do recebimento e observado o cumprimento integral das disposições contidas neste 

instrumento. 

3.9. Subcontratação 

3.9.1. Com relação à possibilidade de subcontratação de parte do objeto, a equipe de planejamento entende que o 

serviço a ser contratado não se configura como uma série/gama de serviços especializados que poderiam ser objeto de 

subcontratação. 

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Com o objetivo de atender à necessidade de Aquisição de Veículos para transporte de pacientes das unidades de saúde do 

distrito de Rio Pardo e Vista Alegre de Abunã com Recurso de Emenda Parlamentar Impositiva Individual 002/2025 e 

0044/2024, foram avaliadas duas soluções possíveis para atender à demanda, conforme descrito abaixo: 

 

1ª Solução: Aquisição com Entrega Imediata 

A aquisição direta de VEICULOS permite que eles sejam entregues de forma definitiva ao patrimônio público, 

proporcionando autonomia para a Administração quanto ao uso e à manutenção. 

Foi realizada pesquisa de contratações similares no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), identificando 

que diversos municípios optaram pela aquisição direta para esse tipo de veículo, com especificações e valores compatíveis 

com a necessidade em questão. 

Entre as vantagens dessa solução destacam-se: 
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• Utilização plena dos recursos alocados especificamente para compra, evitando desvio de finalidade 

orçamentária; 

• Maior economicidade no médio e longo prazo, considerando que não haverá necessidade de pagamentos 

recorrentes de aluguel; 

• Atende diretamente à intenção parlamentar de dotar o município de bens permanentes para fortalecimento da 

frota de veículos de saúde. 

2ª Solução: Contratação de Serviços de Locação 

A locação de veículos é uma alternativa recorrente em contratações públicas, especialmente quando a necessidade é suprir 

demandas temporárias ou reduzir os custos iniciais da operação. 

Buscas realizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) demonstraram que diversos municípios têm 

optado por contratos de locação para veículos similares, considerando a flexibilidade dessa solução e a possibilidade de 

manutenção incluída no contrato. 

Entre as limitações da locação, destacam-se: 

• A contratação não resultaria na incorporação do bem ao patrimônio público, comprometendo o legado 

patrimonial; 

• Possibilidade de custo total mais elevado ao longo do tempo, considerando a necessidade de renovações 

contratuais; 

• A destinação específica dos recursos parlamentares impositivos exige que sejam utilizados exclusivamente 

para aquisição, inviabilizando o uso desses valores para custear locações. 

Conclusão 

Com base nas análises realizadas e considerando a destinação específica dos Recursos Municipais Parlamentares 

Impositivos para a aquisição de bens permanentes, a solução mais vantajosa é a aquisição com entrega imediata. Essa 

escolha assegura a efetividade no uso dos recursos, o fortalecimento da frota municipal de saúde e maior eficiência no 

atendimento às demandas da população. 

Na análise da presente demanda, verificou-se que os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, 

conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto n.º 5.450/2005. Esses materiais possuem especificações e características 

usuais de mercado, amplamente encontradas entre os fornecedores, o que facilita o processo de aquisição sem necessidade 

de requisitos técnicos diferenciados ou exclusivos. 
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Durante a realização do levantamento de mercado, foram identificadas Atas de Registro de Preços vigentes para Veículo 

Minivan. Contudo, o quantitativo não era suficiente para realizar-se adesão: 

Processo/Ata Resumo Modalidade Demandante Vigência 

ATA DE 

REGISTROS DE 

PREÇOS Nº 

015/2025 

Aquisição de um veículo novo tipo 

minivan 07 lugares, motorização 

minima 1.8, Flex, 5p, Automatico, 

em atendimento demanda da 

RESOLUÇÃO SES Nº 9.913, 10 

DE DEZEMBRO DE 2024, para a 

Secretaria Municipal de Saúde do 

Municipio de Oratórios. 

Pregão 

Eletrônico 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

ORATÓRIOS 

De 09/05/2025 

a 09/05/2026 

ATA DE 

REGISTRO DE 

PREÇO N.º 018 / 

2025 

Contratação de empresa para o 

fornecimento de um veículo 

minivan com 7 (sete) lugares, para 

o assessoramento e gerenciamento 

de políticas públicas 

Pregão 

Eletrônico 

MUNICÍPIO DE 

PINGO D´ÁGUA 

De 26/03/2025 

a 26/03/2026 

Há também a seguinte Ata de Registro de Preços disponível para adesão, referente a aquisição de veículos, que possui 

quantitativo para adesão: 

Processo/At

a 
Resumo Modalidade Demandante Vigência 

Disponível 

em: 

Ata 

ARP24CIN0

00409 

Pregão 

Eletrônico 

nº90037/202

4 

REGISTRO DE PREÇOS 

para futura e eventual 

aquisição, de forma 

parcelada, de veículos, para 

uso dos órgãos ou 

entidades dos entes 

consorciados ao Consórcio 

Interfederativo de 

Desenvolvimento de 

Rondônia - 

CINDERONDÔNIA 

Pregão 

Eletrônico 

o Consórcio 

Interfederativo 

de 

Desenvolvime

nto de 

Rondônia - 

CINDEROND

ÔNIA 

De 30/12/2024 

a 30/12/2025 

https://pncp.go

v.br/app/atas/4

761539400015

6/2024/34/5 
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Assim, conforme QUADRO N°. 173/2025 - DIPM/SML (eDOC 16174814), DOCUMENTOS N°. 93/2025 - DIPM/SML 

(eDOC CEBA800A) e DESPACHO N°. 183/2025 - DIPM/SML (eDOC EB7242E3), verifica-se a não vantajosidade e 

economicidade em realizar adesão a ata de registro de preços. 

Diante o exposto deverá ser realizado PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, de acordo com o disposto 

na Lei 14.133/2021. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Aquisição de Veículos para transporte de pacientes das unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista Alegre de 

Abunã com Recurso de Emenda Parlamentar Impositiva Individual 002/2025 e 0044/2024, por meio de PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, de acordo com o disposto na Lei 14.133/2021, tendo em vista que não se 

trata de uma contratação a ser realizada frequentemente (material permanente), sendo perfeitamente possível que, a 

aquisição possa atender esta SEMUSA, através de compra com entrega imediata de no prazo máximo até 60 (sessenta) 

dias corridos e instrumentalizado por meio de Contrato. 

 

A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es) ou comissão, doravante 

denominado (s) FISCAL (IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante da unidade 

administrativa requisitante, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas as 

cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

observadas, conforme prevê os artigos 117° e 14° da Lei nº 14.113/2021. 

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

 

A quantidade estimada no processo, em razão de consumo, foram elaboradas pelo Departamento de Atenção Básica 

desta Secretaria, por meio do Documento de Formalização de Demanda, enviado por eDOC 90B00DFF: 

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 466080 

VEÍCULO AUTOMOTOR MINIVAN 07 LUGARES TIPO O, CONFORME 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DESCRITAS NO ANEXO I.  

 

--------Informações Complementares--------- Marca/Modelo/Versão utilizados 

como referência: Chevrolet Spin Premier 1.8 Transmissão: automática. 

 

Veículo Novo, Zero Km, Ano/Modelo de Fabricação 2025 ou superior. Na 

verificação da conformidade com relação às características mínimas exigidas, 

serão aceitos: Marca/Modelo/Versão do veículo igual ou diferente aos modelos 

UNIDADE 02 
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utilizados como referência, desde que atendidas as especificações da respectiva 

folha de dados do item. O veículo novo deverá ser entregue emplacado e 

licenciado no Detran/RO, sendo o primeiro emplacamento obrigatoriamente 

realizado pela contratada em nome do Órgão Participante que constar da 

autorização de fornecimento. 

 

 

7. 7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Informamos que, no âmbito da presente demanda, foi realizada pesquisa de preços com o objetivo de estimar o valor da 

contratação, em observância à necessidade de planejamento das aquisições públicas. Todavia, cumpre esclarecer que a 

estimativa do valor da contratação, quando destinada exclusivamente à elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA) 

e à composição dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP), não está vinculada, de forma obrigatória, aos procedimentos 

estabelecidos pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. 

Conforme o disposto no Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, que regulamenta o PCA, e no art. 18, § 1º, da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como na Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que 

disciplina a elaboração dos ETPs, exige-se apenas a apresentação de uma estimativa de valor, não havendo previsão 

normativa que imponha, para essa finalidade, a adoção do rito procedimental rigoroso previsto na IN nº 65/2021, que trata 

da pesquisa de preços para a fase de contratação. 

Tal distinção normativa evidencia-se, inclusive, na própria redação da Lei nº 14.133/2021, a qual, em seu art. 6º, inciso 

XXIII, ao tratar do termo de referência, exige a demonstração dos parâmetros utilizados na formação do valor estimado 

da contratação. Já no art. 18, § 1º, que versa sobre o conteúdo dos ETPs, não há essa exigência, demonstrando-se, portanto, 

uma diferenciação clara entre os graus de formalidade exigidos nas distintas fases do processo. 

Esse entendimento é corroborado pelo conteúdo técnico do Caderno de Logística – Pesquisa de Preços, versão 1.0, 

publicado pelo Governo Federal em março de 2024, o qual destaca, de forma expressa, que: 

"A estimativa do valor da contratação, nos casos em que a finalidade for a elaboração do 

ETP e/ou o preenchimento do PCA, não precisa seguir os procedimentos definidos pela IN 

nº 65, de 2021, devendo apenas conter elementos mínimos que permitam o dimensionamento 

inicial da demanda." 

(Caderno de Logística – Pesquisa de Preços, versão 1.0, março de 2024. Acesso em 03 jun. 

2025. Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-

logistica/midia/caderno-de-pesquisa-de-precos-2023_final.pdf) 

Ademais, nos termos do art. 24 do Regimento Interno da Superintendência Municipal de Licitações (SML), é de 

competência exclusiva daquela Superintendência a realização das cotações definitivas de bens e serviços, competindo 

aos órgãos demandantes apenas a elaboração das estimativas prévias de valores, voltadas a subsidiar a instrução inicial 

do processo licitatório e a formalização dos estudos de viabilidade da contratação. 

Assim, a presente estimativa cumpre sua função preliminar no planejamento da contratação, sem prejuízo da posterior 

realização da pesquisa de preços definitiva pela SML, conforme a legislação e regulamentos internos aplicáveis. 

Estimativa de Preços: QUADRO N°. 173/2025 - DIPM/SML (e-DOC 16174814) 
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Valor estimado da contratação: R$272.483,84 (duzentos e setenta e dois mil quatrocentos e oitenta e três reais e oitenta e 

quatro centavos) 

Item CATMAT/ 

CATSERV 

Descrição Unidade Quantidade Valor 

unitário 

Valor total 

01 466080 

VEÍCULO AUTOMOTOR MINIVAN 07 LUGARES, 

CONFORME CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS 

DESCRITAS NO ANEXO I.  

 

--------Informações Complementares--------- 

Marca/Modelo/Versão utilizados como referência: 

Chevrolet Spin Premier 1.8 Transmissão: automática. 

Veículo Novo, Zero Km, Ano/Modelo de Fabricação 2025 

ou superior. Na verificação da conformidade com relação às 

características mínimas exigidas, serão aceitos: 

Marca/Modelo/Versão do veículo igual ou diferente aos 
modelos utilizados como referência, desde que atendidas as 

especificações da respectiva folha de dados do item. O 

veículo novo deverá ser entregue emplacado e licenciado no 
Detran/RO, sendo o primeiro emplacamento 

obrigatoriamente realizado pela contratada em nome do 

Órgão Participante que constar da autorização de 
fornecimento. 

UND 02 R$136.241,92 R$272.483,84 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

 

O objeto da pretensa contratação é composto por itens divisíveis. O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação 

ser realizada por item, pois verifica-se não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, 

visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. 

Assim, haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A aquisição dos Veículos já contempla os equipamentos e acessórios médicos necessários, não havendo necessidade 

de contratação separada para esses itens. 

Além disso, a Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) já dispõe de contrato vigente para abastecimento e gestão 

de combustível, bem como para manutenção preventiva e corretiva. Dessa forma, essas demandas serão atendidas 

pelos contratos existentes, garantindo a operação contínua da ambulância sem a necessidade de novas contratações 

específicas. 

Contudo, algumas contratações correlatas podem ser consideradas para complementar a efetividade do serviço, tais como: 
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Seguro do Veículo 

• Contratação de seguro patrimonial para cobertura de danos e sinistros, assegurando a proteção do bem público. 

Capacitação de Profissionais 

• Treinamento específico para motoristas e profissionais de saúde sobre a operação e condução do veículo em 

terrenos urbanos e rurais. 

•  

Essas medidas garantirão a segurança, eficiência e durabilidade do investimento, otimizando o uso da nova ambulância 

na rede de saúde municipal. 

 

10. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL 

A pretensa aquisição não se encontra no Plano de Contratações Anual (PCA), porém as emendas parlamentares 

(1500.0015.0016 Emenda Impositiva Individual: 0044/2024 - Vereador Militino Feder Junior e 1500.0015.0015 

Emenda Impositiva Individual: 002/2025 - Vereador Márcio Pacele Vieira da Silva), foram direcionadas ao 

município de Porto Velho para a pretensa aquisição dos veículos. 

Dessa forma, a destinação específica dos recursos e a consequente necessidade de contratação surgiram posteriormente à 

fase de planejamento inicial, inviabilizando sua inclusão prévia no referido Plano. 

Ressalta-se que o Plano de Contratações Anual (PCA) é elaborado com base em previsões orçamentárias e necessidades 

estratégicas previamente identificadas, conforme dispõe a legislação aplicável. No entanto, as emendas parlamentares são 

recursos adicionais ao orçamento originalmente previsto e podem ser destinadas a finalidades específicas, exigindo a 

adaptação dos processos administrativos para sua execução eficiente e tempestiva. 

Além disso, em observância ao princípio da eficiência administrativa, a inclusão tardia da contratação no PCA poderia 

comprometer a execução orçamentária e a destinação dos recursos dentro do exercício financeiro vigente. Assim, a 

ausência da previsão inicial não compromete a legalidade ou a transparência do processo, sendo justificada pela 

excepcionalidade da origem dos recursos e a necessidade de sua execução conforme a legislação vigente. 

Dessa forma, a contratação será realizada em conformidade com as normas aplicáveis, garantindo a adequada aplicação 

dos recursos públicos e atendendo ao interesse público. 

 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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A Contratação pretendida visa aprimorar a infraestrutura da rede municipal de saúde de Porto Velho, garantindo transporte 

adequado e seguro para pacientes. O impacto esperado com essa aquisição inclui: 

1. Reforçar a infraestrutura de transporte das unidades de saúde em regiões de difícil acesso; 

2. Reduzir o tempo de deslocamento das equipes de saúde até comunidades rurais e ribeirinhas; 

3. Garantir maior efetividade nas ações do Programa Saúde da Família (PSF) e de visitas domiciliares; 

4. Apoiar o transporte de insumos, vacinas, medicamentos e documentos entre os distritos e a sede administrativa; 

5. Melhorar o atendimento de urgência e emergência com o apoio logístico imediato; 

6. Reduzir custos operacionais com veículos alugados ou terceirizados. 

 
Com essa aquisição, espera-se uma significativa melhoria nos serviços de saúde prestados à população dos distritos 

beneficiados, reduzindo barreiras de acesso aos serviços médicos e contribuindo para a promoção da saúde e do bem-

estar da comunidade. 

 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para viabilizar a aquisição dos veículos e garantir a efetividade da contratação, deverão adotadas as seguintes 

providências:  

1. Gestão do Contrato e Recebimento dos Veículos  

● Designação de equipe responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual.  

● Verificação do cumprimento das especificações técnicas e requisitos do contrato no momento do recebimento dos 

veículos.  

● Registro e documentação do recebimento dos bens para fins de prestação de contas e controle interno. 

 

2. Distribuição e Uso dos Veículos 

● Definição da logística de distribuição dos veículos entre as unidades de saúde conforme critérios de necessidade e 

prioridade.  

● Capacitação das equipes responsáveis pela operação e manutenção dos veículos, assegurando a correta utilização e 

conservação. 

 

3. Monitoramento e Avaliação dos Resultados  

● Implementação de indicadores de desempenho para avaliar a efetividade da aquisição na melhoria dos serviços de 

saúde.  

● Elaboração de relatórios periódicos sobre o impacto da nova frota no atendimento à população, especialmente em 

áreas de difícil acesso. 
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Essas providências visam garantir que a aquisição dos veículos ocorra de maneira eficiente, transparente e alinhada às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, assegurando a correta aplicação dos recursos provenientes das emendas 

parlamentares e a melhoria da infraestrutura de atendimento à população. 

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A aquisição do automóvel para as unidades de saúde do distrito de Rio Pardo e Vista Alegre de Abunã, pode gerar 

impactos ambientais, especialmente relacionados à produção de gases poluentes. Os principais aspectos a serem 

considerados incluem:  

 

1. Emissão de Poluentes Atmosféricos 

Os veículos movidos a combustíveis fósseis emitem gases como dióxido de carbono (CO₂), monóxido de carbono (CO), 

óxidos de nitrogênio (NOx) e hidrocarbonetos, que contribuem para o efeito estufa, mudanças climáticas e poluição 

atmosférica local. Considerando a necessidade de deslocamentos frequentes, especialmente em zonas rurais e de difícil 

acesso, haverá aumento proporcional na emissão desses poluentes.  

2. Consumo de Combustíveis Fósseis 

O uso contínuo dos veículos exigirá o consumo de gasolina ou etanol, recursos naturais não renováveis ou de impacto 

ambiental relevante, especialmente considerando a logística de abastecimento em áreas remotas como os distritos 

mencionados. 

3. Geração de Resíduos Sólidos 

A manutenção periódica dos veículos (troca de óleo, filtros, pneus, baterias, etc.) gera resíduos sólidos e líquidos que, se 

não forem descartados corretamente, podem contaminar o solo e os corpos d’água, além de representar risco à saúde 

pública. 

4. Ruído Urbano 

A circulação constante de veículos pode aumentar a poluição sonora, especialmente em comunidades mais isoladas ou 

tradicionalmente silenciosas, o que pode causar desconforto à fauna local e aos moradores. 

 

5. Descarte e Manutenção de Componentes 

O descarte inadequado de baterias, óleos lubrificantes, fluidos e pneus pode gerar contaminação do solo e da água. 

A gestão ambientalmente correta dos resíduos deve seguir as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

nº 12.305/2010), priorizando o reuso e a reciclagem de peças sempre que possível. 

Medidas Mitigadoras 

Para reduzir os impactos ambientais, recomenda-se: 
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• Escolha de veículos com menor emissão de poluentes, preferencialmente com selo Proconve/PBVE (Programa 

Brasileiro de Veículos Econômicos); 

 

• Adotar plano de manutenção preventiva, garantindo o bom funcionamento do motor e reduzindo emissões. 

 

• Utilizar combustíveis menos poluentes, como diesel S-10 com menor teor de enxofre. 

 

• Planejamento de rotas otimizadas, reduzindo deslocamentos desnecessários e, por consequência, o impacto 

ambiental. 

 

• Destinar corretamente resíduos automotivos, firmando parcerias com empresas especializadas em reciclagem 

de baterias e óleo lubrificante. 

A Administração reforça seu compromisso com a sustentabilidade e busca alternativas que minimizem os impactos 

ambientais, em conformidade com as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU e da Lei nº 

14.133/2021. 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA SOLUÇÃO 

 

Levando-se em conta as considerações realizadas no presente estudo preliminar, feitas as devidas alterações quando da 

elaboração do Termo de Referência por parte da equipe responsável pela formalização da demanda, entende-se ser viável 

a contratação. Declaramos que as informações levantadas ao longo do ETP, que a solução escolhida é viável de ser 

implantada. 

 

 

Porto Velho, 05 de junho de 2025. 

 

Responsável(eis) pela elaboração: 

Carla Dominique Brambilla Watanabe – Subgerente NUMAC/DIGEAS/DA/SEMUSA 

Geison Felipe Costa da Silva – Gerente DIGEAS/DA/SEMUSA 

 

Aprovação deste ETP: 

Raphaela Castiel de Carvalho – Diretora do DAB/SEMUSA 

 

Aprovação da Autoridade Competente 

Aprovo nos termos da Lei: 

 

Jaime Gazola Filho 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 

Produto: VEÍCULO AUTOMOTOR MINIVAN 07 LUGARES 

 

1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO VEÍCULO 

1.1. Nomenclatura: Veículo Minivan 07 lugares;  

1.2. Cor predominante:  

1.2.1. Branca.  

1.3. Características gerais:  

1.3.1. Zero km;  

1.3.2. 04 portas;  

1.3.3. Equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN;  

1.3.4. Cabine/Carroceria: para 07 ocupantes, Minivan.  

1.4. Dimensões:  

1.4.1. Comprimento total mínimo: 4240 mm;  

1.4.2. Largura mínima: 1700 mm.  

1.5. Motor: 

1.5.1. Dianteiro, mínimo 4 cilindros;  

1.5.2. Potência máxima igual ou superior a 100 cv;  

1.5.3. Torque máximo igual ou superior a 16 kgfm;  

1.5.4. Sistema de alimentação: injeção eletrônica direta ou multiponto;  

1.5.5. Aspiração: natural ou turbocompressor. 

1.6. Abastecimento de Combustível:  

1.6.1. Combustível: bicombustível (Etanol e Gasolina) ou gasolina;  

1.6.2. Capacidade mínima do tanque de combustível: 50 litros.  

1.7. Transmissão:  

1.7.1. Automático de, no mínimo, 5 velocidades.  

1.8. Direção:  

1.8.1. Elétrica, hidráulica ou eletro -hidráulica.  

1.9. Capacidade:  

1.9.1. Volume mínimo do porta-malas: 160 L (sem o banco estar rebatido);  

1.10. Sistema de Segurança:  

1.10.1. Freio com Sistema Anti-Bloqueio (ABS) nas quatro rodas;  

1.10.2. Distribuição eletrônica de frenagem (EBD);  

1.10.3. Airbags frontais;  

1.10.4. Cinto de segurança de 3 pontos nos bancos intermediários;  
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1.10.5. Encosto de cabeça nos bancos intermediários;  

1.10.6. Faróis de neblina (de série); 

1.10.7. Trava elétrica nas portas; 

1.10.8. Desembaçador do vidro traseiro; 

1.10.9. Sensores de estacionamento traseiro (de série);  

1.10.10. Acendimento automático dos faróis (de série); 

1.10.11. Câmera traseira para manobras (de série).  

1.11. Conforto:  

1.11.1. Ar -condicionado;  

1.11.2. Ajuste do volante em altura;  

1.11.3. Ajuste elétrico dos retrovisores;  

1.11.4. Controle elétrico dos vidros dianteiros;  

1.11.5. Rodas de liga leve (de série);  

1.11.6. Chave com comando remoto.  

1.12. Informação/tecnologia:  

1.12.1. Rádio (de série ou opcional de fábrica);  

1.12.2. Conexão USB;  

1.12.3. Volante multifuncional (de série ou opcional de fábrica).  

1.13. Acessórios:  

1.13.1. Protetor de cárter/motor;  

1.13.2. Jogo de tapetes.  

1.14. Demais itens: 

1.14.1. Equipado com todos os itens de série, conforme catálogo comercial do produto 

 

2. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS 

2.1. Garantia total do veículo pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 (cem mil) quilômetros, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro, a contar de efetivo recebimento do veículo pelo Contratante. 

2.2. Assistências Técnicas e de Manutenção: concessionárias autorizadas no Estado de Rondônia para assistência técnica, 

com apresentação da relação dos prestadores das concessionárias autorizadas em cada região do Estado de Rondônia com 

endereço completo, telefone, CEP, e-mail, etc. As manutenções serão realizadas na Assistência Técnica do Município 

Contratante/Adquirente.  

2.3. No período de garantia, os serviços de assistência técnica serão efetuados e o problema solucionado num prazo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação oficial.  

2.4. Se a Contratada não puder atender no prazo estabelecido, justificará e comprovará por escrito os motivos, ficando a 

prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis (máximo) condicionada à aceitação do Contratante.  
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2.5. É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da presente contratação com 

termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do mesmo modelo do veículo. 

 

3. EXECUÇÃO DA GARANTIA 

3.1. Considerando que os veículos serão adquiridos pelo Município de Porto Velho, as concessionárias autorizadas estarão 

disponíveis para execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços especializados de manutenção 

homologados pela Fabricante/Montadora.  

3.2. As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão realizadas na rede de concessionárias autorizadas 

da Fabricante/Montadora no Município de Porto Velho  com ônus ao proprietário, durante o prazo de garantia dos 

veículos, nas condições estabelecidas no manual do proprietário.  

3.3. Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que as revisões forem realizadas de acordo com o manual 

do proprietário, em rede de concessionárias autorizadas nas regiões do Município de Porto Velho, caso ocorra à 

necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o proprietário do veículo não 

tenha dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra especializada necessária e da aquisição da peça será de 

responsabilidade da Contratada. 

3.4. Durante o período de garantia dos veículos de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses ou 100.000 (cem mil) quilômetros, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro, a contar da data de retirada do veículo pelo proprietário, a Contratada se 

responsabilizará pela manutenção corretiva dos veículos que apresentarem defeitos, na concessionária autorizada mais 

próxima, arcando com as peças de reposição e com a mão-de-obra necessária. 

3.5. Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando do deslocamento do local de entrega 

até o destino final, os custos de remoção e de transporte do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima 

do local do evento será de responsabilidade da Contratada, independentemente de previsão dessa cobertura no manual do 

proprietário ou em manuais de serviços acessórios, bem como outras despesas decorrentes e inerentes a esta situação.  

3.6. A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de atendimento ao cliente) para 

acionamento do guincho em eventuais ocorrências, em item posicionado no painel/para-brisa do veículo.  

3.7. É vedado à Contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual da Fabricante/Montadora 

ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame configura plena aceitação das condições exigidas. 

 

4. PRIMEIRO EMPLACAMENTO 

4.1. O veículo novo deverá ser entregue emplacado e licenciado no Detran/RO, sendo o primeiro emplacamento 

obrigatoriamente realizado pela contratada em nome do Órgão Participante que constar da autorização de fornecimento. 

 

5. DAS JUSTIFICATIVAS 

4.1. Das Dimensões: as dimensões mínimas solicitadas são para o transporte de 07 ocupantes adultos, considerando que 

a antropometria da população catarinense, segundo o IBGE, é, em média, de 1,68 m de altura e um peso médio de 68 

quilos, para que os mesmos possam ser acomodados com conforto e segurança. Considerando que os passageiros 
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transportem os seus pertences pessoais ou de trabalho tais como malas, ferramentas e/ou instrumentos de trabalho, 

atendendo ao art. 248 do Código de Trânsito Brasileiro: “transportar em veículo destinado ao transporte de passageiros 

carga excedente em desacordo com o estabelecido no art. no 109” (do mesmo diploma legal). 

6.2. Os veículos visam o aumento, renovação e/ou substituição da frota dos órgãos ou entidades dos entes da Federação 

(direta ou indireta) com alta quilometragem e alto custo de manutenção, e, ainda, por considerar que os veículos novos 

serão utilizados em deslocamentos contínuos com viagens de longas distâncias, realizadas principalmente no transporte 

de peças de médio ou grande porte e de insumos utilizados em veículos, máquinas e equipamentos dos órgãos ou entidades 

dos entes da Federação (direta ou indireta), bem como nos deslocamentos dos agentes públicos para desenvolvimento nas 

atividades de trabalho, entre outras atividades necessárias para o atendimento das ações públicas, esses automóveis devem 

ser dotados de considerável capacidade de carga e com dimensões suficientes para tais propósitos. 
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ANÁLISE DE DESVIO PADRÃO

ITEM BANCO DE PREÇO GRAMARCA SABENAUTO MÉDIA COEF. VARIAÇÃO SITUAÇÃO

1 R$ 181.150,00 R$ 179.800,00 R$ 178.000,00 R$ 168.000,00 R$ 165.500,00 R$ 174.490,00 6446,89 4% VIÁVEL

ATÉ 25%
VIÁVEL

MAIOR QUE 25%
INVIÁVEL

PEDRAGON 
AUTOS

DESVIO 
PADRÃO
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SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS COM COTAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   00600-00016006/2025-97-e

INTERESSADO: SEMUSA

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. PEDRAGON AUTOS BANCO DE PREÇO GRAMARCA SABENAUTO PREÇO MÉDIO VALOR TOTAL

1 UND 2 R$ 181.150,00 R$ 179.800,00 R$ 178.000,00 R$ 168.000,00 R$ 165.500,00 R$ 174.490,00 R$ 348.980,00

R$ 348.980,00

Notas Explicativas:
1) Atesto para os devidos fins que as empresas pertencem ao ramo de atividade e estão com preços compatíveis com os praticados no mercado.
2) Importa o valor estimado para contratação em R$ 348.980,00 (Trezentos e quarenta e oito mil novecentos e oitenta reais).
3) Informo que o critério utilizado foi o preço médio dos itens

                                             PORTO VELHO 14 DE OUTUBRO DE 2025.

VEÍCULO AUTOMOTOR MINIVAN 07 LUGARES, CONFORME 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DESCRITAS NO ANEXO I. --------
Informações Complementares--------- Marca/Modelo/Versão utilizados 
como referência: Chevrolet Spin Premier 1.8 Transmissão: automática. 
Veículo Novo, Zero Km, Ano/Modelo de Fabricação 2025 ou superior. Na 
verificação da conformidade com relação às características mínimas 
exigidas, serão aceitos: Marca/Modelo/Versão do veículo igual ou 
diferente aos modelos utilizados como referência, desde que atendidas 
as especificações da respectiva folha de dados do item. O veículo novo 
deverá ser entregue emplacado e licenciado no Detran/RO, sendo o 
primeiro emplacamento obrigatoriamente realizado pela contratada em 
nome do Órgão Participante que constar da autorização de fornecimento.

EDSON RAFAEL LIMA BARROSO BORBA
MEMBRO/EQUIPE DE APOIO DE PESQUISA MERCADOLÓGICO 

MARIA LUÍSA DE ARAÚJO SANTOS
MEMBRO/EQUIPE DE APOIO DE PESQUISA MERCADOLÓGICO 

MARIA HELENA MELO DA GAMA.
DIRETORA DA DIVISÃO DE PESQUISA MERCADOLÓGICA
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